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Porto Feliz, 13 Maio de 2014.

À
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCINIO
A/C. Claudinei

Objeto:

Proposta comercial referente ao fornecimento de sistemas informatizados para Administração

Pública com os seguintes sistemas integrados:

Proposta

.• Patrimônio

• Contabilidade e Tesouraria

• Portal da Transparência

• Administração de Pessoal

• Compras e Licitações

• Processo Legislativo

Valor da Proposta

• Implantação do sistema e treinamento

R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais)

• Valor Mensal para manutenção e assessoria no Sistema

R$ 2.750,00 (Dois mil e setecentos e cinquenta reais)

Forma de Pagamento:

• Implantação do Sistema e Treinamento - Pagamento imediato depois de concluída esta etapa.

• Manutenção e Assessoria - Pagamento mensal efetuado após faturamento.

Validade da Proposta:

Esta proposta tem validade por 20 dias a contar desta data.

Condições para execução dos Serviços:

Todos os sistemas estão em acordo com as leis que regem cada área incluída o, Projeto SIA-

AM, que é utilizado pelo Tribunal de Contas do Estado do P raná.

Praça João Francisco Menezes, 154 - Jd. Brasil- CEP 18540-000 Porto Feliz - SP w



cÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO

DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04

Rua Sebastião Divino Simão,41 Centro - CEP:

87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371

SOLICITAÇÃO DE RESERVA DE RECURSOS N° 02/2014

PROCESSO N° 02/2014

I - SOLICITAÇÃO

Pela presente solicitamos a reserva de recursos adiante discriminada, objetivando a cobertura

de despesas com a realização de Processo abaixo especificado, nos termos das Leis Federais N° 4.320/64 e

8.666/93.

São Jorge do Patrocínio, 09 de junho de 2014

11- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGAO UNIDADE FONTE PROJETO ELEMENTO CODIGO DA NOME DA

ORÇAMENTARIA ATIVIDADE DA CATEGORIA CATEGORIA

DESPESA ECONÔMICA ECONÔMICA

01.00.00 01.01.00 01000 01031.00012.001 08 3.3.90.39.11.00 Locação de

softwares

111- VALOR DA RESERVA

I Valor total: R$ 40.000,00

IV - PROCESSO

- - - -

Processo nO 02/2014 Data de Expedição: 09/06/2014

Modalidade: Licitação - Menor preço - Global NO 02/2014- (LOCAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS

DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA A SEREM INSTALADOS NA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO COM OS SISTEMAS ELETRÔNICOS A

CONSTAR NO EDITAL).

V - TERMO DE RESERVA

Declaro que a dotação acima especificada, no valor supra encontra-se devidamente reservada

neste órgão, aguardando os trâmites finais.

NEL

PR-03421 0/0-2

Em, 09 de junho de 2014.

l _



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO

DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04

Rua Sebastião Divino Simão,41 Centro - CEP:

87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371

AUTORIZAÇÃO

Autorizo a abertura do processo Iicitatório na modalidade: CONVITE, nº

02/2014, cujo critério será: Menor Preço - Global, sendo seu Objeto: LOCAÇÃO DE SISTEMAS

INFORMATIZADOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA A SEREM

INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO COM OS SISTEMAS

ELETRÔNICOS A CONSTAR NO EDITAL, decorrente do Processo nº 02/2014.

São Jorge do Patrocínio, 09 de junho de 2014

Presidente da Câmara Municipal de S.J.P./PR





CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO

DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04

Rua Sebastião Divino Simão,41 Centro - CEP:

87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE CONVITE NO 01/2014

Informamos que o objeto do CONVITE terá seus recursos próprios.

ANEXO I

lOCAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA A SEREM INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE

DO PATROcíNIO COM OS SISTEMAS ELETRÔNICOS A CONSTAR NO EDITAL.

São Jorge do Patrocínio, 09 de junho de 2014



PORTARIA 004/2014

Dispõe sobre a composição da Comissão Permanente de

Licitações Públicas, para o exercício de 2014, e dá outras

providências.

o Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio,

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1 ° - Designar os membros adiante relacionados, para sob a

presidência do primeiro, comporem a Comissão Permanente de Licitações

Públicas da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, durante o exercício de

2014, como segue:

VALDIR SPANHOL, CPF NO 502.334.089-91

CICERO DONIZETE CANDIDO, CPF NO 966.392.969-34

FERNANDO ROMUALDO MACIEL, CPF NO 043.461.369-07

Art. 2° - A Comissão ora designada reunir-se-á tantas vezes

quanto necessário for, na forma da legislação vigente, e quando convocada pelo

Chefe do Legislativo Municipal.

Parágrafo Único - Das reuniões da Comissão serão lavradas

atas em livro próprio, extraindo-se cópias para apreciação do Presidente da

Câmara Municipal.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revoga disposições em contrario.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de São Jorge do

Patrocínio, aos 07 de Janeiro de 2014.

p�s
Presidente da Câmara Municipal de SJPIPR



cÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO

DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04

Rua Sebastião Divino Simão,41 Centro - CEP:

87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371

EDITAL NQ 01/2014

AVISO DE CONVITE Nº 02/2014

A Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do

Paraná, torna público, que realizará no dia 23 de junho de 2014, ás 14h30min no

Plenário da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, licitação na

modalidade de CONVITE, tipo Menor Preço. Objeto: LOCAÇÃO DE SISTEMAS

INFORMATIZADOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA A SEREM INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO COM OS SISTEMAS ELETRÔNICOS

CONSTANTE DO EDITAL. Informações sobre o presente edital poderão ser

obtidas através do fone 44 - 3634-1371 ou na Secretaria Geral, de 2ª à 6ª feira

no horário de expediente, na Avenida Carlos Spanhol, nº 03.

São Jorge do Patrocínio- PR, 11 de junho de 2014.

Presidente do Legislativo de S.J.P./PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná

b�rF�����'aUi��1�'LVA, Prefeito do Municlpio de Tapira. Eltado do Paraná, no UIO das atribuições que
lhe confere a Lei,

�E � �à��� ao Senhor OELAUDE ANT'ONIO BIFFI, Motorista, com base na Lei MunidpaJ o'. 2391201.0
e tendo em vista solicitaçAo formulada. a conceSHO de 09 ,<nov)e) Di��'�".V.dloral��Son�og:�:n; �;:

) totalizando R$ 41400 (quatrocentOl • quatorze reaIS que le.� .... -. . .'

ó�: AgenCIa nO' 5230 do Banco ltau - S/A, par� custOI de alime.nteçlo, viagens 8 dlversaa cidades, para
transportar paoentes para '.8Iizaçlo de fllcemel • conlu.ltal m6dlcal.

��n� ��r=�Ja�n=f::' Jeigf� r:c: PUbl��1 (onze) <i.- do,. de julho do ano de 2014.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito MUnlci ai

blic<
f*\192
NOROESTE PR

Con..wirdo IIIternumicipa/ tk Urgência e Emergência do Nom,,-,te do I'

ESTADO DO PARANÁ

Processo de Dispensa n. 1412014 - Processo Administrativo n. 20/2>

Interessado: CIUENP - CONIÓn:lo Intennunlc:lpal de Urgêr

Emergência do Noroeste do ParanA - SAMU 11i12 - Noroeste do Part

lhe confere a lal.

:nE f. �..;.��� 80 S.nhor RENATO FERREIRA DA lAOTA. ��"� ����"Iu�
. . ta soücitaçIo fOfTTluaada a conceulo de 09 (nove) �.... no 'I......

�o�le��r;)� �:noo RS30414do,OOB(qu.trocel.�.�tosSlÃq�:u�:,ia�:����a.�
00913-55 da Agef\Ola 0-, 52 .OCO I..u. , ....- '
para transportar paciente. para realizaçlo de examel e �,uttal mtdlcu
Art '1! esta Portaria entrar6 em vigor na data de lua publiceçlO, .. de
Edfficlo da Pr.feitura do Municlpto de TllpIra;. estado do ParanA. aos 11 (onze) cia m I
de 2014. - -- - -- -

DELFINO MARQU�S DA SILVA
Pr.feito Municipal

������I�Qt':J�l�ILVA. Prefeito do Mrilplo de T__, Eetado do P._, no uoo des •
lhe. conf.r. a Lei,

:nE � �..;.V.�;,,;Z8do ao Senhor AVEJlALDO ALExANDRE DE AlMEIDA,�=��.�
nO. 23912010 e tendo em Yllta lolicitaçAo formulada••�de 09 (nove) ue ..,io cr.ófta
(Quarenta e seis reais), totalizando RS 04'4,00 (quatr�toaSlae �����.: �limentaçAo vfallt
COrrente 0-. 07434-5 da Agenda n-. 5230 do �anco ILOaU � ""..-- •
cidades para transportar pacientes para reahzaçlo de exames. consulta. m�lCal,
Art r Esta Portaria entrar. em vigor na data de lua pubhcaçlo. . ê de
Edj'ncio da Prefeitura do Munlclpio de Taplra, Estado do ParaM, aos 11 (onze) dias do m I

<lo> 2014.
DELflNO MARQUES DA SILVA

Prefeito "Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DI TIRRA ROXA

������I� ���32� de 11 de junho de 20'. I Mil
EMENTA: Diap08 &Obre o expediente da CAmera Munk:lpel de �s"i!"AOORo� p�NXa� d
O PRESIDENTE DA CAlAARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, E •
k,fJes legais e regimentais.

�S��V6�lT\IIra MuOldpal de Terra R�8. estado do P""n6, *' o •.)(�.... � QIIJhOClrin ..
di.'S 12106/2014, 17/06/2014 e 2310612014, em que a S.�o Bra.llelra ter. JOgOa pele Cape

�1�o esta Portaria .nu em vigor na daU! de lua pubUcaçlo_ 1 ' de
Gabinete da Presldênci CAmara Municipal de TetT8 ROXiI, Estado do P.,.8flá. eos 1 di-.
do ano de dois mil e OfZ8.

MILTON DA SILVA

Preaidente da CA
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Mural de Licitações Municipais

TCEPR

Detalhes processo licitatório

lnfon"()çóe� Gertlt<;

Entidade Executora

Ano'

�lodalidade-

Descnção Resumida do ObJeto'

Forma de Avalição

Preço máximo/ReferênCia de preço ­

R$�

NOVA Data da Abertura das Propostas
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos 5panhol, 03. Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

EDITAL DE CARTA CONVITE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2014

CARTA CONVITE Nº 001/2014

TIPO MENOR PREÇO MENSAL

1- DAS DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

1.1 - A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO, através de sua COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO nomeada pela Portaria nº 04/2014 de 07 de janeiro de 2014, publicada em 08

de janeiro de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que, fará realizar nesta unidade,

licitação na modalidade CARTA CONVITE do tipo MENOR PREÇO em regime de EMPREITADA POR PREÇO

GLOBAL conforme descrito neste Edital e seus Anexos que será processado e julgado em conformidade

com a lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, lei Federal nº 123/06, e demais normas jurídicas

que regem a matéria.

1.2 - Para o recebimento dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA

COMERCIAL", fica determinado o dia 23 de Junho de 2014, até às 13h30, os quais deverão ser entregues

na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Vereadores de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, sito

à Av. Carlos Spanhol, 03, Centro, no município de São Jorge do Patrocínio/PR., Fone: 44-3634-1371 e E-mail:

camara.sjp@hotmail.com

1.3 - A abertura dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" ocorrerá no dia 23/06/2014, às

14h30min, no mesmo endereço mencionado no item 1.2 e a abertura dos envelopes "PROPOSTA

COMERCIAL" será no mesmo dia, ficando acondicionada à desistência expressa de interposição de recursos

de todos os participantes, de acordo com o inciso 111, do art. 43, da lei Federal 8.666/93.

2- DO OBJETO

2.1 - A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de software, mediante

locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e

Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio;

Processo Legislativo, contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e

treinamento de pessoal, conforme Termo de Referência constante do ANEXO I.

2.2 - Os Sistemas serão instalados em computador na sede da CONTRATANTE.

3 - DO TIPO E REGIME DA LICITAÇÃO

3.1- Esta Carta Convite é do tipo MENOR PREÇO MENSAL em regime de EMPREITADA POR PREÇO

GLOBAL.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão

recursos próprios do orçamento próprio da Câmara Municipal, e ob decerá a seguinte dotação

orçamentária: ,/

14)\
/



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

ÓRGÃO: 01.00.00

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01.00

fONTE: 01000

PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001

ELEMENTO DESPESA: 08

CÓDIGO DA CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.11.00

NOME DA CATEGORIA ECONÔMICA: LOCAÇÃO DE SOFTWARES

5 - DAS CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS

5.1 - Poderão apresentar-se à licitação as empresas do ramo pertinente ao de seu objeto,

convidadas pela Administração, cadastradas ou não, e ainda aquelas que demonstrarem interesse em

participar do certame, com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas e

que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

S.2 - Não poderão participar da presente licitação:

a) os interessados que tenham sido suspensos ou declarados inidôneos, estando impossibilitados

de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, 111 e IV, da Lei nº 8.666/93;

b) os profissionais e empresas que incidam nos impedimentos previstos no art. 9º da Lei 8.666/93;

c) as empresas que estiverem sob o regime de falência, concordata (recuperação judicial ou

extrajudicial), dissolução ou liquidação.

d) empresas em consórcio.

S.A - DO CREDENCIAMENTO

5.A.1- Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de

registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular (conforme

Anexo V - Modelo de Credencial), da qual constem poderes para apresentar os documentos referentes ao

procedimento licitatório em referência, assinar, prestar esclarecimentos, satisfazer exigências, impugnar

documentos, interpor recursos, transigir, desistir, receber notificações e intimações, concordar e discordar

de atos e decisões da Comissão de Licitação, enfim, praticar todos os demais atos que se fizerem

necessários no decorrer do certame.

b.1) documento correspondente, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do

mandante para a outorga.

5.A.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de

identificação que contenha foto.

5.A.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que

cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

S.A.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata

exclusão da licitante por ele representada.



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

6 - DA CONSULTA E ESCLARECIMENTOS DO EDITAL

6.1 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento dos documentos, fica

facultado aos interessados a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o edital deste certame e

seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do

procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado.

6.2 - A pretensão referida no item 6.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado

a autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do item

1.2. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

camara.sjp@hotmail.com ou fac-símile, através do telefone 44-3634-1371.

6.3 - Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

deste certame, dando-se ciência às demais licitantes.

6.4 - As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente

informal.

8 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

8.1 - Os envelopes contendo QQ..CUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA COMERCIAL serão

recebidos e protocolados pela Comissão de Licitação, até o dia, hora e local, mencionados no Item 1.2, em

2 (dois) envelopes distintos, fechados, para o que se sugere, a seguinte inscrição:

ENVELOPE N2 1

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CARTA CONVITE N2 001/2014

DENOMINAÇÃO DA LICITANTE:

(Dispensado se o envelope for timbrado)

ENVELOPE N2 2

PROPOSTA COMERCIAL

CARTA CONVITE N2 001/2014

DENOMINAÇÃO DA LICITANTE:

(Dispensado se o envelope for timbrado)

9 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1 - Para a habilitação, o licitante deverá apresentar no Envelope n2 1 - DOCUMENTAÇÃO DE

HABILITAÇÃO. os documentos adiante relacionados, os quais poderão ser apresentados por qualquer

processo de cópia, reservando-se o direito da Comissão de licitação, requerer a apresentação dos originais

para a devida conferência:

9.1.1- PESSOA JURíDICA:

9.1.1.1- Documentos relativos à habilitação jurídica:

a) Registro comercial, para empresa individual;

I



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mai!: camara.sjp@hotmail.com

b) Ato constitutivo, estatuto Ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações,

acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peto órgão competente, quando a

atividade assim o exigir.

9.1.1.2- Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "e" do subitem 9.1.1.1 não precisarão

constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento.

9.1.1.3 - O documento constante na alínea "b" do subitem 9.1.1.1 deverá ser apresentado,

necessariamente, no momento do credenciamento e, neste caso, não precisará constar no "Envelope

Documentos de Habilitação".

9.1.1.4 - Documentos relativos à regularidade fiscal:

...a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de regularidade relativa ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

g) certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo

com a Lei nº 12.440/2011.

9.1.1.5 - Documentos relativos à qualificação econômico financeira:

a) Observar o contido no item 5 da Declaração constante do ANEXO 11.

9.1.1.6 - Documentos relativos à qualificação técnica:

a) Apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica-Operacional,

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado para a qual a empresa tenha prestado ou esteja

prestando serviço compatível em características e quantidades com o objeto deste Edital e seus Anexos.

9.1.1.7 - Declaração de caráter geral:

a) Declaração expressa elaborada conforme modelo constante do ANEXO 11.

9.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data

de apresentação das propostas.

9.3 - A Comissão de Licitações poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais para

dirimir dúvidas que, a seu exclusivo critério, venham a surgir no exame da documentação apresentada,

sendo, porém, expressamente vedada à anexação posterior de documento de habilitação que deveria

constar do respectivo envelope.
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10 - DA PROPOSTA COMERCIAL

10.1 - A PROPOSTA COMERCIAL a ser apresentada em 1 (uma) via no Envelope n2 2, em

conformidade com modelo constante do ANEXO 11I, sem emendas, rasuras ou sobrescritos,

preferencialmente em papel timbrado da licitante, deverá constar, obrigatoriamente os seguintes

elementos:

10.1.1 - Número do Processo e da Carta Convite;

10.1.2 - Qualificação completa do proponente (Nome/Razão Social, Endereço Completo,

CPF/CNPJ, Inscrição Estadual ou Municipal, Telefone, E-mail);

10.1.3 - Descrição do objeto, em conformidade com as especificações deste Edital;

10.1.4 - A proposta em si mesma considerada com o seu valor expressa em moeda corrente

nacional (R$), em algarismo e por extenso, descriminando o total a ser pago mensalmente e anualm�te,

prevalecendo em caso de divergência o valor apontado por extenso, apurado à data de sua apresentação,

sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço propostos deverão estar

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: despesas com todos os impostos;

taxas; encargos sociais; encargos tributários; encargos fiscais; encargos previdenciários; deslocamentos e

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.

10.1.5 - O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da

abertura da proposta; e,

10.1.6 - Data, identificação do subscritor e assinatura.

10.1.7 - Não Poderá ultrapassar a soma de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

10.2 - Caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será

desprezada.

10.3 - Não serão aceitas, nem levadas em consideração as propostas enviadas via FAX, telegramas,

diagramas, aerogramas, e-mails e similares e que possuir valor de implantação do sistema e/ou

treinamento.

10.4 - O proponente é inteiramente responsável pela elaboração de sua proposta, devendo fazê-Ia

conforme o especificado, não sendo em hipótese alguma aceita alegações posteriores de cotação emitidas

erroneamente ou incompleta, ficando o proponente sujeito as penalidades legais.

10.5 - É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que possa,

ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento Iicitatório, conforme estabelece a

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
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11- DOS PROCEDIMENTOS DE ABERTURA DOS ENVELOPES

11.1.2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a declaração de

cumprimento dos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 11 ao Edital e,

em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

11.1.3 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e,

por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

11.2 - Os envelopes Documentos de Habilitação e Proposta Comercial deverão ser entregues pelo

licitante ou por intermédio de representante da firma licitante, simultaneamente, à Comissão de Licitação,

contendo os dados indicados no item 8.1, no dia e hora em que se realizar a abertura deste Convite.

11.3 - No dia, hora e local designados, em sessão, a Comissão de Licitações, promoverá a abertura

do envelope Documentos de Habilitação, após a rubrica em seu fecho pela Comissão de Licitações e pelos

representantes das licitantes, submetendo a documentação ao exame dos presentes.

11.4 - O Presidente da Comissão de Licitações solicitará aos representantes das licitantes, que

rubrique todas as folhas contidas no envelope nº 1- Documentos de Habilitação e formulem, se for o caso,

impugnações relativamente às documentações ou protestos quanto ao transcurso do Convite, para que se

conste na ata da reunião.

11.5 - Caso a segunda fase da reunlao não ocorra logo após a primeira, o envelope de nº 2 ­

Proposta Comercial, será rubricado em seu fecho pela Comissão de Licitações e pelos representantes das

licitantes, permanecendo lacrado sob a guarda e responsabilidade da Comissão Julgadora de Licitações.

11.6 - Em ato contínuo, caso a Comissão de Licitações possa apreciar e decidir de imediato sobre a

habilitação das licitantes terá inicio à segunda fase da reunião, com a seguinte pauta:

a) Informar as licitantes o resultado do julgamento da habilitação, anunciando as empresas julgadas

habilitadas e devolvendo às inabilitadas, sem abri-los, contra recibo, o envelope nº 02 - Proposta

Comercial e colocando à disposição das licitantes, para exame, a documentação anteriormente examinada

pela Comissão de Licitações;

b) Havendo desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer, em relação à fase de

habilitação proceder a abertura do envelope nº 2 - Proposta Comercial das licitantes habilitadas, fazendo

rubricar as folhas pelos membros da Comissão de Licitações;

c) Caso a segunda fase da reunião não ocorra logo após a primeira, o resultado da habilitação será

comunicado as licitantes, juntamente com a data, hora e local para abertura dos envelopes contendo as

propostas;

d) Será lavrada ata da sessão de abertura, circunstanciada, na qual serão consignadas declarações,

contestações ou impugnações por ventura interpostas por qualquer das licitantes e as demais ocorrências

que interessem ao julgamento da licitação e será assinada pelo Presidente e pelos membros da Comissão, e

facultativamente, pelos licitantes ou representantes das firmas licitantes presentes; entretanto, se estes se

recusarem a assiná-Ia"esta circunstância deverá ser em tempo, consi nada na ata.
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a) não satisfizerem todas as exigências e condições do Edital;

11.7 - Serão consideradas inabilitadas as empresas proponentes que:

11.8 - À Comissão de Licitação será facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, não sendo permitida, após a

entrega dos documentos e propostas, a substituição ou apresentação de documentos, salvo, a critério da

Comissão de Licitação:

a) A atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento dos

documentos e propostas;

b) Esclarecer dubiedades e manifestos erros materiais, com a possibilidade de saneamento de

falhas, de complementação de insuficiências ou ainda de correções de caráter formal no curso do

procedimento, desde que o licitante possa satisfazer as exigências em até 24 horas, contadas da solicitação.

11.9 - A Comissão de Licitação reserva-se ao direito de alterar as datas ou as pautas das reuniões,

ou mesmo suspendê-Ias, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas aplicáveis.

12 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1 - O critério de julgamento e classificação das propostas é o MENOR PREÇO MENSAL, sendo as

propostas classificadas na ordem crescente de seus valores.

12.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação far-se-á mediante sorteio,

em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

13 - DO CRITÉRIO DE ACEITABILlDADE DAS PROPOSTAS

13.1- Serão desclassificadas as propostas que:

a) Apresentarem preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis quando comparados aos

preços de mercado;

b) Forem desconformes ou incompatíveis ou que não atenderem às exigências do edital ou da

legislação aplicável;

c) Forem omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidade ou defeitos capazes de

dificultar o julgamento;

d) Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste

edital.

13.2 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a

Comissão poderá fixar aos licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de nova

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação, conforme

determina o 9 3Q do Art. 48 da Lei nQ 8.666/93 e alterações posteriores
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14.2 - Os recursos deverão ser protocolizados exclusivamente no protocolo do órgão licitante, no

horário das 8:00 às 10:00 hs e das 14:00 às 17:00 hs, no endereço constante no item 1.2, devendo ser

dirigidos à Comissão de Licitações.

14.3 - Não serão aceitos recursos ou impugnações enviados via "fax", internet ou qualquer outro

meio de comunicação.

15 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1 - A critério da Comissão de Licitação poderá ser pedido à licitante vencedora, que apresente

através de amostragem, seu produto, a fim de comprovar o atendimento as especificações dos sistemas

descritos no item 4 do Anexo I deste Edital.

15.2 - A Comissão marcará dia e hora para a apresentação e a licitante vencedora deverá

apresentar-se, munida de profissionais e equipamentos para atender o disposto na convocação.

15.3 - Sendo comprovado, que a licitante vencedora do menor preço global, atende as

especificações dos sistemas descritos, a Autoridade que determinou a abertura da licitação decidirá sobre a

Adjudicação e Homologação do procedimento.

15.4 - Não atendendo, a licitante vencedora do menor preço global, as especificações dos sistemas

descritos no item 4 do Anexo I, a empresa será desclassificada e será convocada a segunda colocada para a

comprovação de que trata esse item 15.

15.5 - Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou julgado o mesmo, a Comissão de

Licitação adjudicará o objeto desta licitação ao vencedor do certame e submeterá os autos à autoridade

competente para deliberação quanto à homologação da adjudicação.

16 - DO CONTRATO

16.1 - Findo o processo licitatório, o licitante vencedor e a administração celebrarão contrato,

conforme minuta constante do ANEXO IV deste Edital, na qual constam as condições de execução do

objeto licitado, a forma de pagamento, as sanções para o caso de inadimplemento e demais obrigações das

partes.

16.2 - O prazo de assinatura do respectivo instrumento de contrato será de 5 (cinco) dias corridos,

contados da data de convocação pela administração.

16.3 - O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pel � licitante convocado e desde que a solicitação seja aceita pela administração.
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* * "

16.5 - A não assinatura do contrato dentro do prazo fixado pela administração, por parte do

primeiro licitante convocado, implicará na incidência de multa na ordem de 20% (vinte por cento) sobre o

valor do contrato (12 meses), sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 81 e 87 da Lei 8.666/93. Este

valor poderá ser debitado de qualquer crédito que o licitante vencedor tenha ou venha a ter com a

administração, caso a empresa não recolha a multa dentro do prazo concedido em notificação.

16.6 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da comunicação do resultado final desta licitação, caso

não ocorra à convocação para assinatura do instrumento de contrato, ficam os licitantes liberados dos

compromissos assumidos.

17 - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

17.1 - Os pagamentos à empresa vencedora serão efetivados até o 5º dia útil do mês subsequente,

mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura.

17.2 - Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente ou através de

cheque nominal.

17.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de

comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos,

conforme o caso.

17.4 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou

fato atribuível à empresa vencedora, sofrerão a incidência de atualização financeira e juros moratórios de

0,5% ao mês, calculado pro rota die.

17.5 - As demais condições e exigências para atendimento deste item encontram-se na minuta

contratual constante do ANEXO IV.

18 - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E DO REAJUSTE

18.1 - O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses contados da assinatura do

contrato, findo o qual ele se considerará automaticamente extinto.

18.2 - O prazo contratual poderá ter sua duração estendida pelo prazo de até 48 (quarenta e oito)

meses após o início da vigência do contrato, nos termos do artigo 57, IV da Lei 8.666/93.

18.3 - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato ou aditivo o

contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPC/FIPE (índice de Preços ao Consumidor).
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20 - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

20.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº

8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

20.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade

civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

20.3 - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação

provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do

respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

21- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES CONTRATUAIS

21.1 - Fica assegurado à administração o direito de contratar acréscimos ou supressões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente adjudicado na forma da Lei conforme prevê o artigo nº 65, 9

1º da Lei n.º 8.666/93 de Licitações e contratos.

22 - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

22.1 - A contratada não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem o

expresso consentimento da contratante, sob pena de rescisão deste instrumento, sendo a contratada a

única responsável pelo objeto contratado, respondendo civil e criminalmente por todos os danos e

prejuízos que, na execução dele venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar à contratante e/ou a

terceiros.

23 - DA GARANTIA CONTRATUAL

23.1- Não será exigida a prestação de garantia, para participação na presente Carta Convite.

24 - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO

24.1 - O contrato derivado desta licitação poderá ser rescindido, independentemente de

interpelação judicial ou extrajudicial, em decorrência dos motivos previstos no art. 78, da Lei 8.666/93, na

forma determinada no art. 79 e 80 da mesma lei.

la
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24.3 - No caso de rescisão do contrato, e não sendo devida nenhuma indenização ou reparaçao

pela CONTRATADA, a CONTRATANTE responderá pelo preço dos serviços devidos em face dos trabalhos

efetivamente executados, até a data da efetiva rescisão. Em igual situação, a CONTRATADA deverá restituir

à CONTRATADA toda e qualquer quantia que lhe tenha sido, eventualmente, adiantada, por conta de

serviços ainda não prestados.

24.4 - Operar-se-á de pleno direito à rescisão deste Contrato, independentemente de interpelação

judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula XIV, quando ocorrerem as

hipóteses enumeradas no art. 78 da lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores

24.5 - A CONTRATANTE se reserva no direito de rescindir o contrato, independente de interpelação

judicial ou extrajudicial no(s) caso(s) a seguir quando:

I) A CONTRATADA deixar ou não atender algum dos critérios e/ou requisitos solicitados ou que vier

a serem solicitados pelo Tribunal de Contas do Paraná - TCE-PR.

24.6 - Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a

CONTRATADA se obriga expressamente, como ora o faz, permitir a continuação do uso dos softwares

locados sem qualquer ônus à CONTRATANTE, pelo tempo mínimo de 30 (trinta) dias e até o prazo para

conclusão dos trabalhos não começados e/ou inacabados pertinentes ao período, não criando dificuldades

de qualquer natureza.

24.7 - O contrato poderá ser alterado, nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93, sempre na forma de

termos aditivos.

25 - DAS SANÇÕES E PENALIDADES

25.1 - Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas no contrato a ser

oportunamente formalizado, ficará a licitante sujeita às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e

seguintes da Lei nº 8.666/93:

I) advertência;

11) multa moratória de 1,0 % (um por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por

cento) sobre o valor do Contrato;

111) suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da

Administração Pública Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;

IV) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta ou

Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87,

da Lei nº 8.666/93.

25.2 - A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu

pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes

das infrações cometidas.

-

JOM
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26-DO FORO

26.1 - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante

o Foro da Comarca de Altônia/PR, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em

razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação

inicial e outras medidas em direito permitidas

27 - DISPOSiÇÕES GERAIS

27.1 - A Comissão de Licitação reserva-se também no direito de anular ou revogar, total ou

parcialmente, esta licitação, visando a legalidade do processo licitatório ou interesse da administração

pública respectivamente, através de parecer escrito e fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito a

indenização.

27.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. Portanto, a constatação, a qualquer tempo, de

adulteração ou falsificação dos documentos apresentados, ensejará, após regular processo administrativo,

a adoção imediata da aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a

Administração Pública pelo período de até 02 (dois) anos, independentemente das demais sanções

previstas em Lei.

27.3 - Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas,

não cabendo ao Órgão Licitante responsabilidade por qualquer custo, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.

27.4 - Os prazos previstos neste Edital serão contados conforme Art. 110 da Lei nº 8.666/93.

27.5 - Para o conhecimento público, expede-se o presente edital, que é afixado no Mural deste

Publico Público.

28 - DOS ANEXOS AO EDITAL

28.1 - São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo 1- Termo de Referência;

b) Anexo 11 - Declaração de Responsabilidade;

c) Anexo 111 - Modelo de Proposta Comercial;

d) Anexo IV - Minuta de Contrato de Prestação de Serviços;

e) Anexo V - Modelo de Carta Credencial;

f) Anexo VI - Termo de Desistência de Recurso;

g) Anexo VII - Comprovante de Recebimento de Edital;

h) Ane'o VIII - MOdle��:,.,.Ç'O Mlememp,e,. e Emp'e,. de peq�;t:,
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São Jorge do Patrocínio/PR., 10 de Junho de 2014.

,.

,�1r£=.
CíCERO DONIZETE CÂNDIDO

MEMBRO
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TERMO DE REFERÊNCIA
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CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro
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ANEXO I

CARTA CONVITE N!! 001/2014

1. INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto a Lei Federal n!! 8.666, de

21.06.1993, na Lei Complementar n!! 123/06 de 14/12/2006, e nas demais normas legais e regulamentares.

2. OBJETO

Constitui objeto desta licitação contratação de empresa fornecedora de software, mediante

locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e

Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de Pessoal, Compras e licitações; Patrimônio e

Processo legislativo, contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e

treinamento de pessoal.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERViÇOS

3.1-REQUISnOS TECNOlÓGICOS PARA OS SISTEMAS APLICATIVOS:

Os Sistemas propostos deverão ser desenvolvidos em linguagem visual (interface gráfica) e ser

totalmente compatível com qualquer Sistema Operacional Microsoft Windows, não sendo permitida

emulação via terminal. Protocolo TCP/IP - Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet.

Modelo cliente/servidor para multiusuários. Banco de Dados Relacional sem implicação de custo.adicional

pro órgão licitante. Os sistemas deverão ser modulares, ou seja, trabalharem de forma independente uns

dos outros. A eventual interrupção no licenciamento de um dos sistemas não interferirá no funcionamento

do outro.

3.2-REGRAS DE PERMISSÃO DE ACESSO EXIGIDAS PARA OS SISTEMAS APLICATIVOS:

Os Sistemas devem ser acessados com uma senha por usuário, sendo personalizadas para cada

sistema em particular. O cadastramento de usuários deve estar vinculado a um grupo de usuário e o

acesso/permissão de cada grupo de usuário deve ser definida por tarefa (Menus e telas), determinando a

permissão para inclusão, alteração, exclusão ou consulta. O menu deve ser personalizado através de tela de

parametrização, diferenciado por sistema e estar organizado por assunto. Suportar número de usuários

ilimitados.

3.3-REGRAS DE ADMINISTRAÇÃO E SEGURANÇA DOS SISTEMAS:

As regras de administração e segurança do sistema têm por objetivo permitir o gerenciamento dos

módulos do sistema, a partir do responsável pelo CPD, com possibilidade de controle de usuários, backups,

diretório de atualização e dados cadastrais da entidade. Devendo obrigatoriamente realizar as seguintes

rotinas: Possuir ferramenta para atualização automática dos sistemas instalados nas estações de trabalho,

com a previsão de manter sempre atualizados os arquivos executáveis, as figuras e os padrões de exibição

para atender características específicas dos sistemas. As atualizações deverão ocorrer sem a o cessidade

�
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3.4-REQUISITOS TÉCNICOS DO BANCO DE DADOS E DOS SISTEMAS:

3.4.1-QUANTO AO BANCO DE DADOS:

• Banco de dados relaciona I, que permita acesso nativo (não poderá ser padrão OOBe) a partir de

seus aplicativos, e que utilize linguagem para acesso aos dados no padrão utilizado pelo órgão, com

backup pelo próprio servidor do banco.

• Possuir integridade transacional nas operações efetuadas sobre a base de dados.

• Oferecer ao usuário acesso de leitura às tabelas do banco de dados, permitindo que esse possa

utilizá-Ias para geração de suas próprias consultas e relatórios através de outras ferramentas.

• Integridade referencial implementada no próprio banco de dados. Possibilidade de Log de auditoria

das operações efetuadas por usuário (alterações, inclusões, exclusões e consulta);

3.4.2-QUANTO AOS SISTEMAS:

• Possuir interface gráfica, com apresentação de menus pulldown e que os itens do menu

selecionado sejam apresentados na lateral da tela numa grade para facilitar o trabalho do usuário;

• Linguagem compilada;

• Possibilidade de uso do sistema via acesso remoto;

• Relatórios com a possibilidade de parametrização da impressão do cabeçalho personalizado da

Administração;

• Segurança de acesso aos dados implementados pelo aplicativo e não banco, dispensando o uso de

ferramentas do banco para controle de acesso;

• Possuir ferramenta de geração e restauração de backups;

• Possuir ferramenta de alteração de senha pelo usuário sem interferência do CPO, dentro do seu

modulo específico de trabalho;

• Possibilidade de inclusão de mais de um usuário administrador do sistema;

• Possibilidade de bloquear a senha de um usuário pelo administrador do sistema;

• Possuir registro de operações no sistema por usuário, por operação, por palavra chave, com

possibilidade de impressão de relatório por período;

• Arquitetura cliente /servidor em duas camadas (Two-tiers);

• Ser multiusuário para permitir que cada departamento/usuário atualize ou consulte os processos

sob sua responsabilidade, podendo mais de um usuário trabalhar, simultaneamente, assegurando

total integridade dos dados. Não poderão apresentar limitação quanto ao número de usuários

simultâneos;

• Possibilidade da emissão de relatórios com opção de campos para assinatura no final, definidos

pelo usuário;

• Possibilidade de geração de todos os relatórios em impressora e em tela;

• Sistemas desenvolvidos em ferramentas que mantenham os programas no banco de dados,

facilitando a atualização e controle de versões dos sistemas.

15
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Objetivo: Permitir o planejamento e execução das ações do Plano de Governo Municipal e dos �

recursos envolvidos através do orçamento e do Plano Plurianual compatibilizando a disponibilidade de

recursos com a despesa durante a execução do Orçamento aprovado, registrando automaticamente os

fatos contábeis e dando suporte à programação financeira, emissão demonstrações contábeis obrigatórias

para as instituições de fiscalização interna e externa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÃO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro
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4.1-0RÇAMENTO. CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA

Especificações obrigatórias:

PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Objetivo: Cadastramento e planejamento das ações do Plano de Governo e dos Recursos

envolvidos, permitindo a elaboração do Plano Plurianual da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do

Orçamento Anual.

• Aproveitamento do PPA e LDO cadastrado no exercício anterior

• Cadastro de Entidades para posterior vinculo

• Cadastro das Legislações Municipais de alterações orçamentárias, contendo as informações do

Projeto de Lei, permitindo posterior vinculação do número do Projeto ao Autógrafo da Lei

• Cadastro de Unidade Orçamentária vinculado ao órgão

• Vincular Campo de Atuação à Unidade Orçamentária

• Cadastro de Unidade Executora vinculada a unidade orçamentária e ao órgão.

• Cadastro de Funções de Governo em conformidade com a Lei 4320/64 e alterações posteriores

• Cadastro de Sub Funções vinculados as Funções de Governo, em conformidade com a Lei 4320/64 e

alterações posteriores

• Cadastro de Programas de Governo com os seguintes campos: Código, Tipo (Inicial, Alteração,

Exclusão ou Inclusão), finalidade (Finalístico, Apoio Administrativo, Operações Especiais), Descrição,

Objetivo, Justificativa, Justificativa de Alteração e vinculando ainda a lei e a data da lei de

referência.

• Vinculação dos Programas de governo às suas metas e indicadores conforme legislação

• Cadastro Individualizado de Indicadores para que não ocorra duplicidade

• Cadastro de Projetos, Atividades e Operações Especiais conforme legislação

• Impressão automatizada dos anexos do PPA tendo a opção de imprimir no mínimo: O PPA Inicial,

apenas os anexos de uma determinada Lei ou a ultima posição.

• Impressão automatizada dos anexos da LDO, tendo a opção de imprimir no mínimo: Qualquer

exercício já registrado com referência ao PPA em vigor, LDO Inicial, apenas os anexos de uma

determinada Lei ou a última posição do exercício escolhido

• Cadastro de Categoria Econômica

• Cadastro de Elemento de Despesa vinculado a categoria conforme legislação federal e alterações

• Modelo da Receita e despesa com códigos definidos pelo TCE-PR.

• Importação de códigos padrões definidos pelo TCE-PR necessários ao envio do SIM-AM.

• Permitir a Geração da proposta orçamentária da despesa, integrada com a PPA e LDO, fazendo as

seguintes validações:

./ NÃO PERMITIR CADASTRAR UMA DESPESA COM UMA CATEGORIA ECONÔMICA QUE NÃO

PERTENÇA AO PLANO DE CONTAS DO SISTEMA AUDESP

./ NÃO PERMITIR CADASTRAR UMA DESPESA QUE NÃO ESTEJA RELACIONADA NO PR

A NÃO SER AQUEtAS DESPESAS QUE A PRÓPRIA LEGISLAÇÃO PERMITE

t�
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./ QUANDO A DOTAÇÃO POSSUIR A MESMA ESTRUTURA, PORÉM SOMENTE COM A FO �%" __ -' ..�:
DE RECURSO DIFERENCIADA O SISTEMA DEVERÁ REGISTRAR DUAS DOTAÇÕES DISTINTAS. J 'frJY'rJ _ -�

Vincular as dotações a sua entidade e fonte de recurso .

Consulta de saldos de fontes de recursos padrões do TCE-PR dos valores lançados no PPA e LOA .

Consulta de saldos do PPA para cada exercício da receita e despesa por fonte de recurso para

compatibilização dos instrumentos do planejamento.

Permitir a realização da Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de

Desembolso das receitas e despesas orçadas, conforme legislação federal, podendo ser de forma

individualizada ou automática através de percentuais pré-definidos pelo usuário do sistema

Impressão automatizada dos seguintes Relatórios do orçamento:

./ ANEXO 1 - DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS

ECONÔMICAS

./ ANEXO 2 - RESUMO GERAL DA RECEITA

./ ANEXO 2 - NATUREZA DA DESPESA POR ÓRGÃO

./ ANEXO 2 - NATUREZA DA DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

./ ANEXO 2 - CONSOLIDAÇÃO GERAL POR NATUREZA DA DESPESA

./ ANEXO 2 - CONSOLIDAÇÃO GERAL POR NATUREZA DA DESPESA COMPARATIVO

PERCENTUAL

./ ANEXO 6 - PROGRAMA DE TRABALHO

./ ANEXO 7 - FUNÇÃO POR PROJETO -ATIVIDADE

./ ANEXO 8 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇÃO - PROGRAMA

./ ANEXO 9 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

./ SUMÁRIO GERAL - RECEITAS POR FONTES E DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO

./ RESUMO DAS DESPESAS POR PROJETO E ATIVIDADE

./ DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES, SUB FUNÇÕES E PROGRAMAS POR CATEGORIA

ECONÔMICA

./ QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

./ DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS SEGUNDO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

./ DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS SEGUNDO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

POR CATEGORIAS ECONOMICAS

./ DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS SEGUNDO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

POR FUNÇÕES

./ DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS SEGUNDO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

POR PROGRAMAS DE GOVERNO

./ PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO MENSAL DE DESEMBOLSO

./ QUADRO DA EVOLUÇÃO DA RECEITA

./ QUADRO DA EVOLUÇÃO DA DESPESA

./ QUADRO DA LEGISLAÇÃO DA RECEITA

./ CAMPO DE ATUAÇÃO E LEGISLAÇÃO DA DESPESA

./ RELAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS POR FONTE DE RECURSO

Disponibilizar, ao início do exercício seguinte, o orçamento aprovado para a execução

orçamentária, numerando automaticamente as dotações orçamentárias atribuindo códigos

resumidos as dotações de despesa e rubricas de receita.

Na rotina de abertura do orçamento, deve disponibilizar opção de transportar todas as notas de

despesas sejam orçamentárias ou extra orçamentárias, inclusive as notas de empenho que irão

passar como restos a pagar, sendo que, estas notas devem ser transportadas com a mesma

numeração, data de emissão e histórico de origem. Permitir ainda no inicio do exercício, que o

usuário escolha qual item poderá ser aberto, por exemplo, orçamento, saldo financeiro, res os a
. . . � - ..

pagar e outros Itens necessanos pa alxecuçao orçamentana.
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA:

• Objetivo: controlar e realizar a execução orçamentária

• Lançar previsão da receita por rubrica, constando no mínimo os seguintes campos:

./ RECEITA -7 CÓDIGO E DESCRiÇÃO

./ MESES -7 JANEIRO A DEZEMBRO

./ CAMPO PARA DIGITAR O VALOR PREVISTO POR MÊS PODENDO SER ALTERADO DURANTE A

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, COM A DEMONSTRAÇÃO TAMBÉM DO VALOR DO VALOR

ARRECADADO POR MES

• Lançar previsão da despesa por dotação, constando no mínimo os seguintes campos:

./ IDENTIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO (ÓRGÃO - U.O. - FUNCIONAL PROGRAMÁTICA, AÇÃO,

CATEGORIA, ELEMENTO, DOTAÇÃO INICIAL, FONTE DE RECURSOS, SUPLEMENTAÇÕES,

ANULAÇÕES, DOTAÇÃO ATUALIZADA)

./ MESES -7 JANEIRO A DEZEMBRO + COTA DE RESERVA

./ CAMPO PARA DIGITAR O VALOR PREVISTO POR MÊS, PODENDO SER ALTERADO DURANTE A

EXECUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

./ CAMPO DEMONSTRANDO O VALOR EMPENHADO POR MÊS

./ CAMPO DEMONSTRANDO O VALOR DE RESERVA POR MÊS

./ CAMPO DEMONSTRANDO O VALOR DE PEDIDO DE COMPRAS AINDA NÃO EMPENHADO

./ CAMPO DEMONSTRANDO O SALDO DISPONíVEL DA DOTAÇÃO POR MÊS

• Controlar os saldos das dotações orçamentárias, não permitindo empenhar sem que exista saldo

orçamentário disponível.

• Controlar os saldos disponível por cotas mensais das dotações orçamentárias, não permitindo

empenhar sem que exista saldo orçamentário disponível no mês a ser empenhado.

• Cadastramento de fornecedores, obrigando os campos identificação e tipo (Pessoa Física, Jurídica e

Outros) obrigando o cadastramento do CPF ou CNPJ conforme o a identificação. Realizar a

validação das informações digitadas, não permitindo o cadastramento de CPF ou CNPJ inválido.

• Controlar no cadastro de fornecedor e não permitir incluir fornecedor em duplicidade de CNPJ/CPF

verificando a duplicidade no cadastro, apresentado o código do fornecedor/credor já cadastrado;

• Cadastramento de Contratos da execução de despesa, com todas as informações necessárias para

gestão de contratos e legislações pertinentes, relacionados ao processo administrativo origem, o

qual deverá possuir todas as informações necessária para a gestão do mesmo;

• Cadastramento dos Convênios de concessão e ou de recebimento, com todas as informações

necessárias para o gestor de convênios, provendo ao operador do sistema, informações gerenciais

dos convênios da entidade;

• Permitir o cadastramento prévio de "Históricos de Empenhos", para serem utilizados no momento

do empenhamento da despesa, de livre opção do usuário, com o intuito de facilitar O

cadastramento do mesmo tipo de despesa, durante o exercício;

• Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de anulação parcial ou anulação

total, retornando os saldos para os empenhos de origem.

• Permitir que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação total ou parcial e também de

emissão de sub-empenhos.

• Permitir que os sub-empenhos sejam passíveis de anulação parcial ou anulação total, retornando

os saldos para os empenhos de origem.

• No momento da emissão da Nota de Empenho, permitir o cadastramento das retenções/descontos

de receitas, com a opção de impressã automática da guia de receita e também da Nota de

Despesa Extra Orçamentária vinculada à uela retenção, quando for o caso.
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Permitir que imprima automaticamente a nota de empenho sempre que finalizada, sem �f\S' - g
necessidade de entrar em outra opção para impressão. �. r-.. .ffJ
Opção para que a Nota de Empenho seja enviada automaticamente por e-mail, para o fornecedo ?;1;i/J y
vinculado àquela despesa. •

O Empenho deverá ser automaticamente relacionado ao Contrato de Despesa, através da

vinculação da despesa ao Processo Administrativo previamente cadastrado.

Na realização do empenho, o sistema não deverá permitir a finalização do mesmo se o Contrato

relacionado ao mesmo estiver fora do prazo da execução contratual (contrato vencido) e ou o valor

for superior ao contrato anteriormente cadastrado. Neste caso deverá permitir que seja realizada a

prorrogação de prazo e complemento do valor necessário para o empenho.

O Empenho deverá ser automaticamente relacionado ao Convênio de repasse ou recebimento,

após a vinculação da despesa ao código resumido de convênios.

Permitir fazer a reserva de dotação orçamentária, mencionando numa única reserva qual o valor a

ser bloqueado ao mês.

Permitir que imprima automaticamente a reserva de dotação sempre que finalizada, sem a

necessidade de entrar em outra opção para impressão.

Opção de anulação das reservas orçamentárias de forma automática, no momento da elaboração

do empenho;

Permitir o controle dos adiantamentos de despesas de viagens, podendo ser escolhido a

quantidade de adiantamentos por responsável;

Permitir lançar a devolução de adiantamento, digitando apenas a data da devolução, a conta que

foi depositada a devolução e o valor devolvido, o próprio sistema deverá gerar e imprimir

automaticamente uma nota de anulação no valor da devolução.

Permitir que ao final do exercício os empenhos com saldo possam ser inscritos em restos a pagar

de acordo com a legislação, posteriormente liquidados ou cancelados.

Permitir o parcelamento de pagamento para despesas liquidadas em exercícios anteriores,

realizando as contabilizações necessárias, mantendo a informação da despesa liquidada inalterada

em relação à inscrição da despesa liquidada em exercícios anteriores.

Lançar Crédito adicional, equilibrando o tipo de recurso aos créditos correspondentes; vinculando

o Crédito Adicional à uma legislação municipal, para posterior controle;

Por opção do usuário do sistema, os empenhos poderão ser emitidos de forma que as assinaturas

possam ser setorizadas;

Liquidação da Despesa, deverá conter obrigatoriamente os seguintes campos e condições:

./ TIPO DOCUMENTO (NOTA FISCAL E OUTROS DOCUMENTOS)

./ NÚMERO DO DOCUMENTO

./ DATA DE EMISSÃO DO DOCUMENTO

./ VALOR DO DOCUMENTO

./ RESPONSÁVEL PELA LIQUIDAÇÃO

./ DEVERÁ PERMITIR LANÇAR MAIS DE UM DOCUMENTO POR NOTA DE EMPENHO

./ CONSISTIR A SOMA DOS DOCUMENTOS FISCAIS, NÃO PERMITINDO QUE ULTRAPASSE OU

FIQUE ABAIXO DO VALOR DO EMPENHO A SER LIQUIDADO

No momento da liquidação da Nota de Empenho, permitir o cadastramento das

retenções/descontos de receitas, quando for o caso.

Permitir o cadastramento das informações orçamentárias, financeiras e contábeis dos órgãos,

fundo ou entidade da administração indireta, autárquica e fundacional, através de simples cadastro

das informações, sem a necessidade de emissão de empenhos, digitação de receitas, movimentos

financeiros, com o objetivo de atender os disposto de consolidação das conta públicas municipais a

que se refere a Lei Complem �tar N.º 101/2000.
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• Cadastramento de contas correntes bancárias, permitindo vincular as fontes de recursos vincula' ..
......A:-.-

a mesma. -rYps...,

• Emitir Ordem de Pagamento, relacionando em único documento quais documentos de despesas -foi

serão pagos, com campos específicos para autorização do pagamento, podendo ser informado as

retenções/descontos necessários para cada despesa/empenho relacionado àquela ordem e

também opção para informar a forma de pagamento daquela ordem;

• Permitir que sejam lançadas as retenções/descontos dos empenhos (receitas) no ato do

pagamento dos mesmos, mesmo se a retenção não foi lançada na emissão do empenho e ou na

liquidação.

• Permitir no pagamento da despesa, que possam lançar numa única tela, n número de empenhos a

serem pagos, n número de retiradas de bancos inclusive de bancos e contas diferentes e n códigos

de receita para retenção (onde n = "Qualquer Quantidade"), sem necessidade de um prévio

cadastro, onde o sistema só poderá finalizar a transação se o total de recursos(soma dos saques +

receitas) for igual ao total das despesas (notas a serem pagas)

• Permitir a consulta a qualquer tempo das notas de empenhos, por qualquer informação constante

das mesmas, inclusive, pagamento, documento de pagamento, liquidação, nota fiscal e outras

opções para que o operador do sistema possa verificar o status do empenho até aquele momento.

• Consulta de saldo de caixa em tela, tendo a opção de imprimir em autenticadora.

• Efetuar a digitação de lançamento ou estorno da receita na mesma tela por código reduzido, com a

contrapartida no banco correspondente podendo visualizar todos os lançamentos efetuados no

dia, na tela de digitação e totalizando o movimento.

• Borderô de pagamentos eletrônico, com a parametrização livre e atendendo qualquer instituição

financeira, para realizar o envio através de interface disponibilizado pela instituição para os

pagamentos dos fornecedores, com a leitura do arquivo de retorno e baixa automática dos

documentos envolvidos;

• Emissão de documento específico para pagamentos de fornecedores via ordem de débito em conta

para transferência para o fornecedor, sendo enviado ao banco como oficio informando os dados da

conta debitadas e fornecedores a serem creditados.

• Emissão de ofícios via sistema, para transferência entre contas, aplicação ou resgate. Constando no

ofício conta a ser creditada e a ser debitada.

• Transferência entre contas, utilizando o código do ofício onde o sistema deverá carregar as

informações de depósito, retirada e valor conforme ofício feito.

• Permitir a impressão de cheques individuais e em formulário contínuo, permitindo imprimir com

um ou vários empenhos, ou um ou vários cheques, possibilitando ainda lançar valores de retenção

(receita) na hora de fazer o cheque mesmo se a retenção não foi lançada na emissão do empenho e

ou na liquidação.

• Rotina de conciliação bancária com a informação do saldo do banco, do saldo conciliado e com

opção para cadastramento das movimentações pendentes encontradas no extrato bancário e ainda

não contabilizadas, caso a conciliação bancária esteja finalizada, não permitir qualquer

movimentação anterior a data do fechamento da conciliação.

• Emissão de documento de arrecadação ou guia de receita, para ser utilizado a qualquer momento e

finalidade pelo operador do sistema, permitindo a autenticação e impressão automática de

quantas vias forem necessárias, com informações referente ao credor/requerente e rubrica da

receita e ou receitas envolvidas na operação.

• O sistema não deve permitir emitir qualquer cheque, transferência ou ordem de débito com valor

superior ao saldo disponível, considerando o saldo do boletim de caixa, deduzido os cheques,

borderôs eletrônicos, os ofícios de transferências e ou ordem de débitos emitidos e não pagos.

. J
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EMITIR SOB SOLICITAÇÃO OS RELATÓRIOS: �r\��.--\

• Boletim Diário da Tesouraria, numerados automaticamente, demonstrando os valores � I'I!}:'I.�:.-.�.
bancos e aplicações financeiras, bem como as receitas e despesas pertencentes àquele 'i " - 'U
movimentação solicitada.

• Movimentação de receitas arrecadadas -7 Este relatório deverá trazer as movimentações da

receita por lançamento e em um determinado período a ser escolhido pelo operador.

• Movimentação de despesa paga -7 Este relatório deverá trazer as movimentações da despesa

paga por lançamento e em um determinado período a ser escolhido pelo operador.

• Relatório de contas a pagar, tendo a opção de emitir por data de emissão dos empenhos e ou data

de vencimento dos empenhos, e ainda, selecionar as despesas liquidadas, as não liquidadas ou

todas as despesas, de modo geral e ou de um fornecedor específico.

• Relatório de fluxo de caixa, onde conste o saldo da conta conforme boletim de caixa, deduzindo os

valores de cheques emitidos não pagos, ordens de débito e transferências financeiras e demonstre

o saldo líquido para ser utilizado.

• Relação das retenções dos pagamentos efetuados, podendo ser emitidos sinteticamente (data e

valores) e ou analítico (Data, empenho e valor), sendo de um único credor e/ou vários, num

determinado período definido pelo operador e ainda podendo escolher em qual conta bancária

houveram as retenções.

• Informe de rendimentos, contendo resumidamente e separado por fornecedor, os valores mês a

mês de Pagamentos e retenções de Previdência União, IRRF, ISS e RPPS, demonstrando ainda os

valores líquidos pagos.

• Balancete da Receita tendo no mínimo as seguintes informações:

../ ORÇADA

../ PREVISTA

../ ARRECADAÇÃO ANTERIOR

../ ARRECADAÇÃO NO MÊS

../ ARRECADAÇÃO TOTAL

../ COMPARATIVOS DE ARRECADAÇÃO

../ MOVIMENTAÇÃO DAS RECEITAS EXTRAORÇAMENTÁRIAS, SEGREGADAS POR PLANO

CONTÁBIL

../ SALDO FINANCEIRO DO EXERCíCIO ANTERIOR

• Balancete da Despesa tendo no mínimo as seguintes informações:

../ DOTAÇÃO INICIAL

../ ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO (SUPLEMENTAÇÃO / ANULAÇÃO)

../ DOTAÇÃO ATUAL

../ EMPENHADO ANTERIOR

../ EMPENHADO NO MÊS

../ EMPENHADO TOTAL

../ LIQUIDADO ANTERIOR

../ LIQUIDADO NO MÊS

../ LIQUIDADO ATUAL

../ PAGO ANTERIOR

../ PAGO NO MÊS

../ PAGO TOTAL

../ EMPENHOS A PAGAR

../ MOVIMENTAÇÃO DAS DESPESAS EXTRAORÇAMENTÁRIAS SEGREGADAS POR PLANO

CONTÁBIL

../ SALDO FINANCEIRO AT AL r
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Relatório de controle de empenho global ou de empenho ordinário que possua sub-empe _�rj!.-1
demonstrando os empenhos, seus respectivos sub-empenhos e as anulações dos mesmos. �. ..__.._....

Demonstrativo dos Créditos Adicionais '6i'''V •

Demonstrativos dos Créditos Adicionais em comparação com a permissão na lOA para .

su plementações.

Demonstrativo dos Créditos Adicionais, demonstrando as alterações ocorridas no Planejamento

Orçamentários, com as informações até o nível de Programas, Projetos, Atividades e ou Operações

Especiais.

Demonstrativo dos gastos com pessoal e encargos, conforme lei Complementar 101/2000 .

Relatório de controle da Dívida Consolidada, conforme metodologia de cálculo do Sistema Audesp;

Demonstrativo de contas extra-orçamentárias

Emissão de Balancete Financeiro Mensal

Relatórios para controle da movimentação dos contratos com terceiros e fornecedores celebrados

pela entidade.

Relatórios para controle da movimentação dos Processos de despesas das modalidades realizados

pela entidade

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
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CONTABILIDADE

• Objetivo: Registro dos atos e fatos contábeis e administrativos da entidade.

• Utilizar Plano de Contas ÚNICO, padronizado conforme o disponibilizado pela Secretaria do Tesouro

Nacional (lei 4.320/64 e alterações) já com as devidas alterações/adaptações para atendimento ao

Plano de Contas Aplicados ao Setor Público - PCASP.

• Configuração dos Eventos Contábeis conforme PCASPM. lançamentos configuráveis para atender

aos eventos padronizados pelo TCE-PR.

• Permitir o cadastramento de "Históricos Padrões" para utilização nos lançamentos contábeis.

• Permitir que sejam realizados os lançamentos contábeis de variações patrimoniais de forma

automática e ou através de lançamentos manuais, informando para cada um, históricos dos

lançamentos (histórico padrão) ;

• Permitir a criação pelo usuário do sistema, de lançamentos contábeis múltiplos padronizados para

serem utilizadas através de um único lançamento simplificado todas as contabilizações necessárias;

• Em todos os casos de lançamentos contábeis, o sistema deverá consistir todos os débitos e créditos

realizados por data e histórico padrão, não permitindo a finalização de lançamentos

descompensados e ou que não atendam o método das partidas dobradas;

• Emissão de Balancete Contábil;

• Emissão de Diário;

• Emissão do Razão;

• Emissão de Razonete das Movimentações Contábeis, demonstrando todas as contas contábeis

envolvidas em uma determinada transação, podendo ser diário ou por período definido pelo

usuário do sistema.

• Emitir os seguintes documentos conforme lei 4.320/64 e Modelos do DCASP - conforme disposto

na Portaria STN nº 437/2012

./ Anexo 1- Demonstração da Receita e Despesa por Categoria Econômica

./ Anexo 2 - Resumo Geral da Receita

./ Anexo 2 - Natureza da Despesa por Órgão

./ Anexo 2 - Natureza da Despesa por Unidade Orçamentária

./ Anexo 2 - Consolidação Geral - Natureza da Despesa

./ Anexo 6 - Demonstrativo da Despesa por Programa de Trabalho

/ oYcJr-
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,/ Anexo 7 - Demonstrativo da Despesa por Projeto/Atividade
,/ Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Vínculo
,/ Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função
,/ Anexo 10 - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
,/ Anexo 11- Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada'
,/ Anexo 12 - Balanço Orçamentário; ,

,/ Anexo 13 - Balanço Financeiro;

-/ Anexo 14 - Balanço Patrimonial;

,/ Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais;
-/ Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna;
,/ Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante;
,/ Anexo 18 - Demonstração dos Fluxos de Caixa;

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL:

• Permitir a geração dos quadros da Lei de Responsabilidade Fiscais totalmente automatizados em
conformidade com os quadros do SISTN/CEF; ,

SISTEMA DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS - SIM AM:

• Configuração dos Eventos Contábeis conforme PCASPM.

• Lançamentos configuráveis para atender aos eventos padronizados pelo TCE-PR.

• Modelo da Receita e despesa com códigos definidos pelo TCE-PR.

• Importação de códigos padrões definidos pelo TCE-PR necessários ao envio do SIM-AM.

• Consulta de saldos de fontes de recursos padrões do TCE-PR dos valores lançados no PPA e LOA.

• Consulta de saldos do PPA para cada exercício da receita e despesa por fonte de recurso para

compatibilização dos instrumentos do planejamento.

EXPORTAÇÃO DE DADOS PARA OUTRAS ENTIDADES

• Gerar arquivo para a Receita Federal referente ao Manual Normativo de Arquivos Digitais ­

MANAD.

TRANSPARÊNCIA NAS CONTAS PÚBLICAS

• Permitir o atendimento a Lei de Transparência Pública nQ 131, de 27 de maio de 2009, a qual

estabelece regras para a divulgação de informações pormenorizadas das Contas Públicas na Home

Page do Órgão Público;

• Possibilitar o atendimento ao Decreto n° 7.185 de 27/05/2010, que esclarece e acrescenta novas

regras quanto a Lei n° 131 de 27/05/2009.

• Bloquear qualquer alteração no sistema das informações que foram disponibilizados no portal de

transparência da entidade, evitando informações em duplicidade e ou alterações de resultados. O

bloqueio deverá ser feito automaticamente sem a intervenção do operador do sistema.

IcJ
I
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Emitir empenho somente com saldo bancário disponível por fonte de recurso, fazendo a seguin

conta: Saldo bancário da fonte de recurso, subtrai o saldo dos empenhos a pagar (empenhos

ordinários e sub-empenhos), subtrai o saldo dos pedidos de compras ainda não empenhados

obtendo-se o saldo disponível, não permitindo empenhar sem que exista saldo financeiro por fonte

de recurso disponível.

Preencher automaticamente o empenho a partir da identificação do pedido de compras,

possibilitando o usuário a alterar a dotação sugerida pelo setor de compras, conforme necessidade

do operador.

Vincular toda a despesa feita através do pedido, com os processos licitatórios, contratos e qualquer

outra informação decorrente desta.
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INTEGRAÇÃO:

CONTABILIDADE/COMPRAS:

•

•

CONTABILIDADE/ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL:

• Permitir o empenho automático proveniente da Folha de Pagamento, relativo à contabilização do

pagamento de pessoal, encargos correspondentes, autônomos cadastrados no sistema de Folha de

Pagamento. A integração deverá ser para qualquer tipo de cálculo realizado pelo sistema de

administração de pessoal (Folha Mensal, Férias, Rescisões, Adiantamentos e outros);

• Permitir que o operador escolha realizar a liquidação da despesa no momento da realização dos

empenhos de folha de pagamento;

• No Cadastro de fornecedores, possibilitar a vinculação ao código do funcionário se o mesmo for

funcionário da Prefeitura.

CONTABI LI DADE/TESOURARIA/COMPRAS/ALMOXARIFADO/PATRIMÔNIO:

• Cadastramento Único de fornecedores.

• Controlar no cadastro de fornecedor e não permitir incluir fornecedor em duplicidade de CNPJ/CPF

verificando a duplicidade no cadastro, apresentado o código do fornecedor/credor já cadastrado.

4.2-PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

Objetivo: Desenvolvimento de Portal de Transparência Pública, com planejamento e Arquitetura de

informação com desenvolvimento de Software de Gerenciamento de Conteúdo e Concepção Gráfica,

Atualização de informações, permitindo integração com sistema Contábil para importação de dados

Contábeis e Financeiros para atendimento da Lei Complementar n.º 131/2009 e alterações, para

disponibilização das informações em tempo real, nos termos do inciso II do 9 2º Artigo 2º do Decreto

Presidencial N.º 7185 de 27/05/2010.

Formato das Informações e automação: As informações deverão ser obrigatoriamente de livre

acesso e consulta pública, sem a necessidade de cadastramento de usuários e ou senhas, em formato de

tela de consulta interativa para os consulentes.

Todos os campos e formas de consultas poderão ser aumentados e ou suprimidos a qualquer

momento através de solicitação à contratada.
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As informações e consultas devem conter no mínimo:

1 - Quanto a Despesa do Órgão:

1.1 Despesas Orçamentárias:

Para Consulta/Pesqyisa: Disponibilização de consulta por exerCICIO, mês,

Secretarias/Departamentos/Diretorias, Programa de Governo, Modalidade de Licitação, Dia

e ou Fornecedor/Credor específico, podendo este ser escolhido qualquer destes itens como

filtro para as consultas/pesquisa;

Para Demonstração das Informações: Demonstrar a Despesa com detalhamento da

estrutura orçamentária; Função, Subfunção e Natureza da Despesa e classificação

(Conforme Port. 163/2001 e alterações); modalidade de licitação; Programa de Governo,

Ação (Projeto, Atividade e ou Operação Especial); Fonte de Recurso, Aplicação (Parte Fixa e

Variável); Número do Processo de Despesa e Fornecedor/Credor, Números dos Empenhos,

Datas de Pagamentos, Documentos Fiscais e discriminação da despesa.

1.2 Execução Extra-orçamentária:

Para Consulta/Pesquisa: Disponibilização de consulta por exerCICIO e Fornecedor/Credor

específico, podendo este ser escolhido qualquer destes itens como filtro para as

consultas/pesqu isa;

Para Demonstração das Informações: Demonstrar o Fornecedor/Credor; data de Pagamento

e Valor.

1.3 Restos a Pagar:

Para Consulta/Pesquisa: Disponibilização de consulta por exerCICIO, exerclclo origem dos

Restos a Pagar e ou Fornecedor/Credor específico, podendo este ser escolhido qualquer

destes itens como filtro para as consultas/pesquisa;

Para Demonstração das Informações: Demonstrar a Despesa com detalhamento da Função,

Subfunção e Natureza da Despesa e classificação (Conforme Porto 163/2001 e alterações);

modalidade de licitação; Fonte de Recurso, Aplicação (Parte Fixa e Variável); Número do

Processo de Despesa e Fornecedor/Credor, Números dos Empenhos, Datas de Pagamentos,

Documentos Fiscais e discriminação da despesa.

2 - Quanto a Receita do Órgão:

2.1 Receitas Orçamentárias:

Para Consulta/Pesquisa: Disponibilização de consulta por exercício, mês e classificação da

receita, podendo este ser escolhido qualquer destes itens como filtro para as

consu Itas/pesquisa;

Para Demonstracão das Informações: Demonstrar a Receita com detalhamento em colunas

do Código da Receita, conforme plano orçamentário da entidade, descrição da receita, data

do lançamento, valores creditados, valores debitados (estornos) e receita acumulada.

3 - Quanto a Gestão de Recursos Humanos do Órgão:

3.1 GesCo de Recursos Humanos - RH:
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4 - Quanto a Gestão de Suprimentos/Licitações:

4.1 Gestão de Licitações:

Para Consulta/Pesquisa: Disponibilização de consulta por exercício, modalidade de licitação,

Objeto/Finalidade, podendo este ser escolhido qualquer destes itens como filtro para as

consu Itas/pesquisa;

Para Demonstração das Informações: Demonstrar o Fornecedor/Credor adjudicado,

Estrutura Orçamentária, número do processo licitatório, exercício, modalidade de licitação,

finalidade/objeto, Valor do Processo Licitatório, Material/Serviço, Unidade de Medida,

Quantidade Solicitada, Valor Unitário, Valor Total.

4.3-ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAl/ FOLHA DE PAGAMENTO

Objetivo: Apoiar a Administração de Recursos Humanos e o gerenciamento dos processos de

Administração de Pessoal, com base em informações de admissão, qualificação profissional, evolução

salarial, lotação e outros dados de assentamento funcional e pagamento de pessoal devendo ter, no

mínimo, as seguintes funções abaixo descriminadas.

CADASTRO DE PESSOAL

•

Manter a base de dados atualizada com as informações pessoais e funcionais, principais e

acessórias, necessárias à gestão dos Recursos Humanos e ao pagamento do pessoal.

• Permitir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais dos servidores, ativos e

inativos, próprios ou recebidos em cedência, possibilitando acesso local e externo a Informações

pessoais e Informações funcionais do servidor desde a admissão ou nomeação até a vacância,

permitindo o tratamento de diversos regimes jurídicos: celetistas, estatutários e contratos

temporários;

• Cadastro de qualificação profissional incluindo escolaridade, formação, cursos de extensão,

treinamentos realizados e experiências anteriores;

• Dados de dependentes e benefícios;

• Dados de pensionistas e pensões judiciais;

• Histórico de acompanhamento do mérito e do desempenho;

• Histórico de funções e/ou cargos desempenhados;

• Histórico de afastamentos e cessões;

• Controlar os dependentes de servidores realizando a sua baixa automática na época e nas

condições devidas, verificando o tipo de regime;

• Garantir total disponibilidade e segurança das informações históricas necessárias às rotinas anuais,

13º salário, rescisões de contrato e férias;

• Controlar o tempo de serviço efetivo, podendo refletir em diversos cálculos como (ATS, Sexta Parte

e outros), verificando afastamentos que tenham influência na apuração dos períodos

automat camente;
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• Possibilitar inclusão de informações de múltiplos vínculos empregatícios, devendo agrupar os

cálculos previdenciário e de IRRF e calcular o IRRF, de forma que ele possa ser demonstrado nos

vários cadastros existentes ou ainda em um único cadastro conforme parametrização e ainda com

a possibilidade de incluir autônomos;

• Calcular complemento salarial de forma automática para servidores que recebem menos que o

salário mínimo federal;

• Gerar informações para o Tribunal de Contas do Estado em arquivos texto ou

• XMl.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Objetivo: Controlar o Processo licitatório e as Aquisições de Bens e Serviços. O sistema de Compras

e Licitações deverá permitir integrações com os Módulos de Gestão Orçamentária e Contábil e Gestão de

Materiais.

• Permitir o Cadastramento Único de Fornecedores, obrigando o preenchimento dos campos de

Identificação e Tipo, conforme TCE-PR, verificando a validade do CPF/CNPJ informado, visando à

integração aos módulos de Gestão Financeira e Contábil, Materiais e Patrimônio.

• Possuir Integração com o módulo de Gestão de Materiais com Cadastro Único de Unidades de

Medida, Grupo e Catálogo de Materiais/Serviços.

• Permitir no Cadastro de Materiais, Inativar um Item que não será mais utilizado.

• Permitir a vinculação dos Produtos aos Elementos e Sub-elementos da Despesa, não permitindo,

vincular produtos ao gerar Solicitação de Compras e Ordens de Empenho, que não pertençam a

Ficha informada para os mesmos.

• Permitir o Cadastro de diversas Especificações Técnicas para um mesmo Produto, desde que a

especificação não interfira no controle de Estoque do Almoxarifado.

• Permitir o cadastro de Objetos, validando se a mesma descrição já esta cadastrada alertando o

usuário.

• Permitir o cadastro dos Motivos de Desclassificação de Fornecedores e de Itens da licitação.

• Permitir o cadastro das Justificativas de Julgamento das licitações.

• Possuir Modelos de Documentos para emissão de Relatórios, onde os mesmos possam ser editados

conforme o padrão do Órgão Público.

• Permite o bloqueio da Alteração dos dados cadastrais do Produto, após vinculação do mesmo em

alguma movimentação.

• Tela única para Solicitação de Compra, com a geração do Código Automático, campos contendo

Data da Solicitação, Nome do Solicitante, Ficha Orçamentária (com demonstrativo do saldo

disponível na Ficha), Fonte de Recurso, Elemento, Subelemento, Local de entrega, Aplicação,

Campo Observação (para descrição de demais dados se necessário), podendo inserir diversos Itens

informando o Código do Produto (aparecendo automaticamente à descrição do Item e a Unidade

de Medida pré-cadastrados), Quantidade, permitindo a impressão dessa Solicitação.

• Gerar Solicitação de Compra on-line pelos Setores externos da Entidade. Permitir a Parametrização

de Assinaturas, na Solicitação de Compras por Secretarias com a Autorização de cada Responsável

do Setor, através da Permissão on-line, podendo o responsável alterar os dados das requisições de

seus subordinados, de acordo com a necessidade e então liberá-Ias para a Cotação e/ou licitação.

• Possuir m ias de acompanhamento de todo o processo de compra, desde a solicitação até o

empenha ento através do número de Solicitação de Compras emitida.
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• Permitir o registro de Ordem de Empenho, em tela única, para todas as Modalidades e todos os

Tipos de Pedidos (Pedido de Entrega Imediata, Global e Parcial, Anulação da Ordem Global e da

Parcial, e Aditamento).

• Única tela para gerar Processo de Licitação, identificando número do Processo Administrativo,

Modalidade, Objeto, Fornecedores (com validação do documento CPF/CNPJ), utilização de

Contratos, Requisições de Compras e datas do Processo. Permitindo anexar os Documentos e

Imagens relacionadas ao Processo Licitatório.

• Permitir que na Abertura Processo Licitatório/Cotação, sejam escolhidos os itens requisitados para

compra, agrupando-os num mesmo Processo, itens esses solicitados por diversos setores através

da Solicitação de Compra.

• Gerar a Proposta de Compras através de Planilha Eletrônica para que as Empresas informem valor,

marca, imposto dos itens e o sistema importe os mesmos a partir do arquivo gerado não

modificado sem a necessidade de redigitá-Ios.

• Possuir uma única tela para fazer a Digitação e/ou Importação da Planilha referente á Proposta de

Compras e ambos tenham os mesmos recursos.

• Permitir que um Fornecedor possa ter sua Proposta desclassificada em apenas um Item ou toda a

Proposta, indicando o Motivo de Desclassificação, trazendo estas informações no Mapa de Preços,

e ao julgar o Processo não haja permissão para adquirir tal item do Fornecedor Desclassificado.

• Possuir uma única tela para fazer o Julgamento da Proposta de compras, apresentando

automaticamente o resultado por vencedor do Item (melhor proposta por item) ou único vencedor

(melhor proposta Global).

• Trazer na tela de Julgamento os itens que tiveram Empate de Preços em destaque, para que seja

providenciado o sorteio dos mesmos.

• O sistema deve verificar o Saldo da Dotação (on-line) na hora de emitir as Ordens de Empenho,

bloqueando a operação e informando o valor disponível se o saldo não for suficiente.

• Possibilitar o Controle dos Limites referentes às Modalidades ao emitir a Ordem de Empenho,

exibindo aviso ao ultrapassar o Valor Limite, solicitando Justificativa para prosseguir.

• Bloquear a geração de uma Ordem de Empenho com data Anterior a última data utilizada para

Empenho.

• Permitir a geração de Ordens de Empenhos Globais referentes à Licitação, apenas da

Quantidade/Valor referente ao Exercício Orçamentário Corrente, visando a não utilização de

Recurso Orçamentário indevido disponibilizando o Saldo restante da Licitação para posteriores

Compras se necessário.

• Permitir a Troca de Dotação Orçamentária ao emitir a Ordem de Empenho, caso a mesma não seja

a correta no momento da inclusão.

• Permitir Exclusão de Ordens de Empenho, que consiste na Exclusão Total quando houver geração

incorreta. Bloqueando a operação de Exclusão caso esta esteja Empenhada.

• Ao utilizar Controle de Contratos, não permitir que a Ordem de Empenho seja emitida caso o

Contrato não esteja lançado no sistema.

• Não permitir a geração de Ordem de Empenho caso não haja Saldo Disponível no Processo ou no

Contrato quando for o caso.

• Possibilitar a identificação dos produtos utilizados em Ata de Registro de Preço, exibindo

mensagem de alerta ao usuário sempre que um produto estiver vinculado a uma Ata de Registro,

evitando que sejam realizadas Compras Diretas de produtos já Licitados através do SRP (Sistema de

Registro de Preços).

• Possuir uma única tela para cadastrar Processos Licitatórios, permitindo amarrar dados do Edital,

fornecedores Adjudicatórios, itens Adjudicados e dados de Empenho. Permitindo o Controle do

Saldo do Processo e seus Aditivos.
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Possibilitar o Controle dos Contratos/Aditamentos por período de Vencimento, trazendo � ...",.. ...�..�;
Relatório Automaticamente ao efetuar o Login e permitindo a configuração para envio de e-mail ao..alY.J1� .. -.S/ 1
Responsável pelo Controle dos Contratos.

Possuir uma única tela para cadastrar Contratos Licitatórios, permitindo controlar a numeração

dos Contratos por Diretoria (quando efetuados para mais de uma), informando dados gerais do

Processo e controlando automaticamente os dados dos Empenhos. Permitindo também o Controle

dos Itens, visualizando o Saldo Disponível, Aditamentos e Baixas.

Possuir uma única tela para cadastrar Aditamento de Contrato Licitatório, permitindo escolher o

tipo de Aditamento a ser realizado (Aditamento/Prazo/Realinhamento/Renovação/Supressão),

amarrado aos dados do contrato original.

Tela para Cancelamento de Processo, cancelando todo saldo do Processo. Permitir a anulação do

Cancelamento desde que não tenha enviado os dados ao TCE-PR.

Possuir tela para realizar a Rescisão Contratual, permitindo informar a Data e o Motivo da Rescisão,

efetuando Automaticamente a devolução do Saldo do Contrato.

Possuir tela para Consulta de Preços dos Produtos, onde o usuário possa verificar os últimos valores

pagos; podendo filtrar por produto e complemento e quantidade de últimos preços a serem

consultados.

Permitir a Consulta de Processo de Compra, visualizando todas as Requisições, Licitações e Ordem

de Empenho, vinculados a este.

Permitir a Consulta de todos os Fornecedores para determinado Grupo de Produto ou um Produto

Especifico, apresentando os dados cadastrais dos Fornecedores.

Possibilitar a Consulta de todas as Participações em Licitações de um determinado Fornecedor.

Permitir a inclusão de Licitações de Exercícios Anteriores, quando a mesma não se encontrar

cadastrada na base de dados atual (Implantação), para total controle das Licitações e Saldos em

vigência no Exercício Atual.

Possuir uma única Tela para Controle das Modalidades de Ata de Registro de Preços, podendo

dividir as mesmas ao realizar os Lançamentos por Ficha ou Unidade Orçamentária e ainda fazer o

controle informando a ficha necessária ao Gerar as Ordens de Empenho. Permitir ajustar Valores

referentes às cotações trimestrais, Alterar dados quando houver geração de movimentações

incorretas desde que não exista, Ordens de Empenho emitidas, Verificação dos Prazos de Vigência

e Cancelamento das mesmas quando se fizerem necessárias. Permitir gerar Adesão para as Atas

quando houver necessidade e informar quando existe o procedimento de Carona de Atas.

Gerar uma Ata Contrato para cada Fornecedor que registre preços para uma Ata de Registro de

Preços.

Possuir tela para gerar Certificado de Registro Cadastral (CRC), permitindo amarrar a

documentação apresentada para bem como possibilitar o controle de validade dos mesmos.

Permitir o controle das Licitações na Modalidade Pregão Presencial, onde o sistema deverá ao

efetuar o Cadastro do Pregão realizar a importação automática dos Itens a partir da Requisição de

Compra, não necessitando a re-digitação dos itens.

Deverá oferecer a possibilidade de emitir um Edital para ser fixado no mural e o Anexo I do Edital

(Planilha de Itens), podendo ser gerado também por Lote.

Deverá dispor de recurso para cadastramento dos Pregoeiros e respectivas Equipes de Apoio .

O cadastro do Pregão Presencial deverá ser adequado a Legislação em vigor, Lei 10.520/2002,

possibilitando estabelecer requisitos de adequação como, Critério de Julgamento, podendo ser Por

Item ou por Lote.

Permitir a Digitação das Propostas por Item ou por Fornecedor .

Permitir a Impr ssão do Preço Referencial para Acompanhamento do Pregoeiro na fase de Lances .
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Possuir meios de Geração de Arquivo para preenchimento da Proposta, que deverá ser entreg � .•.. . ...�./�:
lacrado juntamente com as Propostas Impressas, onde no momento da Digitação das Proposta �V/1Ç"J - .�/

---poderão ser importados, sem a necessidade da digitação item a item.

Possuir tela de Credenciamento de Fornecedores, onde o sistema já carregue automaticamente as

informações dos Fornecedores já cadastrados no sistema, ou então, que inclua as informações de

Fornecedores ainda não cadastrados.

Permitir a Suspensão e Ativação do Pregão nas Fases de Credenciamento, Digitação de Proposta,

constando em Ata a Justificativa e o horário da paralisação e retorno do andamento do certame.

Permitir no Cadastramento das Propostas por Fornecedor, efetuar a Desclassificação do

Fornecedor ou de um Item especifico, que deverá constar automaticamente na Ata da Sessão.

Permitir a Exclusão da Proposta, caso esta tenha sido digitada de forma incorreta .

Ao efetuar a Digitação da Proposta, se houver itens "Sem Proposta", permitir que o sistema possua

meios de Completar os itens sem Valor como critério de Sem Proposta, sem necessidade de

digitação Item a Item.

Possuir Recursos para a pré-classificação dos Licitantes, respeitando o Limite de no máximo 10% do

menor lance proposto, levando para a etapa de lances apenas, os licitantes que estejam nesta

faixa, ou ainda, não havendo, no mínimo 03 (três), habilitar outros fora à faixa, até o máximo de

03(três).

O aplicativo deverá possuir meios de fácil identificação aos Fornecedores quando houver

concorrência com uma ME ou EPP.

Permitir o Cadastro do Valor para Intervalos de Lances, onde seja possível travar os lances, para

que o mesmo Não aceite valores superiores às reduções pré-definidas.

Em caso de Declínio do Licitante, durante a etapa de lances, deverá alertar o operador do sistema,

para que o mesmo confirme se realmente ocorreu o Declínio.

Durante a Etapa de Lances, deverá possibilitar o controle de Classificação dos Licitantes lance a

lance, reclassificando o Licitante após cada lance efetuado.

Possibilitar a alteração do Valor de Redução Mínima entre os Lances a cada nova Etapa de Lances .

O aplicativo devera contemplar a Lei 123/2006 onde aplica automaticamente o Critério de Empate

Técnico entre a Empresa de Grande Porte e das Micro e Pequenas Empresas (ME- EPP),

possibilitando um Novo Lance para a Micro ou Pequena Empresa que manifestar interesse pelo

beneficio após a fase de lances.

Permitir Desfazer qualquer informação inclusa de forma indevida durante a Fase de Lances,

inclusive com relação aos valores de proposta.

Deverá possuir recurso para que após a Etapa de Lances, o licitante declarado como Melhor Oferta,

e Inabilitado na etapa de Analise da Documentação, possibilite assim, a Negociação com o segundo

colocado, negociando o preço proposto, até que o valor seja considerado vantajoso para a

Administração.

Deverá permitir a Suspensão e Ativação do Certame por eventuais períodos durante a Etapa de

Lances, solicitando Justificativa de paralisação, permitindo o retorno à Etapa de Lances a partir da

ultima etapa registrada, constando em Ata, as justificativas de paralisação e horários.

Possuir ainda condições de Desertar Itens em caso de não apresentação de propostas para tal, ou o

Certame Completo, em caso de não apresentação de Fornecedores para o certame.

Em caso onde o certame for realizado por Lote, possuir meios eletrônicos para preenchimento da

Proposta dos Itens Adjudicados, permitindo a importação dos valores item a item, sem a

necessidade de re-digitação.

Emissão automática da 'ATA DA SESSÃO PÚBLICA', permitindo a escolha do modelo da Ata

conforme a situação de Conclusão do Pregão, contendo todo histórico do andamento da'sessão,

bem como seu resultado incluindo o valor total adjudicado para o Pregão.

Emitir R sumo da Ata da Sessão, contendo apenas os resultados do certame .

$;r
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Emitir relatório de Classificação dos Fornecedores Credenciados. ; _ �;:<;l-- � .
Emitir relatório dos Fornecedores Adjudicados para o Pregão Presencial. ��\':l'�" �.. -'}
Possuir tela para Julgamento do Pregão Presencial, importando assim todas as informaço �;Jos--""�t.�: 'I
lances, permitindo a liberação para emissão das Ordens de Empenho. P'J'/'(.J .... r.

Emitir relatório de Economia nas Licitações entre o Valor Reservado para Licitação e o Valor

Adjudicado.

Possuir parametrização de Assinaturas nos Ordens de Empenho por Secretaria ou por Tipo de

Modalidade para cada tipo de Ordem de Empenho.

Permitir o Controle de Acesso ao Sistema, bloqueando o usuário após um número de tentativas

parametrizadas pelo Administrador e expirar a senha dos usuários em determinado período de

acordo com a parametrização do administrador.

Emitir relatório das Licitações, Dispensas e Inexigibilidades, conforme instrução do TCU, permitindo

quebra por Modalidade e por Tipo (Saúde/Educação).

Possuir relatório de Controle de Saldo de Contrato ou Acompanhamento de Todas as Ocorrências

Contratuais, permitindo as opções de Impressão por Plano Contábil (PCASPM) filtrar por Diretoria

(quando efetuado para mais de uma), intervalo de numeração de contrato e/ou Processo, Período

de Vigência Contratual, tipo modalidade, Fornecedor e Item. Com opção de controle por Saldo

Financeiro, Físico ou Ambos. Podendo informar a posição do Saldo em determinada Data e Filtrar

apenas Contratos Isentos. Apresentando o Valor Original Contratado, Saldo de Exercício Anterior,

Valor Contratado no Exercício, Valor de Rescisão, Valor Empenhado, Valor Pago, Saldo a Empenhar

e Saldo a Pagar, Valor Aditamento, Saldo para Ordens de Empenho.

Relatório de Controle de Saldo de Processo ou Acompanhamento de Todas as Ocorrências no

Processo, permitindo Filtrar por intervalo de Processo, Dados do Edital, Modalidade de Licitação,

Fornecedor e Item. Podendo demonstrar o Saldo apenas Físico ou Financeiro ou Ambos,

possibilitando filtrar apenas Processos Isento, Vinculados a Contratos ou SEM Vinculo a Contratos e

quebrando as Paginas por Modalidade para melhor visualização.

Relatório de Aditamentos de Processo, permitindo controlar todos os aditamentos inclusos para o

Processo.

Emitir relatório de Processos Licitatórios, permitindo filtrar por intervalo de numeração do

Processo, dados do Edital, Modalidade de Licitação e Fornecedor, permitindo a impressão de forma

analítica ou sintética, podendo agrupar Empenho por Fornecedor ou Item por Fornecedor.

Gerar relatório de Contratos Licitatórios, permitindo filtrar por Intervalo de numeração de Contrato

Fornecedor, Intervalo de numeração de Processo, Diretoria (quando efetuado para mais de uma),

tipo de modalidade e Período de Contratação.

Gerar relatório de Controle de Vencimento de Contratos/Aditamentos, Permitindo filtrar por

Intervalo de numeração de Contrato e Processo, Período de Vencimento, Diretoria (quando

efetuado para mais de uma), Fornecedor, Processo e Modalidade de Licitação.

Gerar relatório de Aditamento de Contratos Licitatórios, permitindo filtrar por Intervalo de

Contratos, Período de Contratação, Diretoria (quando efetuado para mais de uma), Fornecedor e

Intervalo de processos e tipo de Modalidade.

Relatório para Controle das Compras realizadas acima dos Limites permitidos para cada

Modalidade, apresentando a Justificativa informada para cada caso.

Emitir relatório de Compras por Modalidade, permitindo filtrar por Período, Fornecedor, Objeto e

Modalidade de Compra, trazendo as informações atualizadas até o período escolhido.

Emitir relatório para Acompanhamento de todos os Processos de Compra em Aberto e Cancelados,

permitindo filtrar por Período e Modalidade, apresentando o Processo, Exercício, Situação do

Processo e Motivo de Cancelamento se houver.

Gerar relatório do Total de Compras Efetuadas por Produto, permitindo filtrar por período, único
1\

ou vário produtos, descrição, valor ou código.
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Gerar Relatório com o Controle de Saldo Físico e Financeiro de cada item da Ordem de Empe . _' .' }

Global, para acompanhamento dos Saldos da mesma, permitindo filtrar por Período, Fi � i'" .- """"'/

Orçamentária, Fornecedor, Processo de Compra, emitindo de forma analítica ou sintética. '. "t'Jv'(.J - -
Relatório da Despesa Licitada e Não Licitada, permitindo filtrar por Período, Tipo de Modalidade e

detalhamento da despesa (categoria).

Permitir o Controle do Saldo Físico e Financeiro da Ata de Registro de Preços, podendo agrupar por

Fornecedor e permitindo visualizar os itens Sem Saldo, com opção dos relatórios na forma Sintética

e Analítica, esta ultima constando as quantidades Estimadas, Compradas e o Saldo para cada item

da Ata.

Gerar relatório referente às Movimentações das Atas de Registros de Preços, podendo ser filtrados

por Modalidade, Sequencia da Licitação ou Exercício e por tipos de movimentos.

Gerar relatório para Controle de Divisão do Saldo Físico da Ata de Registro de Preços por Ficha de

Dotação ou Unidade Orçamentária, agrupando por Fornecedor, permitindo visualizar

Modalidade/Sequencia e Exercício da Licitação e o numero da Ata registrada.

Gerar relatório constando a Lista de Atas registradas, podendo ser emitidas a lista completa ou

apenas as Com Saldo, Sem Saldo ou as Canceladas, permitindo visualizar a numeração das Atas de

Registro de Preços, descrição da Modalidade de Licitação e validade das mesmas.

Gerar relatório de Itens Revogados referente às Atas de Registro de Preços realizadas, dividindo por

fornecedor.

Gerar relatório de Saldo de Licitações, permitindo a listagem de todas as Modalidades, possuindo

quebra de pagina por Modalidade, e impressão de forma Analítica, ou seja, detalhada de uma

licitação especifica, podendo visualizar todos os itens, incluindo itens sem saldo, possibilitando

agrupar por Ficha e Fornecedor.

Possuir controle de Ordens não Empenhadas integrado ao Setor Contábil, ordenando por Período

ou Ordens de Empenho, podendo filtrar por Modalidade de Licitação.

Possuir 'Log' dos Usuários, permitindo o Controle das tarefas executadas e que possam alterar o

Banco de Dados, realizadas por cada usuário, permitindo coletar informação de um único usuário

ou de vários, filtrando por período, palavra chave e tipo de operação.

Possuir tela Completa de Consulta permitindo filtrar por Solicitação de Compra e Ordem de

Empenho, Ficha, Elemento, Sub-elemento, Fonte de Recurso, Modalidade, Sequencia/Exercício,

Processo/Ano, Fornecedor, Local de Entrega, Objeto, Código Grupo, Produto, Complemento do

Produto e Parâmetros para inserção do Período Inicial e Final.

Tela para a Liquidação da Ordem de Empenho, com campos para o preenchimento do Fornecedor,

Ordem de Empenho, Sequencia/Ano e Diretoria, assim que preenchidos informará Data e Valor da

Ordem de Empenho automaticamente, possuindo grade para informar os Dados da Nota Fiscal,

como Tipo de Documento (Nota, Fatura e Outros), Número do Documento, Data do Documento,

Valor do Documento, Data de Recebimento do Documento, Código do Responsável, Responsável,

Data da Remessa e Data de Retorno.

Tela para Controle de Envio das Notas Fiscais Liquidadas para o Setor Contábil, podendo filtrar por

Tipo de Documento (Não Enviadas e Enviadas), pelo Período de Recebimento ou Data de Envio, por

Fornecedor, devendo o usuário selecionar as Notas desejadas uma a uma ou todas de uma única

vez, para formalizar o envio, possibilidade de impressão desse movimento para arquivo.

Relatório da Ordem de Empenho, filtrando por intervalo de Ordens, período Inicial e Final,

Fornecedor, Modalidade/Sequencia/Exercício, Produto e Usuário, nas opções de Impressão

Analítica (Com Itens), Sintética (Sem Itens) e Listagem (Apenas Ordens não liquidadas).

Relatório da Solicitação de Compras, filtrando por exercício e intervalo de solicitação .

Relatório demonstrativo das Solicitações em A 'erto, quando a mesma não se encontra amarrada a
uma Ordem de Empenho.
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Tela para efetuar a impressão de Etiquetas correspondente aos dados da Ordem de Empen ��\S' J,...,.... ª I

- .-" .. ,
demonstrando a numeração da ordem de Empenho/Exercício, Data, Fornecedor, Aplicação _ ..., .�I

Objeto. �VI1'{J - 0/
Listagem das Ordens de Empenho emitidas, podendo filtrar por Período, Fornecedor, com as

opções de Filtrar por Fichas ou por Fontes de Recurso.

Tela de Relatório para a impressão da Ordem de Empenho Direto, podendo ser filtrado por Período

e Fornecedor.

Tela de Relatório para a impressão da Ordem de Empenho de Anulação, podendo filtrar por

Fornecedor, por Período e Produto, permitindo visualizar se o mesmo foi realizado Com ou Sem

Encerramento do saldo.

Permitir a emissão de relatório em formato HTML conforme exigência do TCE-PR, para publicação

Mensal das Compras Efetuadas dentro de um determinado período.

Permitir a emissão de relatório correspondente as Compras Efetuadas por Produto, permitindo o

filtro por Período, Processo de Compras, Grupo e Produto, podendo selecionar um único Grupo e

Produto ou vários, de acordo com a necessidade do Órgão Público.

Relatório Analítico de Fornecedores, demonstrando a situação atual da Ordem de Empenho,

podendo selecionar o Período Inicial/Final, por Tipo Analítico, Sintético, Total Empenhado com

opções de Exibir por Ficha de Despesa, somente Fichas Orçamentárias, filtrando por Fonte de

Recurso, Fonte de Recurso/Aplicação/Variação, Unidade Orçamentária e opções de Impressão:

Empenhado, Pago, Quebrando por Pagina Fornecedor, podendo escolher para Único Fornecedor ou

Vários Fornecedores.

Relatório de Controle de Notas Fiscais enviadas ao Setor Contábil, podendo ser selecionar o Tipo de

Controle, por Diretoria ou Geral, filtrando por Período Inicial/Final.

Relatório de Despesa por Ficha, podendo filtrar por Período Inicial/Final.

Tela única para efetuar a Abertura do Exercício, permitindo fazer o transporte dos Cadastros para o

novo exercício, com a opção de levar apenas os cadastros com Movimento, ou todos. Possuir filtros

para transporte das Licitações Movimentadas no exercício anterior, podendo levar todas de uma

única vez ou levar separadamente, dividindo por Processos de Compras em Aberto, Processos de

Compras Com Saldo (deverão ser levados todos Obrigatoriamente), Processos de Compras Sem

Saldo, Processos de Ata de Registro de Preços (levando as Com Saldo obrigatoriamente, e as

demais permitindo a seleção), CRC vigentes, Contratos Vigentes ou com Saldo a Pagar, Ordens de

Empenho cujo Empenho tenha virado como Restos a Pagar.

Permitir a Manutenção de Ordem de Empenho, que consiste na permissão de Alteração de dados

cadastrais incorretos e/ou exclusão/inclusão de itens, apenas quando se tratar de Compra Direta,

bem como proceder à alteração/digitação do campo Processo/Ano quando o mesmo não estiver

preenchido na Solicitação de Compras.

Tela informativa referente as Versão Liberadas no Sistema, Listando as Implementações realizadas

no decorrer do Exercício, podendo ser filtrada por Período Inicial/Final, ou pelo Código da Versão.
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4.4-PATRIMÔNIO

Objetivo: Controlar os diversos Bens do Órgão Público, desde a sua aquisição ou incorporação até a

sua baixa, mantendo um histórico de toda movimentação.

• Permitir o Cadastro da Classificação de Bens, sendo divididos em Bens Móveis, Imóveis, Natureza

Industrial, permitindo o Controle individual de cada Grupo de Bem.

• Permite parametrizar o Cálculo de Depreciaçã • dos Bens, por Tipo de Bem ou por Bem Individual,

informado o período que será efetuado o cálc lo (l:onforme egislação deverá ser Mensal a vida
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Emitir Relatório da Movimentação Detalhada dos Bens, permitindo filtrar por Período, agrupa libr\':>.- ..- �)
-:e ....... -' !

por Responsável/Local, ou por Numero de Tombo e Data de Tombamento, ou por Palavra Chav �� .... .. -. -. /

Tipo de Movimento. (YV!�YJ '\ /

Emitir Relatório dos Bens Adquiridos/Incorporados por Período, permitindo filtrar apenas

Movimentos de Aquisição ou de Incorporação ou Ambos.

Emitir Termo de Responsabilidade trazendo o Responsável automaticamente do Cadastro de

Locais, Código, Descrição e Valor do Bem, permitindo agrupar por Responsável ou por LocaI/Sub­

Locai, podendo ser Impresso individualmente ou por Grupo de Bem, para conferencia dos bens em

cada Local.

Permitir que seja Anexada uma ou mais Fotos de identificação a cada Bem, permitindo assim o

controle do Estado de Conservação dos bens.

Permitir que seja Alterada qualquer informação do Cadastro da Aquisição/Incorporação de um

Bem, para ajustes de informações inseridas erroneamente ou de forma incompleta.

Conta Corrente do Bem, permitindo filtrar um Único Bem ou uma Faixa de Bens, trazendo toda a

Movimentação pertinente a cada Bem.

Ficha cadastral do Bem, trazendo todos os Dados Cadastrais, Valor, Data de

Aquisição/Incorporação, Data e Valor do Último Movimento realizado, permitindo filtrar por Faixa

de Bens ou Período de Aquisição, permitindo a impressão de um único Bem por pagina ou

sequencial.

Ficha de Inventário do Bem, trazendo todos os dados cadastrais do Bem, uma Imagem para

Identificação do Bem (quando houver), e dados para preenchimento da Cotação a ser realizada

(Fornecedores, Valor de Cotação e Média de Valor para Reavaliação).

Termo de Transferência de Bens, apresentando o Local Anterior e o Local de Transferência do Bem,

a Descrição e o Valor de cada Bem, a Assinatura dos Responsáveis do Local, permitindo filtrar por

período de Transferência, trazendo as informações atualizadas até a data informada.

Termo de Baixa de Bens, para que possa ser emitido no fechamento do Inventário para os Bens

Não Localizados ou Inservíveis, apresentando o Local onde o Bem se encontra, os Dados Cadastrais

do Bem, a Data e o Motivo de Baixa, a Assinatura do Responsável pelo Patrimônio, permitindo

Filtrar por Período de Baixa, trazendo as informações atualizadas até a Data informada.

Relatório de Inventário, permitindo filtrar os Bens Com e Sem Foto, permitindo Agrupar por Plano

Contábil e por Local e Sub-Local dos Bens, possibilitando a impressão do Relatório com Data de

Emissão Anterior a Data Atual, carregando os movimentos atualizados até a data informada.

Relatório de dados para Lançamento Contábil, possibilitando a seleção de Grupo de Bens,

impressão do Relatório por Período com Movimentos atualizados até a data informada, exibindo os

valores de Reavaliação e Depreciações realizadas.

Emissão de relatório de Cadastro dos Tipos de Bens, permitindo a visualização de todos os Bens

vinculados a cada tipo de bem, facilitando desta forma a conferência dos Bens durante o

Inventário.

Emissão de Relação de Inventário com a opção de impressão de Ficha de Inventário para anotações

do Estado de Conservação dos Bens durante o Inventário.

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

4.S-PROCESSO LEGISLATIVO

Objetivo: O Sistema deverá manter o controle sobre os documentos utilizados pelo Legislativo,

desde a sua entrada na Casa Legislativa até o encerramento do processo e arquivamento, permitindo

principalmente o controle de entrada de acordo com r,egimento interno, a padronização dos textos, busca

rápida do documento, controle de sua tramitação, tniss-o de ofícios automáticos ou manuais e, após
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situação e consultas, bem geração de relatórios.

Recursos Operacionais:
. d ". da on-Iine" ao usuário no próprio

• O aplicativo oferece instruções gerais de uso atraves e aJu

sistema; . . . I f I d andato'
• Permitir cadastramento de Legislaturas com Número da Legislatura, Data IniCia e ma . o m ,
• Permitir cadastramento dos Partidos Políticos com respectivas siglas, numero eleitoral e sua

descrição; - . d t' .
• Permitir controle de horário de entrada de matérias legislativas em relaçao ao envIo a ma ena

para a sessão de acordo com o regimento interno da Câmara; _

• Permitir o controle de quantidade de proposituras que serão enviadas a sessao;

• Permitir Protocolo Eletrônico de Documentos via autenticadora por meio de impressão e/ou

etiquetas;

• Permitir emissão de comprovante de Abertura do Protocolo com código de barras para ser

entregue ao Requerente e/ou Etiqueta com os dados do Protocolo;

• Permitir a consulta dos Protocolos em um terminal disponível para os munícipes, através do Código

de Barras do Protocolo. Apresentando todos os dados cadastrais do Processo e toda movimentação

deste;

• Permitir a emissão de alertas de protocolo de proposituras;

• Permitir emissão de etiqueta adesiva de identificação (descrição da câmara, com nQ de protocolo,

data e usuário) para ser colocada na capa ou pasta do documento;

• Permitir numeração automática de processos, através de parametrização com contadores por

sessão legislativa, por legislatura, por tipo de propositura, com a opção de não reinicializar a

numeração para facilitar a tarefa do usuário;

• Permitir na numeração automática de processos a impressão do documento anexado;

• Permitir o cadastro de modelos de documentos para ficarem disponíveis para outros usuários do

Sistema (Indicação, Requerimento, Projeto, Moção, Parecer, Emenda, Subemenda, substitutivo.),

facilitando a elaboração de novos documentos, principalmente aqueles utilizados com muita

frequência permitindo que os documentos a serem protocolados sejam numerados sem que exista

a necessidade do usuário abrir o documento e inserir o nQ do protocolo, autor, descrição da

propositura e data do protocolo;

• Permitir o controle automático de proposituras e documentos através de Protocolo, Data, Número

do Processo, Autor, Ementa, Destinatários (tramitação) e texto;

• Permitir o cadastramento de tipos de proposituras, proposituras e Diversos Documentos como:

Ofício, Indicação, Requerimento, Projetos (Lei, Lei Complementar, Resolução, Decreto, PELO), Ata

de Sessão, Moção, Audiência Pública, Pareceres, Autógrafo, Emendas, Atestados, Atos (Presidência

e Mesa), Certidões, Portarias, Documentos Diversos. Além disso é necessário que permita o

arquivamento do arquivo de texto de cada documento em texto e ou imagem;

• Permitir o cadastramento de sessões plenárias com numeração automática das sessões a partir do

tipo de sessão a ser realizada permitindo cadastrar a data da sessão, horário de inicio, horário de

término, tipo de mídia e justificativa;

• Permitir cadastramento e vinculação de Emendas, Redações, Substitutivos, Autógrafo e Pareceres

aos projetos e outras proposituras (Controlado por Número do Processo, Data, Autor, Ementa,

documentos anexados) para que possam tramitar em conjunto ou independentes um do outro.

Além disso é necessário que permita o arquivamento do arquivo de texto de cada documento em

texto e ou imagem;

• Permitir cadastramento de local de visita com os campos código e descrição do local visitação

com opção de manter histórico dos locais permitindo coloca-lo como i�ativo;
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Permitir controle de visitantes com campos nome, CPF (CNPJ), telefone, endereço, bairro, esta i- "".-"'-' ..:".'/'

cidade, e-mail, site, sexo, opção de foto e permitir integração com o modulo dos vereadores par {yP';i�:l �
cadastramento dos visitantes como eleitores além de manter o histórico das visitas e sem a -

necessidade de redigitação de dados;

Permitir o registro da vista do munícipe a Casa Legislativa propiciando o registro de atendimento ou

não por data e hora de visita;

Possuir rotina que não permita sair do sistema enquanto houver visitantes sem registro de saída

propiciando ao usuário controle das entradas e saídas;

Permitir a emissão de etiqueta para crachá para identificação do visitante durante sua permanência

nas dependências da Casa legislativa;

Para gestão do Controle de Acesso a casa o aplicativo deve permitir consulta, impressão e a

emissão dos seguintes relatórios:

./ Relação de Locais de Visita cadastrados;

./ Relação de Visitas por local por período com opção de selecionar os locais desejados;

Controle de prazos para encaminhamento do documento por dias úteis, processual e dias corridos

e controle de prazos de urgência do executivo permitindo o cálculo automático do retorno (do

documento) (configurada a partir do tipo de propositura e do destinatário), visando

acompanhamento dos andamentos dos documentos dentro e fora da Câmara, permitindo o

controle total dos recursos dentro dos prazos regimentais. Permitir o controle interno dos prazos

regimentais das Comissões de acordo com os cargos(Presidente, Vice-Presidente, Relator, Membro)

que compõem a Comissão e os prazos de cada um deles e suas responsabilidades(Avocar ou

Designar, Prorrogação de Prazo, Exarar Parecer, Suspensão de Prazo, Cancelamento, Para

Assinatura) e os prazos respectivos para cada situação conforme regimento interno para realizar o

calculo automático para o prazo de resposta. Para que os usuários possam realizar o controle dos

prazos o aplicativo deve permitir a emissão de Relatório do Vencimento de prazos por Comissão

trazendo o processo, a data limite da comissão, a ementa\assunto o cargo a data de recebimento,

data de prazo para resposta, a situação (Avocar ou Designar, Prorrogação de Prazo, Exarar Parecer,

Suspensão de Prazo, Cancelamento, Para Assinatura) e o despacho.

Possibilitar o Controle vencimento de prazos por período de Vencimento, trazendo o Relatório

Automaticamente ao efetuar o Login;

Permitir o arquivamento da imagem digitalizada dos documentos nos itens a serem cadastrados;

Permitir o cadastro de Locais de Arquivamento contendo o número de caixa, data do

arquivamento, tipo de documento, conteúdo e prateleira.

Permitir a realização de reabertura das proposituras com os filtros, por tipo de propositura, por

propositura, por numero e ano;

Permitir que seja efetuado o cadastramento de tipos de quórum, tipo de votação por propositura e

o cadastramento de regimes de tramitação utilizados no regimento interno da Casa Legislativa e

configurar o tipo de controle do prazo por proposituras de acordo com o regime mencionado no

regimento interno;

Permitir o cadastro de Logradouros e bairros;

Permitir o cadastramento de tratamentos de acordo com os cargos como o tratamento, o vocativo,

e endereçamento;

Permitir pré-cadastramentos dos locais para permitir tramitação de processos sem duplicação

permitindo controle sobre a visualização dos locais permitidos de acordo com as permissões de

cada usuário cadastrado permitindo inativar os locais que não serão mais utilizados pra tramitação

para que seja mantido o histórico das tramitações como também permitir configurar as

permissões de ca a usuário cadastrado para realização de tramitação de processos por locais com

controle sobre a v sualização dos locais permitidos de acordo com usuário. ,r
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• Permitir configurar as permissões de cada usuário cadastrado para realização de tramitação

processos por locais com controle sobre a visualização dos locais permitidos de acordo co

usuário;

• Permitir anexar e ou digitalizar documentos para cada encaminhamento do processo;

• Possuir e permitir na mesma tela, realizar a tramitação de um único processo e ou vários desde que

sejam para o mesmo local, com controle sobre a visualização dos locais permitidos de acordo com

as permissões de cada usuário cadastrado, demonstrando o usuário que enviou o usuário que

recebeu, juntamente com a data de envio e de recebimento, visualizar todos os andamentos,

instruções do projeto, passagens em plenário, documentos acessórios, processos vinculados e

possuir a opção de pesquisar por tipo de propositura, numero e ano as matérias constantes no

local. Permitir na mesma tela:

./ A emissão de comprovante de recebimento individual e em grupo de processo após

realização da tramitação das proposituras para outro local demonstrando as proposituras

tramitadas, as ementas o local de origem e o local a ser entregue e o despacho;

./ O cadastro, junto ao Projeto, de Pareceres, Ofícios, Emendas, Subemendas, Substitutivos,

Autógrafos, Vetos, Atas, Relatórios e outros documentos relacionados ao processo

(Controlado por Número do Processo, Data, Autor, Ementa, documentos anexados);

• Permitir a emissão de alertas de processos Tramitados de acordo com as permissões de locais

configuradas;

• Permitir a realização de consultas na mesma tela que podem ser recuperado (exibido) tanto na tela

como na impressora permitindo Consultar por período, por processo administrativo, por

destinatário, por tipo de propositura, propositura, numero da propositura, por ano, sessão e tipo

sessão, ano da sessão realizada, por situação, por assunto, por ementa, por classificação, se está

arquivado, se tornou norma jurídica (lei, decreto, resolução), e visualizar a lei com a utilização de

um ou vários dados em conjunto, com a opção de visualização na tela do(s) resultado(s) do(s)

item(s) que retornaram da consulta com os seguintes campos: local do tramite, a data do

movimento, o despacho, a data de recebimento, o usuário de recebimento e impressão. Permitir a

visualização na tela do(s) resultado(s) do(s) item(s) que retornaram da consulta e a impressão com

visualização na tela com os seguintes campos: processo, autor, ementa, trâmites com os

despachos, nº do autógrafo, nº da Legislação, data de Promulgação e data de Publicação e permitir

gravar os relatórios solicitados em arquivo do formato doe, pdf, xis, txt, e html; além de permitir

consultar em uma mesma tela projetos em andamento, que estão arquivados, que forem

aprovados, retirados. Permitir a emissão de relação do Projeto desde o protocolo até a

transformação em norma jurídica, exibindo em visualização em tela e impressão e as seguintes

informações: Número de Processo, tipo de documento, data, autoria, visualização de todo o

histórico de trâmite do processo, processo vinculados, número do autógrafo, data do autógrafo,

data de promulgação, data de publicação, número da lei;

• Permitir a instrução na mesma tela de vários projetos de acordo com o regimento interno

permitindo ao usuário informar quórum, processo de votação, número de votações e prazo de

tramitação e comissões que devem emitir pareceres bem como permitir anexar\digitalizar

documentos a partir desta instrução o aplicativo deve fornecer um relatório de pareceres faltantes

com base na definição das Comissões que devem apresentar pareceres nos projetos em

tramitação;

• Permitir vinculação após o protocolo e numeração automática de documentos de uma

determinada sessão para que o sistema possa gerar o roteiro, documento que será lido durante a

sessão, contendo tipo propositura, propositura, número do processo, ementa, despacho, e textos a

serem cadastrados na base de dados de acordo com cada matéria; A sequencia dos documentos no

roteiro deve ser parametrizada pelo usuário do sistema, podendo a qualquer momento ser alterada

sem a necessidade de solicitar a empresa licitada a altera ã dessa sequencia;
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Permitir realização na mesma tela do acompanhamento da sessão onde será informada em cad �Jai"'-' �:}, '::..j
documento, qual providência foi tomada, se foi apenas lido, se foi votado qual tipo de votação e 'P"/'t¥. __�.,/
como foi o resultado e ter a opção de gerar folha de votação para verificação de votação e nesta

tela os documentos devem ser trazidos na mesma ordem do roteiro da sessão para facilitar a

informação do acompanhamento de cada documento;

Permitir a geração de ofícios (com numeração automática, data, tratamento de acordo com a

função exercida do destinatário) a partir de modelos com informações pré-cadastrados das

proposituras que exigem emissão de ofícios de acordo com a rotina da Câmara e através de

configuração, com informações das matérias que forem solicitadas em uma mesma tela,

permitindo a emissão de Relação de Ofícios Enviados por Sessão Legislativa, por Período e por

Numero contendo os campos nº de ofício enviado, destinatário, assunto e a data de emissão;

Permitir um controle específico com a geração de autógrafos desde a elaboração do texto (baseado

na cópia do projeto, substitutivo ou redação final), envio através de ofício e controle de prazos;

Permitir geração da Ata a partir de modelos com informações pré-cadastrados com a opção de

alterá-Ia;

Consultas e relatórios utilizando a classificação e o assunto (pré-cadastrados) do documento por

período;

As consultas e recuperação dos documentos podem ser feitas por parte do texto, por período, em

qualquer outro campo que tenha sido digitado e gravado durante a fase de edição;

Permitir o cadastro dos vereadores para o livro de inscrições do expediente através do sistema

biométrico, permitindo a emissão do relatório devendo conter a ordem dos inscritos, e nome dos

vereadores inscritos;

Permitir anexar (arquivo de texto de cada documento em texto e ou imagem) e, gerar a Ata a partir

de modelos com informações pré-cadastrados;

Permitir na mesma tela o cadastro da presença dos vereadores em sessão utilizando os campos

presença, falta, justificado, licença, comissão e outros, além de permitir anexar ou digitalizar o

documento e visualizá-Io e impressão de relatório por período;

Permitir a montagem da Pauta da Ordem do Dia, podendo ser visualizada em tela, impressa ou

gerar documento com editor de texto. Esse aplicativo devera permitir também a escolha da sessão

realizada na casa, para que o documento da Pauta da Ordem do Dia seja anexado e ou digitalizado,

disponibilizando campos observação e composição que se necessários poderão acolher

informações;

Permitir a emissão de uma capa de processo com os campos tipo de propositura, propositura,

processo, autor, data de abertura, ementa;

Permitir o cadastro de Leis Municipais, Leis Complementares Municipais, Resoluções, Decretos

Legislativos, Emenda à Lei Orgânica (Controlados por Número, Data, Assunto, Resumo,

Classificação, Texto e situação), informando seu status atual e criando Iinks para aceso às Leis

alteradas e ou revogadas. Além disso é necessário que permita o arquivamento do arquivo de texto

de cada documento em texto e ou imagem;

Permitir o cadastramento dos seguintes itens: Atos da Mesa Diretora, da Presidência, Portarias,

Instruções e Ordens de Serviço;

Permitir numa mesma tela, consultar se o projeto que se tornou norma jurídica (lei, decreto,

resolução) e visualizar o projeto e todo o seu tramite e as alterações por outras leis;

Permitir que consultas e visualização da legislação possa ser realizada por número da lei, assunto

(ementa), parte do texto, data de promulgação, data de publicação, situação. O resultado das

consultas descritas acima pode ser recuperado tanto na tela como na impressora com os seguintes

campos: data de Promulgação, data de Publicação, nº da Lei, assunto, ementa, projeto de lei que

originou e autoria e leis que alteram;

Permitir consulta e impressão e a emissão dos seguintes r
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,/ Permitir a emissão de relação das Leis promulgadas por Natureza; if :;i_. �..,\

,/ Permitir a emissão de quantidade de normas promulgadas por sessão legislativa; 9 r\s, Q 8)
,/ Permitir a emissão de Relação de Leis (ordinárias, complementares) como també ��,."�r til

Decretos e Resoluções por natureza de acordo com classificação parametrizada no siste 'fr/rf(J -

• Deverá possuir a opção de exportar em pdf; rpt; html; xis; xlsx; doc; docx; rtf; txt;

• Cadastro genérico de Entidades, Associações, pessoas, por nome, endereço, e-mail, site,

representante, telefone, data de atualização, divididas por classe, tratamento de acordo com o

sexo e o cargo com a possibilidade de consulta e impressão de campos pré-definidos de Entidades,

Associações, pessoas, por nome, endereço, e-mail, representante, telefone, data de atualização,

divididas por classe; com opção de escolha dos dados a serem impressos e, etiquetas e envelopes

para mala-direta e aviso de recebimento. Permitir A expedição de mala direta que permita a

impressão em etiquetas e envelopes e aviso de recebimento para correspondências da Câmara

Municipal. Permitir que o vereador tenha acesso ao cadastro da Câmara Municipal, mas não terá

permissão de altera-lo e ou excluí-lo mas, o aplicativo deve permitir a inclusão e alteração no

Cadastro de Entidades somente das quais o vereador cadastrar, porém o vereador deve ter acesso

a apenas ao próprio cadastro quando cadastrado por ele. Permitir o cadastro genérico de

Entidades, Associações, pessoas, por nome, sexo, endereço, e-mail, site, representante, telefone,

divididas por classe, tratamento de acordo com o sexo e o cargo com a possibilidade de consulta e

impressão de campos pré-definidos de com opção de escolha dos dados a serem impressos;

• Permitir o registro de dados das Bancadas como: Membros e seus Cargos (lideres, vice-líderes e

membros), Situação, Data Eleição, Período de Mandato, Observações;

• Cadastro de Comissões com Sigla, Nome, Atribuição, Observações, Situação, o nome de todos os

vereadores que a compõem, seus cargos e o documento que a originou, Período de Vigência da

Comissão, e permitir a emissão de Relatórios dos trabalhos realizados;

• Cadastro da Mesa Diretora com Sigla, Nome, Atribuição, Observações, Situação, o nome de todos

os vereadores que a compõem, seus cargos e o documento que a originou, Período de Vigência da

o nome de todos os vereadores que a compõem;

• Permitir consulta e impressão por Legislatura e Sessão legislativa das Comissões e da Mesa

Diretora;

• Permitir o cadastro completo dos vereadores em uma mesma tela incluindo os dados pessoais

(nome, apelido (nome parlamentar) telefones, local de trabalho, e-mail, Data de Nascimento, Grau

de Instrução, Estado Civil, RG, CPF, nome do pai, nome da mãe, com opção de endereço particular

e comercial, declaração de bens, dados profissionais (profissão e formação), histórico político

legislativo, Nome dos Assessores dependentes, mandatos e filiação partidária, Coligação, histórico

político Cargos ocupados nas Comissões e Mesa Diretora. Permitir, na mesma tela de cadastro a

emissão de Curriculum Vitae (incluindo os dados pessoais, declaração de bens, dados profissionais,

histórico político legislativo, dependentes, mandatos e filiação partidária além do registro de todo

seu trabalho legislativo por tipo de propositura, participação em comissões etc., com relatórios

gerais e individuais) e Ficha Cadastral por sessão legislativa e permitir opção de gerar ficha

Cadastral (Nome, filiação, data de nascimento, estado civil, profissão, natural, endereço residência

e comercial, RG. CPF, Título de Eleitor, PIS/PASEP, nome do Cônjuge, nome doIs) Dependente(s),

data de nascimento dos Dependentes, partido, Votação, Coligação), trabalhos apresentados (nas

sessões em que não apresentou matéria trazer a mensagem que não houve apresentação de

matérias), Quantitativo por Tipo de propositura e propositura por sessão legislativa .. O vereador

deverá ter disponível um Cadastro de Eleitores, onde constam informações como documentos,

nome, endereço, relacionamento e um histórico sobre suas visitas ao gabinete, contendo o motivo,

as providências tomadas e todas as solicitações feitas por cada eleitor, constando a data e se já foi

atendida cada solicitação com a opção de emissão de relação por período com as visitas;

• Permitir u ilizar os modelos de documentos disponibilizados pelo departamento responsáve ;
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Permitir exportar os documentos inseridos no sistema com opção de realizar a mesma por sess $' .., .. %"\

plenária, por protocolo, por tipo de propositura, por propositura e numero de processo permitin ii r\<:""" �� t
";fl. ;- .,

salvar no diretório que desejar; ? "-;/

Permitir o vereador consultar as proposituras enviadas à Secretaria pelo Protocolo Eletrônico; ""�;;�J -;;"./
Para gestão do Processo legislativo o aplicativo deve permitir consulta, impressão e a emissão dos

seguintes relatórios:

./ Relação por período de vencimento dos Prazos por tipo de propositura, propositura, por

local de trâmite e por período;

./ Relação por Destinatário de Envio;

./ Relação de Trâmites não respondidos por tipo de propositura, propositura, por local de

trâmite e por período;

./ Por legislatura e Sessão legislativa das Comissões e da Mesa Diretora;

./ Relação de Projetos que deram entrada nas Comissões permanentes por período;

./ Relação de quantidade de Projetos apresentados e sancionados por Sessão legislativa;

./ Relação de Proposituras apresentadas por Sessão legislativa;

./ Relação de Número de Projetos de lei apresentados por iniciativa: do legislativo, do

Executivo, Popular com relação ao número de Projetos de lei sancionados;

./ Emissão de Folha de Chamada de votação por Projeto de lei;

./ Emissão de Folha de Chamada com descrição do Projeto a ser votado e vereadores que

fazem parte do corpo legislativo;

./ Relação com Detalhamento dos Projetos de lei apresentados exibindo a iniciativa, a

quantidade de matérias aprovadas, retiradas, arquivadas, em tramitação, a sessão

legislativa e o tipo de matéria por sessão legislativa;

./ Relatório da Seção de Assessoria de Comissões Permanentes e Especiais por mês dos

requerimentos e processos de homenagem que estão tramitando, ordenados pelo número

do processo, que tenham se tornado resolução e apresentem os campos de processo, data,

tipo de documento, assunto, número da resolução e processos em tramitação que estejam

nas comissões, ordenados em ordem de processo, apresentando seu número, tipo de

documento, data, assunto etc. O modelo de relatório poderá ser retirado nas devidas

seções .

./ Relação mensal dos projetos e requerimentos apresentados pelos vereadores dentro do

mês, ordenados por tipo de projeto e número do projeto, apresentando a data, assunto,

sessão ordinária. O modelo de relatório poderá ser retirado nas devidas seções .

./ Relação por Proposituras que tramitaram e deram entrada na Casa legislativa por Sessão

legislativa, por Período e por Numero, por situação de plenário;

./ Relação de Resposta de Requerimentos e indicações por período e por vereador para

controle dos prazos contendo os seguintes campos: Processo, assunto, data e oficio de

resposta, a data da sessão em que foi apresentado, o nº de oficio que foi enviado, a data de

recebimento do destinatário, prazo para resposta, oficio de reposta e data de recebimento

da resposta;

./ Relação com os trabalhos apresentados, as quantidades de proposituras apresentadas por

sessão legislativa; Relação de Projetos por entrada que estejam nas comissões trazendo a

data de entrada e ordenados em ordem de processo, apresentando seu número, tipo de

documento, data, assunto etc.

./ Relação de Afastamentos por Sessão legislativa e legislatura;

./ Relação de quantidade de tipo de proposituras por autoria;

./ Relação de Aniversariantes por período, por bairro com a opção de geração de etiquetas,

poném o vereador terá acesso apenas ao próprio cadastro;

•

•

•
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� Relação por eleitor com a opção geral ou resumida e, porém o vereador terá acesso a ��s� .-.�.

ao próprio cadastro; � . �.•

• Deverá possuir a opção de exportar em pdf; rpt; html; xis; xlsx; doc; docx; rtf; txt; ?�:�'::""
-'"t':'! -

• Permitir que seja vinculada as senhas dos usuários e as permissões de acesso sejam definidas pelo '!,

administrador, possibilitando assim que o usuário somente faça consultas, edição de textos,

alterações de cadastro e exclusão de documentos de acordo com os níveis de acesso. Permitir

excluir os movimentos, as votações que foram realizadas indevidamente. O aplicativo deverá ter

controle das atividades dos usuários, permitindo o controle das tarefas realizadas por cada usuário

em determinado período, apresentando a data e a tarefa executada por cada usuário, trazendo as

informações atualizadas dentro do período informado;

• Permitir consulta e impressão e a emissão dos seguintes relatórios:

� De usuários com opção de conter o usuário de login, nome do usuário, CPF, departamento

e cargo ou modo mais simples somente o usuário de login, nome do usuário, com opção

também de agrupar por grupo de usuário e de incluir usuários ativos e inativos e ou ambos;

� Relação de Grupo de Usuários;

� Relação de permissão de Grupos de Usuários;

• Deverá possuir a opção de exportar em pdf; rpt; html; xis; xlsx; doc; docx; rtf; txt;

• Bloquear documentos específicos durante certo período, por exemplo, até a apresentação em

sessão e depois liberá-lo;

• Deverá permitir a manutenção (alteração de todos dados) e exclusão de documentos;

• Deverá ser possível excluir os movimentos que foram realizados indevidamente;

• Permitir o Controle de Acesso ao Sistema, bloqueando o usuário após um número de tentativas

parametrizadas pelo Administrador e expirar a senha dos usuários em determinado período de

acordo com a parametrização do administrador.

• Deverá ser possível excluir as votações que foram realizadas indevidamente.
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ANEXO 11

CARTA CONVITE Nº: 001/2014

PROPONENTE:

CPF/CNPJ Nº:

ENDEREÇO:

BAIRRO:

TElEfONE:

RG/IE Nº:

CIDADE:

E-MAIL:

Atendendo as exigências da Carta Convite em epígrafe, DECLARA EXPRESSAMENTE que:

1. Conhece toda a legislação relativa à presente licitação, bem como os termos e condições

estabelecidos no edital e seus anexos, com os quais concorda.

2. Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal e que não

teve suspensos seus direitos de transacionar, licitar ou contratar com o Poder Público, bem como inexiste

fato superveniente impeditivo da habilitação.

3. Não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados, quer por

outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos.

4. Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, conforme previsão do

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;

5. Não se encontra sob processo de recuperação judicial ou extrajudicial.

6. Manterá válida a Proposta Comercial pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data

da sua apresentação e abertura.

7. As informações aqui prestadas e documentos apresentados são verdadeiros, sobre as quais

assumo todas as responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal.

______,' de de 2014.

NOME:

RG:

CPF:

CARGO:
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ANEXO 111

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

CARTA CONVITE 001/2014

PROPONENTE:

CNPJ/CPF:

IE/RG

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

BAIRRO:

CIDADE:

UF:

TELEFONE: I CELULAR: T
E-MAIL:

A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de software, mediante locação, nos

seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal

da Transparência; Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio e Processo Legislativo,

contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de

pessoal, conforme Termo de Referência constante do ANEXO I.

SISTEMAS
PREÇO MENSAL PREÇO GLOBAL ANUAL

EM R$ EM R$

Orçamento, Contabilidade Pública e

Tesouraria

Portal da Transparência

Administração de Pessoal

Compras e Licitações

Patrimônio
- ------

Processo Legislativo

TOTAL

Declara-se expressamente que estão incluídos no preço ofertado nesta proposta comercial, as despesas

com todos os impostos; taxas; encargos sociais; encargos tributários; encargos fiscais; encargos

previdenciários; deslocamentos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o

objeto da licitação.



______., __ de de 2014.

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNP): 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

o prazo de validade desta proposta é de__ dias, contados da abertura da proposta.

(A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 dias de acordo com item 10.1.5).

NOME:

RG:

CPF:

CARGO:

CARIMBO CNPJ
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ANEXO IV

CARTA CONVITE Nº 001/2014

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÃO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO, pessoa jurídica de direito

público, inscrita no CNPJ sob O nº 01.572.396/0001-50, com sede na Av. Carlos Spanhol, 003, Centro, no

município de São Jorge do Patrocínio/PR., Comarca de Altônia/PR, neste ato Representada pelo Presidente

da Câmara Municipal PAULO SERGIO ARIAS, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de

outro lado a empresa pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o nº com sede na Rua

_________ nº __, na cidade de , neste ato Representada por

_____�, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista a homologação

da Carta Convite nº 001/2014, consoante as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores

atualizações, resolvem firmar o presente contrato, sob os termos e condições estabelecidas nas cláusulas

abaixo:

cLÁUSULA PRIMEIRA- DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato vincula-se ao Edital de Convite nº 001/2014 e a proposta vencedora,

sujeitando-se o CONTRATANTE e o CONTRATADA à Lei nº 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e

subsidiariamente ao Código Civil.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de software, mediante locação, nos

seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria, Portal da

Transparência, Administração de Pessoal, Compras e Licitações, Patrimônio e Processo Legislativo,

contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal,

conforme Termo de Referência constante do Anexo I da carta Convite nº 001/2014.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente contrato será executado pelo regime empreitada por preço global.

cLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pelos serviços prestados, a quantia mensal de R$

__,00 1 .L descontando-se deste valor os tributos legais.

� 1º - Os pagamentos à CONTRATADA serão efetivados até o 5º dia útil do mês subsequente,

mediante apresent ção de Nota Fiscal/Fatura.
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� 3º - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de

comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos,

conforme o caso.

� 4º - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou

fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira e juros moratórios de 0,5%

ao mês, calculado pro rota die.

cLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E DO REAJUSTE

O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, findo o

qual ele se considerará automaticamente extinto.

� 1º - O prazo contratual poderá ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do

artigo 57, IV da Lei 8.666/93.

� 2º - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato ou aditivo o

contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPC/FIPE (índice de Preços ao Consumidor).

cLÁUSULA SEXTA - DO EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do

contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 65, 11, "d", da Lei nº 8.666/93 e

alterações.

cLÁUSULA SÉTIMA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão a conta dos recursos

consignados no orçamento vigente, assim classificadas e codificadas:

ÓRGÃO: 01.00.00

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01.00

FONTE: 01000

PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001

ELEMENTO DESPESA: 08

CÓDIGO DA CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.11.00

NOME DA CATEGORIA ECONÔMICA: LOCAÇÃO DE SOFTWARES
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cLÁUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATI,JAL

o objeto deste contrato será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93, dispensado

recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

� 1º - O recebimento provisório ou definitivo do objeto deste Contrato não exclui a

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução deste Contrato.

� 2º - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação

provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do

respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

cLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES CONTRATUAIS

Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de contratar acréscimos ou supressões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente adjudicado na forma da Lei conforme prevê o artigo nº 65, �

1º da Lei n.º 8.666/93 de Licitações e contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem o expresso

consentimento da contratante, sob pena de rescisão deste instrumento, sendo a contratada a única

responsável pelo objeto contratado, respondendo civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que,

na execução dele venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar à contratante e/ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas, respondendo cada qual pela sua inexecução, total ou parcial, que ensejará rescisão do ajuste,

mediante comunicação escrita à outra parte, com as consequências previstas em lei.

� 1º - Aplicam-se ainda ao presente contrato os casos de rescisão administrativa previstos nos

artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93, com as penalidades previstas no artigo 80 da mesma lei.

� 2º - O presente contrato poderá ser alterado, nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93, sempre na

forma de termos aditivos.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES

Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste contrato, ficará a

CONTRATADA sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93:

I) advertência;
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11) multa moratória de 1,0 % (um por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte

cento) sobre o valor do Contrato;

111) suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos

Administração Pública Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;

IV) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta ou

Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da

Lei nº 8.666/93.

� 1º - A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu

pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos

decorrentes das infrações cometidas.

� 2º - Os valores devem ser recolhidos a favor da CONTRATANTE, em sua Tesouraria, no prazo de

10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo ainda descontá-los das faturas por ocasião de

seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

O controle da execução do objeto deste edital será realizado por agente fiscalizador designado pela

CONTRATANTE, ao qual caberá a verificação da qualidade dos serviços, comunicando à futura contratada

os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

Nos termos do disposto no artigo 56 da Lei federal nº 8.666/1993, não será exigida a prestação de

garantia para a contratação resultante desta licitação.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obriga-se a CONTRATADA, sem prejuízo das disposições legais ou regulamentares a:

a) A implantação, treinamento inicial de pessoal com no mínimo 40 horas e manutenção constante

dos Sistemas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;

b) Oferecer a operacionalidade dos Sistemas de forma a atender as exigências dos órgãos

governamentais;

c) Executar os serviços, objeto deste instrumento contratual, com zelo, dedicação, diligência e

honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo

da dignidade e independência profissionais;

d) Dar plena e fiel execução ao presente Contrato, respeitadas as cláusulas nele estabelecidas e

seus anexos, bem como as estipuladas em sua Proposta Comercial que não o contrariem, observadas,

ainda, as obrigações prescritas em Lei, decretos e normas, aplicáveis à espécie, ou pertinentes ao objeto

deste Contrato;

e) Responsabili ar-se pela qualidade dos serviços a serem executados à CONTRATANTE;
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f) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos ou prejuí .---- _....... é-;!

causados à CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação do(s) serviço(s ,Jat;,'l'r.J �
não reduzindo ou excluindo esta responsabilidade a fiscalização feita pela CONTRATANTE; .

g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, de acidente do trabalho e

quaisquer outros inerentes ao empregador, relativamente aos prestadores dos referidos serviços, bem

como os encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato;

h) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

Contrato em que se verificarem vícios, defeitos, incorreção ou inadequação à especificação dos serviços

executados;

i) Manter durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, em conformidade com o disposto no Inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666/93;

j) Promover a execução dos serviços, através de profissional qualificado, obedecendo

rigorosamente o padrão de qualidade requisitados, sob pena de rescisão contratual e consequente

ressarcimento por perdas e danos;

k) Manter o objeto do presente contrato atualizado, atendendo aos requisitos e critérios que ora

eventualmente vier a ser exigido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou outro órgão competente;

I) Manter os preços propostos durante a execução do contrato;

m) Não transferir ou ceder o contrato, no todo ou em parte, sem a prévia autorização da

CONTRATANTE;

n) Encaminhar mensalmente a NOTA FISCAL para que seja efetuado o pagamento pela

CONTRATANTE.

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATRocíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

, *, *

clÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obriga-se a CONTRATANTE, sem prejuízo das disposições legais ou regulamentares a:

a) Disponibilizar pessoal especializado para receber treinamento e instalação do Softwares;

b) Disponibilizar equipamento adequado para instalação, equipado com o sistema Windows;

c) Manter o sistema atualizado para atender as disposições exigidas pela legislação pertinente;

d) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,

inclusive, permitir o livre acesso da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, desde

que devidamente identificados;

e) Fornecer à CONTRATADA todos os dados, documentos e informações que se façam necessárias

ao bom desempenho dos serviços ora contratados, em tempo hábil, não cabendo à

CONTRATADA qualquer responsabilidade sobre o recebimento intempestivo;

f) Efetuar à CONTRATADA o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas deste

instrumento, desde que cumpridas as obrigações contratuais pela mesma;

g) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito

cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam

medidas corretivas;

h) Atestar a execução do objeto do Contrato por meio do responsável designado.
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cLÁUSULA SÉTIMA - DA MANUTENÇÃO E ATENDIMENTO TÉCNICO
;?p�' - ,

Os programas deverão operar sob o ambiente Windows, nos equipamentos de informáfi€àl .. - .

disponibilizados pela CONTRATANTE e atender as exigências do Tribunal de Contas do Paraná-TCE e

legislação pertinente em vigor.

a) A medida da liberação de dada nova versão dos SISTEMAS, a CONTRATADA fornecerá à

CONTRATANTE e instalará a versão atualizada, mantendo-a em pleno funcionamento, sem a incidência de

qualquer ônus.

b) Entende-se por manutenção as modificações obrigatórias oriundas das mudanças na legislação.

c) Não será cobrado hora técnica, quilômetro rodado ou qualquer natureza para suporte técnico "in

loco".

d) Em caso de mau uso ou acidentes com os equipamentos eletrônicos, ou mesmo o uso por

pessoas não treinadas ou em desacordo com as instruções de operação e quando tal solução não for

possível via acesso remoto, sendo necessária a visita imediata de Representante da CONTRATADA, arcará a

CONTRATANTE com as despesas de transporte à razão de 60% (sessenta por cento) do preço atual da

gasolina por quilômetro rodado, pagos juntamente com a fatura do mês em curso, mais hospedagem e

alimentação de um técnico para prestar os serviços junto à sede da CONTRATANTE.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, o presente

instrumento contratual será publicado na forma de extrato.

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia/PR, para dirimir todas as questões deste Contrato, que

não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código Civil.

E, por estarem inteiramente de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que lido e achado conforme, vai assinado

pelas partes contratantes e testemunhas abaixo, a tudo presentes.

São Jorge do Patrocínio/PR.,_ de de 2014.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:

RG:
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

ANEXO V

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPALO DE VEREADORES

SÃO JORGE DO PATROcíNIO/PR

CARTA CREDENCIAL

REF: LICITAÇÃO - CARTA CONVITE N!! 001/2014

Prezados,

A [Licitante - nome - sede - CNPJ], CREDENClA o Sr.{a) [representante - nome - qualificação], para

representá-Ia no Procedimento Licitatório, sob a modalidade de Convite n!! 001/2014, podendo para tanto

apresentar os documentos referentes ao procedimento licitatório em referência, assinar, prestar

esclarecimentos, satisfazer exigências, impugnar documentos, interpor recursos, transigir, desistir, receber

notificações e intimações, concordar e discordar de atos e decisões da Comissão de Licitação, enfim,

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários no decorrer do certame.

São Jorge do Patrocínio/PR., 10 de Junho de 2014.

_____, __ de de 2014.

NOME:

CPF:

CARGO:

CARIMBO CNPJ
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

ANEXO VI

MODElO DE TERMO DE DESISTÊNCIA DE RECURSO

Pelo presente, a empresa , após a abertura dos envelopes contendo a

documentação de habilitação na licitação, sob a forma de convite nº 001/2014, DESISTE expressamente de

interpor recurso quanto a essa fase do procedimento licitatório, passando-se, de imediato, a abertura dos

envelopes proposta.

São Jorge do Patrocínio/PR., __ de de 2014.

______., de de 2014.

NOME:

CPF:

CARGO:

CARIMBO CNPJ



" CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÃO JORGE DO PATROcfNIO - ESTADO 00 PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

ANEXO VII

COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DE EDITAL

CARTA CONVITE N2 001/2014

PROCESSO L1CITATÓRIO N2 001/2014

Objeto: Contratação de empresa fornecedora de software, mediante locação, nos seguintes sistemas

integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência;

Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio e Processo Legislativo, contemplando ainda

a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal, conforme Termo

de Referência constante do ANEXO I, da Carta Convite n2 001/2014.

Encerramento: 20/06/2014 às 14h30min

Abertura: 23/06/2014, às 14h30min

RECEBEMOS da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, nesta data, cópia do Edital e Anexos

da licitação acima identificada.

de de 2014.

NOME:

CPF:

CARGO:

CARIMBO CNPJ

Razão Social:

CNPJ n2

Endereço:

Bairro:

Telefone: (_l _

E-mail:

____________________n2 ----

Cidade: � _

Celular: (_l _
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cÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE

DO PATROCÍNIO, ESTADO DO

PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04

Av. Carlos Spanhol, Nº 03 - Centro

CEP: 87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371

PARECER JURíDICO - EDITAL

02/2014

Carta Convite nº 01/2014

Carta Convite

A contratação de empresa fornecedora de software, mediante locação, nos seguintes

sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria;

Portal da Transparência; Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio;

Processo Legislativo, contemplando ainda a conversão, instalação, implantação,

manutenção, suporte e treinamento de pessoal.

Processo:

licitação:

Modalidade:

Objeto:

A Comissão Permanente de Licitação da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO

PATROcíNIO solicita parecer jurídico sobre o Edital de Carta Convite nº 01/2014, que tem como objetivo

a contratação de empresa fornecedora de software, mediante locação, nos seguintes sistemas

integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência;

Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio; Processo Legislativo, contemplando ainda

a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal.

É o relatório.

O Edital e seu procedimento atende aos requisitos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, de

21 de Junho de 1993 e suas alterações.

Todos os atos elencados na legislação estão presentes, razão pela qual atendem os

princípios de legalidade e publicidade.

Posto isto, entendemos estar o procedimento regular.

É o Parecer, s.m.j.

de Junho de 2014.



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÃO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax. (44) 3634-1371

E-mail camara.sjp@hotmaíl.com

ANEXO VII

COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DE EDITAb

CARTA CONVITE Nl! 001/2014

PROCESSO lICITATÓRIO Nl! 001/2014

Objeto: Contratação de empresa fornecedora de software, mediante locação, nos seguintes sistemas

integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência;

Administração de Pessoal, Compras c Licitações; Patrimônio e Processo legislativo, contemplando ainda

a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal, conforme Termo

de Referência constante do ANEXO I, da Carta Convite n� 001/2014.

Encerramento: 20/06/2014 às 14h30min

Abertura: 23/06/2014, às 14h30min

RECEBEMOS da Câmara Municipal de São Jorge do PatrocínIO, nesta data, cópia do Edital e Anexos

da licitação acima identificada.
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CARTA CONVITE Nll 001/2014

PROCESSO UCITATORIO Nll 001/2014

(lU "to Contrat<JçJo de empresa fOIl1l'(l'oor.l de software, medl,lntt: IOCLlÇ50, nos seguintes sistCIll.IS
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a convers50. instalação, implant<tção, rnanuten�:50, suporte e treinamento de pessoal, conforme 1\li.!!lQ

c��.£'erência constante do A.NEXQj, da Clrta Convite n9 001/2014.
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Imprimir Fechar

Re: CONVITE N° 01/2014

De: Marcelo Noronha (marcelo@weblinesistemas.com)

EnviaL!a: terça- feira, 17 de junho de 2014 10: 12:50

Para: Camara SJP (camara.sjp@hotmail.com)

@J 1 anexo

descritivo do sitcrna.doc (XX.3 KH)

Bom dia Claudinei! Infelizmente não podemos atender o objeto deste editaL nossos sistemas controlam

o processo legislativo e não a contabilidade. Segue um descritivo para tomar conhecimento.

Att.

Em 17 de junho de 2014 09: 18, Camara SJP <camara.sjp(n,hotmail.com> escreveu:

Bom dia Marcelo,

por favor me retorne enviando o comprovante de recebinlento do edital com timbre da

Câmara MunicipaL

grato

Claudinei Leonel

Marcelo Barros de r«>ronha U >L1IT( ,,1 Nr goc

Webline Sls"ernas

- Tel (14) 3414-1697 Ccl: (14) 8148-1792

www.webllneslsternas.com

ma rcelo(ij)webllneslstemas.com
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- "" '*','CÃMARA MUNIOPAL DE VEREADORES

SÃo JORGE DO PATROONIO • ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001.04 - Av. CarlO$ Spanhol, 03, Ce"ltro

CEP'1\7 5S5-{XX)- Fone/F...!: (44)3634-1.371

E-milil: Cilmõlf"iI.sjp(élhotmail.com

-_.__.._-�------

�
ÇOMPRQVJ\NTE QElg,CEaIMENIQ QE EDITAL

CARTA CONVITE NU 001/2014

PROCESSO UCITATÓRIO NR 001/2014

Objeto: Contrataç�o d� empresa fomecedor.t de software, mediante l()ça�30, noS �cguintes slstcm;IS

Intcgrildos de gest:lo pública: Orçamento, C()r'It3bilid�de Públi� 11 Tosourarla: Portal da Transp.rinc:la;

AdmJnlstr.ç�o de P�lõsoal, Compras e uc:ítaçlles; Patrim6nlo e ProCêS.ro Legislativo, contemplando ainda

.1 convers:lo. Instalaçllo. implantaç:!o. rnanutenç3o. suporte e treinamento de pessoal. conforme! Termo

de ��r!n<;!! constante do ANEXO I, da Carta Convite oi! 001/2014.

EnCQrramanto: "20/06/1.014 às 14h30min

Abertura: 23/06/2014, às 14h30min

RECEBEMOS da Câmar-a MuniCipal de 5:10 Jorge do Patrocínio. ncstil Oiltil. c6pi>l do Editlli e Anexos

da licitaç�o acima Identificada.

r,.--- -_...--_ ...- =l

�: 05 081 873/0001 .90 '
R SISTEMA8 & ASSESSORiA

LTCA

. Praça J��Q fr�nc:�e-;,rt.�nllZCs. 154 �j

Jd. Braill. CEP 16.:i4(). 000 t\'

lmt¥CHl'J ;J

Rado Social:

CNPJ nº

Endltnlço:

Bairro:

Telefone:

E-mail:
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ATA REFERENTE AO CONVITE Nº. 01/2014

-------=-=.=.=.::..-=------------------���.:::.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::-=::::::::.-::::::= ------- -

Ao 23º (vigésimo terceiro) dia do mês de junho de dois mil e quatorze, na sala de­

reuniões, da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná,

localizada à Avenida Carlos Spanhol, 003, reuniram-se a partir das 13h30min (treze

horas e trinta minutos), o Presidente da Comissão VALDIR SPANHOL, CPF 502.334.089­

91 e demais membros da comissão permanente CíCERO DONIZETE CANDIDO, CPF

966.392.969-34 e FERNANDO ROMUALDO MACIEL, CPF 043.461.369-07, designados

pela Portaria nº 004/2014, de 07 de Janeiro de 2014, incumbidos de abrir e processar a

licitação, receber os envelopes e demais atividades do processo, realizada na

modalidade de Convite nº 001/2014, de que trata o Edital nº 001/2014, que tem por

objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE SOFTWARE, MEDIANTE

LOCAÇÃO, NOS SEGUINTES SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA:

ORÇAMENTO, CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA; PORTAL DA TRANSPARÊNCIA;

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, COMPRAS E LICITAÇÕES; PATRIMÔNIO; PROCESSO

LEGISLATIVO, CONTEMPLANDO AINDA A CONVERSÃO, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO,

MANUTENÇÃO, SUPORTE E TREINAMENTO DE PESSOAL, CONFORME TERMO DE

REFERÊNCIA CONSTANTE DO ANEXO I, CONFORME CONSTA NO ITEM 2 - DO OBJETO.

O processo de licitação obedecerá ao contido na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e

suas alterações. Tendo recebido os envelopes das seguintes empresas: a)-CASP - VALE

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA., inscrita no CNPJ nº

18.665.334/0001-40, com sede na Av. Ministro Nelsn Hungria, 544, Sala 03, Centro,

Santo Antônio do Pinhal/SP., CEP 12.450-000, e-mail: caspvale@caspvale.com.br.

Fone: 12-3621-2463, que enviou a documentação pelo correio. Não houve

representante durante a sessão; b)-4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA., inscrita no CNPJ

nº 05.081.873/0001-90, com sede na Praça João Francisco Menezes, 154, Jardim Brasil,

Porto Feliz/SP., CEP 18540-000, e-mail: setor.licitacoes@4rsistemas.com.br. Fone 15­

3262-8444, através de seu representante o Sr. CELSO DO NASCIMENTO LOPES, inscrito

no CPF nº. 070.036.978-3, e RG nº. 10.803.299-1, SSP-SP c)-MICROMAP INFORMÁTICA

LTDA - EPP., inscrita no CNPJ nº 54.699.434/0001-50, com sede na Rua Conselheiro

Dantas, 421-2, Fundos, Centro, Santa Cruz do Rio Pardo/SP., CEP 18.900-000, e-mail:

micromap@micromap.com.br, Fone: 14-3332-2355, que enviou a documentação pelo

correio. Não houve representante durante a sessão. Foi encaminhado por e-mail, para

uma quarta empresa a referida Carta Convite, a saber a empresa WEBLlNE SOFTWARE

LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº. 07.673.796/0001-92 através de seu Consultor de

negócios MARCELO BARROS DE NORONHA, que acusou o recebimento, porém

demonstrou desinteresse, por impossibilidade de atender ao objeto do edital.

14h30min (quatorze horas e trinta minutos) foi aberta à sessão pública, passand

abertura dos envelopes de habilitação, os documentos foram examinados e rubricado

pelos presentes. Após analise todas as empresas foram consideradas habilitadas para a y

próxima fase. Aberto o prazo recursal e, não houve manifestação, passou-se para a

fase de abertura do envelope proposta. Procedida a abertura dos envelope contendo _

as propostas financeiras das empresas habilitadas, sendo rubricadas e exami das e os

preços demonstrados na tabela abaixo:
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EMPRESA PROPOSTA (R$) PROPOSTA (R$) PREÇO DA

PREÇO MENSAL PREÇO GLOBAL IMPLANTAÇÃO

ANUAL

4R 2.750,00 33.000,00 2.750,00

CASP - VALE 2.880,00 34.560,00 3.100,00

MICROMAP 3.050,00 36.600,00 2.500,00

Todas as empresas apresentaram em suas propostas o preço para

implantação do sistema, contrariando, pois o contido no item 10.3 do edital. Diante de

tal circunstância o Presidente decidiu por fixar o prazo de 03 (três) dias uteis para

apresentação de nova proposta de preço, de acordo com o item 13.2, do edital.

Esclarece ainda, que tais documentos deverão ser enviados via sedex e que tal prazo

refere-se a postagem, via correio. Que as novas propostas poderão somente sofrer

alterações quanto ao valor da implantação. Que as empresas que não enviarem as

novas propostas no prazo legal, serão automaticamente desclassificadas, conforme

prevê o item 11.7 do edital. Após o término do prazo previsto, a Comissão se reunirá

novamente para julgar as propostas que forem recebidas e declarará a empresa

vencedora. Nada mais requerido nem a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a

presente ata que, lida, aprovada e assinada pelos membros da Comissão.

São Jorge do Patrocínio/PR., 23 de Junho de 2014.

�
CíCERO DONIZETE CÂNDIDO

MEMBRO

VALDIR S OL

PRESIDENTE



��Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

)

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se hOUl.er qualquer dil.ergência, pro\iidencie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRiÇÃO

07.673.796/0001-92

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

NOME EMPRESARiAl

WEBLlNE SOFTWARE lTOA - ME

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

WEBLlNE

DATA DE ABERTURA

01/11/2005

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NAl URElA JUHIDICA

I 206-2 _ SOCIEDADEEMPRESARlA LIMITADA

LOGRADOURO

R CORONEl JOSE BRAZ

NÚMERO

328

COMPLEMENTO

CEP

17.501-570

IlAIHHOIDISIRI10

CENTRO

MUNICIPIO

MARlLlA

SITUAÇÃO CADASTRAl

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI

SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 23/06/2014 às 13:58:02 (data e hora de Brasília).

I Voltar I

@ Copyright Receita Federal do Brasil - 23/06/2014

UI

SP

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

01/11/2005

DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL

Página: 1/1
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ANEXO V

CARTA DE CREDENCIAL

À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CÂMARA MU ICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcí 10

ESTADO DO PARANÁ

REF.: LICITAÇÃO-CARTA CONVITE °001/2014

Prezados.

A 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTOA .. inscrita no CNPJ sob o n° 05.081.873/0001-90.

sediada na Praça João Francisco Menezes. 154 - bairro Jardim Brasil. na cidade de Porto Feliz.

Estado de São Paulo através de seu sócio. abaixo assinado. CREDENCIA o Sr. Celso do

Nascimento Lopes. brasileiro. casado. Contador. portador da Carteira de Identidade nO

10.803.299-1 e CPF n° 070.036.978-31. residente na Rua dos Curiós. 165 - bairro Jardim

Tendá. na cidade de Porto Feliz. Estado de São Paulo. para representá-Ia no Procedimento

Licitatório. sob a modalidade de Convite nO 001/2014. podendo para tanto apresentar os

documentos referentes ao procedimento licitatório em referência. assinar. prestar

esclarecimentos. satisfazer exigências. impugnar documentos. interpor recursos. transigir.

desistir. receber notificações e intimações. concordar e discordar de atos e decisões d Comissão

de Licitação. enfim. praticar todos os demais atos que se fizerem necessários no 'correr do

certame.

Praça João rl .. .,cl�c\) M()nezes, 15.

.Id. Brasll- CEP 18.540.000

li 05 081 873/0001 .90 "1't'�;l'i' Porto
4 R SISTEMAS &o ASSESSORIA I �II

LTDA

, "

F'ORTO "ELIZ. SI'

NOM�: Migl�e,,�rança
RG: 1 ).494.9).,-x

CPF: 044.448.658-57

CARGO: Diretor de RII
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ALTEMcÀó.cãNiwtTuAL
10a Alteração Contratual Consolidada

4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 05.081.873/0001-90

NIRE:35218377524

MIGUEL ARCANJO FRANÇA, brasileiro, natural de São Miguel Arcanjo, Estado

de São Paulo, maior, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, nascid9

em 15103/1963, Contador, residente e domiciliado na Rua Almeida Junior, n.o 45,

Portal dos Bandeirantes, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP

18540-000, inscrito no CPF sob n.o 044.448.658-57, e no CRCISP sob n.o

1SP233911/0-7, portador da Cédula de Identidade RG. sob n.o 15.494.953-X­

SSP/SP;

RENE SOARES CHAGAS, brasileiro, natural de Jundiaí, Estado de São Paulo,

maior, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em 01/02/1968,

empresário, residente e domiciliado na Rua Almeida Junior, n.o 351, Portal dos

Bandeirantes, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP 18540-000,

inscrito no CPF sob nO. 080.525.568-05, portador da Cédula de Identidade RG sob

nO. 18.647.029-0-SSP/SP;

ERICO MARCEL ORDINE, brasileiro, natural de Mur�ga do Sul, Estado de São

Paulç;. maior, casado pelo regime de comunhão -parcial de bens, nascido em V

30106/1977, Tecnólogo em Processamento defrdos, residente e domicilia na

Rua Maria Vitoria Delbox, n.O 25 , Pq. R�encial Rafael Alcala, na cid ae dei
�( � )
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Porto Feliz. Estado de São Rat.ao, c;&P :18540-GQQ. inscrito no CPF sob nO.
•• • ••• • •
• ••• • ••• ••• •

260.586.098-10, portador da Cédula de Identidade RG sob nO. 26.760.173-6-SSP-

SPe

ROGÉRIO AlBIERO DE CAMARGO, brasileiro, maior, casado pelo regime de

comunhão parcial de bens, nascido em 04/07/1969. analista de sistemas, portador

da Cédula de Identidade RG nO 19.441.637/SSP/SP, inscrito no CPF sob nO

072.829.968-22, residente e domiciliado à Rua Joao de Sousa Dias, nO 983,

apartamento 41, Campo Belo, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

CEP 04618-003.

Únicos sócios da sociedade empresária sob tipo jurídico limitada, que gira sob a

denominação social 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA, com sede na Praça

João Francisco Menezes. N.o 154. Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz, Estado

de São Paulo, CEP 18540-000, com Contrato Social registrado no único Cartório

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Porto Feliz. Estado de São

Paulo. sob o N.O 001448 em sessão de 05/06/2002, posterior alteração sob o N.o

001812 em sessão de 27/05/2003. posteriores alterações registrada na Junta

Comercial do Estado de São Paulo sob N.o 35218377524 em sessão de

23/01/2004, N° 884/05-4 em sessão de 11/01/2005, N° 13.932/06-8 em sessão

de 09/01/2006, N° 62.275/07-0 em sessão de 27/03/07, N° 122.865/08-0 em

sessão de 28/05/08, N° 12.883/13-0 em sessão de 08/01/2013, N° 355.358/13-0

em sessão de 26/09/2013 e N° 12.549/14-9 em ses o de 13/01/2014. inscrita no

CNPJ sob o n.o 05.081.873/0001-90, resolv neste ato, modificar o ato

constitutivo, nos seguintes termo e condiçõe r-
- \
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CLAUSULA 13• A sociedadt'! .,.efk>lv� lJlteta a êlalJeUla referente a EXERCíCIO
•• • ••• • •

- . ... . .,. ... .

SOCIAL I ELABORAÇAO DO INVENTARIO I BALANÇO PATRIMONIAL I

BALANÇO DE RESULTADO ECONÔMICO, que terá a seguinte redação:

CLÁUSULA 83• Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o término

do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano, podendo, antes disso,

serem realizados balanços intermediários (mensal, trimestral ou semestral).

PARÁGRAFO 1°. Os eventuais lucros, assim como, o saldo da Reserva de

Lucros Acumulados, serão distribuídos e/ou capitalizados, no momento em que os

sócios assim o decidirem, de acordo com a participação de cada um no capital

social da empresa, composto na data desta alteração contratual.

PARÁGRAFO 2°. Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos

exercicios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos

sócios proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social.

CLÁUSULA 93• Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o

Em decorrência da alteração do a EXERCíCIO SOCIAL I ELABORAÇÃO DO

INVENTÁRIO I BALANÇO PATRIMONIAL I BALANÇO DE RESULTADO

ECONÔMICO, o Contrato Social passará a reger-se pelas cláusulas e condições

a seguir.

caso.

o mesmo será Idado
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NOME EMPRESARIA�J ENDliREQ) DA S6C)E I FORO I FILIAIS
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CLÁUSULA 1a• A sociedade girará sob o nome empresarial 4R SISTEMAS &

ASSESSORIA LTDA, e terá sede e domicilio na Praça João Francisco Menezes,

N.O 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP

18540-000, com foro contratual nesta Cidade de Porto Feliz, Estado de São

Paulo, para qualquer ação fundada neste contrato, podendo estabelecer filiais ou

sucursais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições

legais vigentes.

PARÁGRAFO ÚNICO. A sociedade possui uma filial, ou seja:

FILIAL 01 - situada na cidade de Adamantina, Estado de São Paulo, na Av.

Deputado Cunha Bueno, N.o 730 - A - Centro, CEP 17800-000, com atividade de:

1 - Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de Computador

Customizáveis ( CNAE 6202-3/00);

2 - Assessoria em Sistemas e Administração Publica ( CNAE 6204-0/00).

CAPITAL SOCIAL I RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 2a• O capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido

em 500.000 (quinhentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,

subscrito e integralizado, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios:
,_ I

SÓCIO

125.000

VALOR TOTAL

R$ 125.000,00

,

MIGUEL ARCANJO FRANÇA

RENE SOARES 125.000

que dOll fé Porto F li
CARLOS R.I'.FAI';8L � (S
C. LEITE MAR,ÃN(

EScrevente Autoriza
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ERICO MARCEL ORDlNE
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ROGÉRIO ALBIERO DE CAMARGO

TOTAL

125.000

R$ 125.000,00

R$ 125.000,00

R$ 500.000,00500.000

PARÁGRAFO ÚNICO. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do

capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei N.o 10.406 de 10 de janeiro de

2.002.

OBJETO SOCIAL

PRAZO DE DURAÇÃO I INíCIO DAS ATIV DADES
"I

CLÁUSULA 3a• O objeto da sociedade será a exploração do ramo de:

1 - Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de Computador

Customizáveis (CNAE 6202-3/00),

2 - Assessoria em Sistemas e Administração Publica (CNAE 6204-0/00)

CLÁUSULA 4a• O prazo de duração da sociedad é indeterminado, sendo que

iniciou suas atividades em 05/06/2002, confor registro de Contrato Social no

único Cartório de Registro de Pessoas Jur' icas da Comarca de Porto Feliz,

Estado de São Paulo.
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CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS

CLÁUSULA 53. As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica

assegurada, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a

sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a

alteração contratual pertinente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O sócio que pretender ceder e transferir suas cotas,

total ou parcialmente, a outro sócio ou a terceiros, deverá notificar, por escrito e

com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, os outros sócios, o qual terá

direito de preferência para adquiri-Ias, nas mesmas condições, devendo o sócio

alienante informar o nome do interessado adquirente e todas as condições do

negócio, sendo que o direito de preferência deverá ser exercido no prazo máximo

de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação.

ADMINISTRAÇÃO

PARÁGRAFO SEGUNDO. O não-exercicio, por parte do outro sócio, quanto ao

direito de preferência no prazo fixado no parágrafo primeiro, permitirá que o sócio

alienante efetue a transferência das cotas oferecidas.

os sócios, em

lrj
que dou fé Porto Follz (SP) l

CARLOS RAFAEL DE )
C. LEITE MARIANO t

Escrevente Autorizado
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ativa e passivamente, judicial.� �xtr�jltdidalm�nt4 .• :0s administradores ficam
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autorizados a usarem o nome empresarial, vedado, no entanto, o uso em

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações, seja em favor de

qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis

da sociedade, sem autorização dos outros sócios.

CLÁUSULA 7" Fica facultado aos administradores, nomearem procuradores para

um período determinado, nunca excedente há um ano, devendo o instrumento de

procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores.

PARÁGRAFO ÚNICO - A procuração "ad-judcia" poderá ter prazo necessário à

conclusão do trânsito em julgado da respectiva ação.

EXERCíCIO SOCIAL I ELABORAÇÃO DO INVENTÁRIO I BALANÇO

PATRIMONIAL I BALANÇO DE RESULTADO ECONÔMICO

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os eventuais lucros, assim c0!l10, o saldo da Reserva
. I

de Ll,lcros Acumulados, serão distribuídos e/ou capita1izados, no momento em

que os sócios assim o decidirem, de acordo com ,a�articipação de cada um no
capital social'da empresa, composto na data de)ttalteração contratual.
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CLÁUSULA aa. Fica estabelecído que a Apuração do Resultado Financeiro e do

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o término

do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano, podendo, antes disso,

serem realizados balanços intermediários (mensal, trimestral ou semestral).
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PARÁGRAFO SEGUNDO. O��r�juízb� p�rvenlur&�avidos serão transferidos
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aos exercícios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos

sócios proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social.

CLÁUSULA 98• Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os

sócios"deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o

caso.

RETIRADA "PRO LABORE" I PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA 108• Os sócios no exercício da administração da sociedade poderão

ter o direito de uma retirada mensal, a título pró-labore, em valor a ser fixado de

comum acordo entre os sócios.

PARÁGRAFO ÚNICO. A participação de cada sócio nos lucros e nas perdas

corresponde à exata proporção das respectivas quotas.

FALECIMENTO DE SÓCIO

CLÁUSULA 11a, Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará

sua atividade com os herdeiros, sucessores e ou incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus

haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade,

à data da resolução, veríficada em balanço especialmente levantado, específico

para esse fim. Os haveres serão pagos nos prazos evistos na cláusula 8.a.

PARÁ<3RAFO ÚNICO - O mesmo procedime o será adotado em outros casos
� ,; ..

em que a sociedade se resolva em relação os seus sócios.

� tlFle��
� Autent CQ a pr
O conform o

�

�
(/I

W

o:

�
O
C)

et

�

que doLi fé Porto Feliz (SP) i;
CARLOS RAFAEL DE :
C. LEITE MARIANO .....

Escrevente Autorizado
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DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 12.8 As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões,

atendido o quorum legal exigido para cada matéria em discussão, devendo a

convocação ser feita através de carta, com a prova do respectivo recebimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Fica dispensada a convocação se todos os sócios

comparecerem ou se declararem, por escrito, que estavam cientes do local, data,

hora, e ordem do dia (CC 2002, art. 1072 parágrafo 2.°).

PARÁGRAFO SEGUNDO. Se todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a

matéria que seria objeto da reunião, ficará dispensada a realização dessa reunião

(CC 2002, art. 1072 parágrafo 3.°).

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA 138• Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não

estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, pôr lei especial, ou

em virtude de condenação criminal, ou pôr se encontrar sob os efeitos dela, a

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou pôr

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno: concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas

de defesa da concorrência, contra as consumo, fé pública, ou a
./

propriedade.

que dou fé Porto Feliz (

CARLOS RAFAEL O

C. LEITE MARIANO
Escrevente Autorizado





• • • • ••• •• ••
• • • • • • • • •
• • • •

...
• • •

• • • • • • �

.,

• • • • • • • • •
. • " ••• •

• •
• • • •
• • •
• .. •
• • •
• • ••

... � . . ..
t _... � te e' ,.. •

OrmSSOES OU DUVIDJW:
@. • ••• • •

• ••• • ••• ••• •

CLÁUSULA 143• As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o

presente contrato serão supridas ou resolvidas com a regência supletiva pelas

normas das sociedades pôr ações.

E pôr se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto

neste instrumento foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato,

assinando-o na presença de 02 (duas) testemunhas, em 03 (três) vias de igual

teor, com arquivamento da primeira viana Junta Comercial do Estado de São

Paulo e segunda via no Conselho Regional de Administração do Estado de São

Paulo.

que dou fé Porto Feliz (SP) ,
CARLOS RAFAEL DE
C. LEITE MARIANO

Escrevente Autorizado
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ALTEM:CÀó.cflNiAATUAl..
1 oa Alteração Contratual Consolidada

4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 05.081.873/0001-90

NIRE: 35218377524

MIGUEL ARCANJO FRANÇA, brasileiro, natural de São Miguel Arcanjo, Estado

de São Paulo, maior, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, nascidC?

em 15/03/1963, Contador, residente e domiciliado na Rua Almeida Junior, n.o 45,

Portal dos Bandeirantes, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP

18540-000, inscrito no CPF sob n.o 044.448.658-57, e no CRC/SP sob n.o

1SP233911/0-7, portador da Cédula de Identidade RG. sob n.o 15.494.953-X­

SSP/SP;

RENE SOARES CHAGAS, brasileiro, natural de Jundiaí, Estado de São Paulo,

maior, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em 01/02/1968,

empresário, residente e domiciliado na Rua Almeida Junior, n.o 351, Portal dos

Bandeirantes, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP 18540-000,

inscrito no CPF sob nO. 080.525.568-05, portador da Cédula de Identidade RG sob

nO. 18.647.029-0-SSP/SP;

ERICO MARCEL ORDINE, brasileiro, natural de Murutinga do Sul, Estado de São

PaulÇ>i' maior, casado pelo regime de comunhão rcial de bens, nascido e

30/06/1977, Tecnólogo em Processamento de O dos, residente e domicilia na

Rua Maria Vitoria Delbox, n.o 255.' Pq. ResidE;ncial Rafael Alcala, na cid de dei
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Porto Feliz, Estado de São 'Rau2o, CIiP :18�-GQQ, inscrito no CPF sob nO.
•• • ••• • •
• ••• • ••• ••• •

260.586.098-10, portador da Cédula de Identidade RG sob nO. 26.760.173-6-SSP-

SPe

ROGÉRIO ALBIERO OE CAMARGO, brasileiro, maior, casado pelo regime de

comunhão parcial de bens, nascido em 04/07/1969, analista de sistemas, portador

da Cédula de Identidade RG nO 19.441.637/SSP/SP, inscrito no CPF sob nO

072.829.968-22, residente e domiciliado à Rua Joao de Sousa Dias, nO 983,

apartamento 41, Campo Belo, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

CEP 04618-003.

Únicos sócios da sociedade empresária sob tipo jurídico limitada, que gira sob a

denominação social 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTOA, com sede na Praça

João Francisco Menezes, N.o 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz, Estado

de São Paulo, CEP 18540-000, com Contrato Social registrado no único Cartório

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Porto Feliz, Estado de São

Paulo, sob o N.o 001448 em sessão de 05/06/2002, posterior alteração sob o N.o

001812 em sessão de 27/05/2003, posteriores alterações registrada na Junta

Comercial do Estado de São Paulo sob N.o 35218377524 em sessão de

que dou fé Porto Feliz (SF Q

CARLOS R/í.FAEL OE

C. LEITE MARIANO

Escrevente Autorizado
.�

23/01/2004, N° 884/05-4 em sessão de 11/01/2005, N° 13.932/06-8 em sessão

de 09/01/2006, N° 62.275/07-0 em sessão de 27/03/07, N° 122.865/08-0 em

sessão de 28/05/08, N° 12.883/13-0 em sessão de 08/�13, N° 355.358/13-0
em sessão de 26/09/2013 e N° 12.549/14-9 em ses�de 13/01/2014, inscrita no

CNPJ sob o n.o 05.081.873/0001-90, resolvem, neste ato, modificar o a

constitutivo, nos seguintes termos e condições:
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CLÁUSULA 13• A sociedadE! .,.eltolv� cllteta a êla�la referente a EXERCICIO
•• • ••• • •

- . ... . .,. ... .

SOCIAL I ELABORAÇAO DO INVENTARIO I BALANÇO PATRIMONIAL I

BALANÇO DE RESULTADO ECONÔMICO, que terá a seguinte redação:

CLÁUSULA 83• Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o término

do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano, podendo, antes disso,

serem realizados balanços intermediários (mensal, trimestral ou semestral).

PARÁGRAFO 1°. Os eventuais lucros, assim como, o saldo da Reserva de

Lucros Acumulados, serão distribuídos e/ou capitalizados, no momento em que os

sócios assim o decidirem, de acordo com a participação de cada um no capital

social da empresa, composto na data desta alteração contratual.

PARÁGRAFO 2°. Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos

exerclcios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos

sócios proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social.

CLÁUSULA 93• Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o

caso.

Em decorrência da alteração do a EXERCíCIO SOCIAL I ELABORAÇÃO DO

INVENTÁRIO I BALANÇO PATRIMONIAL I BALANÇO DE RESULTADO

ECONÔMICO, o Contrato Social passará a reger-se pelas cláusulas e condições

a seguir.

seráEm decorrência a

conforme descriç - .

que dou fé p
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NOME EMPRESARIAL:J ENDIiREQJ DA S5C»E I FORO I FILIAIS
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CLÁUSULA 1a• A sociedade girará sob o nome empresarial 4R SISTEMAS &

ASSESSORIA LTDA, e terá sede e domicilio na Praça João Francisco Menezes,

N.o 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP

18540-000, com foro contratual nesta Cidade de Porto Feliz, Estado de São

Paulo, para qualquer ação fundada neste contrato, podendo estabelecer filiais ou

sucursais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições

legais vigentes.

PARÁGRAFO ÚNICO. A sociedade possui uma filial, ou seja:

FILIAL 01 - situada na cidade de Adamantina, Estado de São Paulo, na Av.

Deputado Cunha Bueno, N.o 730 - A - Centro, CEP 17800-000, com atividade de:

1 - Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de Computador

Customizáveis ( CNAE 6202-3/00);

2 - Assessoria em Sistemas e Administração Publica ( CNAE 6204-0/00).

""/

N.o/DE QUOTAS VALOR TOT

125.000 R$ 125.000,00

125.000

CAPITAL SOCIAL I RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 2a• O capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido

em 500.000 (quinhentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,

subscrito e integralizado, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios:

SÓCIO

MIGÓEL ARCANJO FRANÇA

qy dI'" f;' P"r1l) -11111 (.fi) I"}
CAt�L;.. ""< • l. o

e. L ITE N/AKI lI/C

Escrevente Autorlzlldo
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ERICO MARCEL ORDINE
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ROGÉRIO ALBIERO DE CAMARGO 125.000

R$ 125.000,00

R$ 125.000,00

R$ 500.000,00TOTAL 500.000

PARÁGRAFO ÚNICO. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do

capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei N.o 10.406 de 10 de janeiro de

2.002.

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA 3a• O objeto da sociedade será a exploração do ramo de:

1 - Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de Computador

Customizáveis (CNAE 6202-3/00),

2 - Assessoria em Sistemas e Administração Publica (CNAE 6204-0/00)

PRAZO DE DURAÇÃO I INíCIO DAS ATIVIDADES

CLÁUSULA 43• O prazo de duração da sociedade é . determinado, sendo que

iniciou suas atividades em 05/06/2002, conforme egistro de Contrato Social no

único Cartório de Registro de Pessoas Jurí cas da Comarca de Porto Feliz,

Estado de São Paulo.
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CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS

CLÁUSULA 53. As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica

assegurada, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a

sua aquisição se postas à venda, fonnalizando, se realizada a cessão delas, a

alteração contratual pertinente,

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O sócio que pretender ceder e transferir suas cotas,

total ou parcialmente, a outro sócio ou a terceiros, deverá notificar, por escrito e

com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, os outros sócios, o qual terá

direito de preferência para adquiri-Ias, nas mesmas condições, devendo o sócio

alienante informar o nome do interessado adquirente e todas as condições do

negócio, sendo que o direito de preferência deverá ser exercido no prazo máximo

de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação.

ADMINISTRAÇÃO

PARÁGRAFO SEGUNDO. O não-exercício, por parte do outro sócio, quanto ao

direito de preferência no prazo fixado no parágrafo primeiro, pennitirá que o sócio

alienante efetue a transferência das cotas oferecidas.

CLÁ�ULA 63• A administração da sociedade caberá a todos os SOCIOS, em

conjunto ou isoladamente, com poderes e atribuições 1 de realizarem todas
7

operações para a consecução de seu objeto social, representando a soci
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ativa e passivamente, judicial.e �xtr�jl1didalm�nt� .• :Os administradores ficam
•• • ••• • •
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autorizados a usarem o nome empresarial, vedado, no entanto, o uso em

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações, seja em favor de

qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis

da sociedade, sem autorização dos outros sócios.

CLÁUSULA 7" Fica facultado aos administradores, nomearem procuradores para

um período determinado, nunca excedente há um ano, devendo o instrumento de

procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores.

PARÁGRAFO ÚNICO - A procuração "ad-judcia" poderá ter prazo necessário à

conclusão do trânsito em julgado da respectiva ação.

CLÁUSULA aa. Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o término

do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano, podendo, antes disso,

serem realizados balanços intermediários (mensal, trimestral ou semestral).

EXERCíCIO SOCIAL I ELABORAÇÃO DO INVENTÁRIO I BALANÇO

PATRIMONIAL I BALANÇO DE RESULTADO ECONÔMICO

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os eventuais lucros, assim

de L�cros Acumulados, serão distribuídos e/ou c

que os sócios assim o decidirem, de acordo c

o, o saldo da Reserva
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PARÁGRAFO SEGUNDO. O��r�juízb� p�rvertur&�avidos serão transferidos
•• • ••• • •
• ••• • ••• ••• •

aos exercícios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos

sócios proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social.

CLÁUSULA ga. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os

sócios' deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o

caso.

RETIRADA "PRO. LABORE" I PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA 10a• Os sócios no exercício da administração da sociedade poderão

ter o direito de uma retirada mensal, a título pró-labore, em valor a ser fixado de

comum acordo entre os sócios.

PARÁGRAFO ÚNICO. A participação de cada sócio nos lucros e nas perdas

corresponde à exata proporção das respectivas quotas.
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FALECIMENTO DE SÓCIO

CLÁUSULA 11a• Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará

sua atividade com os herdeiros, sucessores e ou incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus

haveres será apurado e liquidado com base na situação patrim9�al da sociedade,

à data da resolução, verificada em balanço especialmenteAevantado, específico

para esse fim. Os haveres serão pagos nos prazos previstos na cláusula B.a.

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos
. '

em que a sociedade se resolva em relação aos seus sócios.
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DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 12.3 As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões,

atendido o quorum legal exigido para cada matéria em discussão, devendo a

convocação ser feita através de carta, com a prova do respectivo recebimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Fica dispensada a convocação se todos os sócios

comparecerem ou se declararem, por escrito, que estavam cientes do local, data,

hora, e ordem do dia (CC 2002, art. 1072 parágrafo 2.°).

PARÁGRAFO SEGUNDO. Se todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a

matéria que seria objeto da reunião, ficará dispensada a realização dessa reunião

(CC 2002, art. 1072 parágrafo 3.°).

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA 13a• Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não

estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, pôr lei especial, ou

em virtude de condenação criminal, ou pôr se encontrar sob os efeitos dela, a

pena que vede, ainda que temporariamente, o cesso a cargos públicos; ou pôr

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sis)�a financeiro nacional. contra normas
de defesa da concorrência, contra �/relações de consumo, fé pública. ou a

" .

propriedade.
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CLÁUSULA 143• As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o

presente contrato serão supridas ou resolvidas com a regência supletiva pelas

normas das sociedades pôr ações.

E pôr se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto

neste instrumento foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato,

assinando-o na presença de 02 (duas) testemunhas, em 03 (três) vias de igual

teor, com arquivamento da primeira via na Junta Comercial do Estado de São

Paulo e segunda via no Conselho Regional de Administração do Estado de São

Paulo.

o DE CAMARGO

quo dou fe Porto 111 ..

CARLOS RP.,FAEI

c. LEITE MARIAI .
Escrevente Autorlz o
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Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRiÇÃO

05.081.873/0001-90

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA
CADASTRAL 05/06/2002

NOME EMPRESARIAL

4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA

TíTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURíDICA

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

I LOGRADOURO

PC JOAO FRANCISCO MENEZES

I CEP I I BAIRRO/DISTRITO
18.540-000 JARDIM BRASIL

-------------

I_C_O_M_PL_E_M_EN_T_O _

I MUNiCípIO

PORTO FELIZ II ��
I SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I �ll��S�O ESPECIAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

05/06/2002

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
****••••

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 05/06/2014 às 10:15:18 (data e hora de Brasília).
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Certidao Negativa de Debito

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUiÇÕES

PREVIDENCIÀRIAS E ÀS DE TERCEIROS

N° 171562014-88888873

Nome: 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 05.081.873/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima

identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não

constam pendências em seu nome relativas a contribuições

administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a

inscrições em Dívida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as

suas filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias

e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas

em DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela

RFB e as demais inscrições em DAU, administradas pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão

Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei

nO 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;

- redução de capital social, transferência de controle de cotas de

sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou

de sociedade sociedade empresária simples;

- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo

art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,

extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual

foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no

endereço< http://www.receita.fazenda.gov.br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nO 01,

de 20 de janeiro de 2010.

Emitida em 05/06/2014.

Válida até 02/12/2014.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 05081873/0001-90

Razão Social:4R SISTEMAS E ASSESSORIA LTDA

Endereço: PCA JOAO FRANCISCO MENEZES 154/ JARDIM BRASIL /

PORTO FELIZ / SP / 18540-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere

o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta

data, a empresa acima identificada encontra-se em situação

regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ­

FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos

devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09/06/2014 a 08/07/2014

Certificação Número: 2014060905114907318608

Informação obtida em 16/06/2014, às 10:53:28.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está

condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSI mprimirPapel.asp?VARPe
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 05.081.873/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se

exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as

contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em

Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nQ 3, de 02/05/2007.

Emitida às 11 :51 :20 do dia 19/03/2014 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/09/2014.

Código de controle da certidão: 3FBE.883E.501 B.BDFA

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/ATSPO/certidao/CNDConj untaSegVi



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Coordenadoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários

da

Divida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 05.081.873

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,

de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja.

aquela acima informada.

Certidão nO

Data e hora da emissão

5186398

05/06/201409:48:38

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nO 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http,l/www.dividaatlva.pge.sp.gov.b, 'JÚ �1�



PREFEITURA DO MUNICíPIO.DE PORTO FELIZ
SECRETAí=liÀ DEGOVERNO

Certidão de Cadastro.Municipal e, Certidão Negati�a de Tributos
. / Mobiliários e Imobiliários N° 486/2014. . .

A Diretoria' de Arrecadação e Fiscalização da

Prefeitura do Município 'de Pc;>rto Féliz .

.... 'CER.TIFI�A para os devidos fins e dá fé que, em relação ao contribuinte

cadastradó nesta municipalidade sob n. 003355344131, d�nominado 4R SISTEMAS &
. ../ .

ASSESSORIA LTDA., ins9rita no CNPJ/MF. 05.081.873/0001 �90, com a atividade de

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PR.OGRAMAS DE COMPUTADO�

CUSTOMfZÁVEIS E ASSESSORIA EM SISTEMAS �' ADMNISTRAÇAO PÚBLICA,

desde 19/06/2002, localizado à Praça JOÃO FRANCISCC? MENEZE� 154, JARD�M

BRASIL, não existe débito de tributos mobiliários e imobiliários até a presente data.

A Certidflo fornecida náo exclui o direito de a Faze':lda Municipal exigir, a qualquer tempo,
. .

os débitos que venham a ser apurados.

PORTO FELIZ, 6 de março de 2014.

Válida por 180 (centõe oitenta) dias a partir da data de expedição.

vF/el lDé.

JI '" JE °0RTl)
......
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/
Reyna1do

Diretor de Arrec

L1"
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.081.873/0001-90

Certidão nO: 48875818/2014

Expedição: 05/06/2014, às 10:00:46

Validade: 01/12/2014 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a} no CNPJ sob o n° 05.081.873/0001-90, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dia.s

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à v�rificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet ( http://www.tst.jus.b r)

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçQes

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, Çl.

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

/

Dúvidas e sugestões cnct tst '.s.or

/



16/05/2014 0001068
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PODER JUDICIÁRIO

.......P....... TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇOES CIVEIS DO(A) FORO DE PORTO FELIZ

CERTIDÃO N°: 4532459

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

O responsável pelo expediente do Cartório Distribuidor Cível do(a) Foro de Porto Feliz.

no uso de suas atribuições legais.

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, no período de 10
(dez) anos anteriores a 15/05/2014, verificou NADA CONSTAR como réu/requeridolinteressado em

nome de: **************************-*************************************************••**********.****************

4R SISTEMAS E ASSESSORIA LTDA, CNPJ: 05.081.873/0001-90, conforme indicação constante do

pedido de certidão. ********************••••*****************************************************************.*.

De acordo com o item 47.3, do CapItulo VII das Normas de Serviço da Corregedoria

Geral da Justiça do Estado de São Paulo, esta certidão só tem validade no seu original, ressalvado o

teor do Artigo 32, da Lei 8666/93 (Lei de Licitações), e mediante a assinatura digitalizada do

responsável pelo expediente do Cartório Distribuidor Cível.

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome

foi pesquisado, figura como autor(a).

Esta certidão se refere exclusivamente à distribuição promovida no Fórum acima

indicado, não compreendendo a de outros Fóruns (sede de Comarca ou Foro Distrital).

Esta certidão aponta os feitos cadastrados no sistema informatizado com situação em

andamento.

As custas no valor de R$ 17,50 foram recolhidas na forma da Lei.

Porto Feliz, 19 de maio de 2014.

,--

c= --. � .

\ A� I�'C..?

Marcelo Piva

Chefe de Seção Judiciário

/





CÂMARA MUNICIPAL DE

CAPIVARI

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Presidente da Câmara Municipal de Capivari, ATESTA para os devidos fins a quem possa

interessar, através deste documento que a empresa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTOA.,

inscrita no CNPJ n° 05.081.873/0001-90, com sede social na Praça João Francisco Menezes

n° 154, na cidade de Porto Feliz, estado de São Paulo, presta serviços de conversão, implantação

e treinamento, serviços de manutenção mensal que garantem as alterações legais, corretivas e

evolutivas, bem como licenciamento e suporte técnico para os softwares nas áreas de

ORÇAMENTO, CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA, PORTAL DA

TRANSPARÊNCIA, ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, PATRIMÔNIO E

PROTOCOLO, desde 02/0112008, com absoluta capacidade técnica e profissional, inclusive

nos atendimentos aos nossos funcionários, atualização de versões e customizações quando

necessárias.

Atestamos ainda que a empresa tem cumprido a contento as obrigações assumidas, não havendo

nada que desabone a empresa, seus sócios e/ou funcionários, com relação à quantidade,

qualidade e prazos na execução do contrato.

Capivari-SP., 05 de 11 de 2013.

André Luis Rocha
Presidente

- 1.-'- l

Rua XV de Novembro, 639 - Capivari / SP - CEP 13360-000 Cx. Postal 24

(NPJ: 052.347.473.0001-63

Fone: (19) 3492.8380 Fax: (19) 3492.8389





Câmara :Jvtunicipafde Iperó
Rua Raul Benedito Guazzelli; 45 Centro -Iperó/SP CEP 18.560-000

Telefone: (15) 3266-3446 E-mail: contato@camaraipero.sp.gov.br

site: www.camaraipero�sp.gov.br

..- .

"
. � "j

'. ATESTADO DE CAPA.CIDADE TÉCNI€A

"""
'"

'\

.

Francisco Antonio Coutinho, Presidente -da Câmara Municipal de Iperó, ATESTA para os

devidos fins a quem possa interessar'-através deste documento que a empresa 4R SISTEMAS &

ASSESSORIA LTDA., inscrita-nó'CNPJ nO 05.081.873/0001-90, com sede social na Praça João

Francisco Menezes n0154, na cidade de Porto.leliz,., estado de São Paulo, presta serviços de

conversão, impl�ntação e < treinaÍnento, serviços de manutenção mensal que garantem as

alterações legais, corretivas e evolutivas, beJV. como suporte técnico para os softwares nas.áreas

de ORÇAMENTO, 'CONTABILIDADE' E TESOURARIA, ,ADMINISTRAÇÃO. DE

PESSOAL, PATRIMÔNIO, COMPRAS E LICITAÇÃO, PROTOCOLO,

ALMOXARIFADO E PRoéESSO LEGISLATIVO, desd� 22/06/2011," com absoluta

capacidade técnica e profis�ioP.l;lI, inclusive nos atendime'õtos aos nossos funcionários,
atualização de versões e customhações quando necessárias, .J

Atestamos ainda que a empresa tem.. cumprido a contento �TObigações assumidas, não havendo

nada que desabone a empresa, seus s' 'os e/ou funcion' ios, com relação à quantidade,
. . /

qualidade e prazos na execução o c trato. . _.'.

t ... ,., �-I 1.7 (SP

,. .l' • I� '\ \

r":(}:}kl�.�, ,,_� Lo_o .... t'....A

!:- ... \,I\:Vl:lhl: r\\'!l)1 !(,.• s�ta Iperó, 14 de Março de 2012

PRESIDENTE

/





I tegrondo Soluçoes

ANEXO 11

CARTA CONVITE N° 001/2014

DECLARACÃO DE RESPONSABILIDADE

CARTA CONVITE N°: 001/2014

PROPONENTE: 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTOA.

CNPJ N°: 05.081.873/0001-90 IE N°: isenta

ENDEREÇO: Praça João Francisco Menezes nO 154

BAIRRO: Jardim Brasil CIDADE: Porto Feliz

TELEFONE: (15) 32628444 E-MAIL: setor.licitacoes@4rsistemas.com.br

Atendendo as exigências da Carta Convite em epígrafe. DECLARA EXPRESSAMENTE que:

1. Conhece toda a legislação relativa à presente licitação. bem como os termos e condições

estabelecidos no edital e seus anexos. com os quais concorda.

2. ão foi declara inidônea por ato do Poder Público Federal. Estadual ou Municipal e que

não teve suspenso seus direitos de transacionar. licitar ou contratar com o Poder

Público. bem como inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação.

3. 1 lão foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados.

quer por outro motivo igualmente grave. no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos.

4. Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos. salvo a partir de quatorze anos. na condição de

aprendiz. conforme previsão do art. 7°. XXXIII. da Constituição Federal.

5. lão se encontra sob processo de recuperação judicial ou extrajudicial.

6. Manterá válida a Proposta Comercial pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias. a contar

da data da sua apresentação e abertura.

7. As informações aqui prestadas e documentos apresentados são verdadeiros. sobre as

quais assumo todas as responsabilidades. sob pena de incorrer nas sanções previstas no

art. 299 do Código Penal.

T 05 081 8731 0001 . 90 - 1 I
I
4 R SISTEMAS & ASSESSORIA

LTOA

CARIMBO

Praça Joio Francisco Menezes. 154

Jd. Brasil. CEP 18.540.000

PORTO FELIZ. SP

NOME: Migu rcan'o..fraflÇa

RG: 15.494.953-x

CPF: 044.448.658-57

CARGO: Diretor de RH

Praça .Joào Francbco "cnrzrs. J54 - .Jd Brasil- Porto Frli:rJSJ' - (,EI': 111.540-000



Integrando Saluçoes

ANEXO 11

CARTA CONVITE N° 001/2014

DECLARACÃO DE RESPONSABILIDADE

CARTA CONVITE N°: 001/2014

PROPONENTE: 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTOA.

CNPJ N°: 05.081.873/0001-90 I E N°: isenta

ENDEREÇO: Praça João Francisco Menezes nO 154

BAIRRO: Jardim Brasil CIDADE: Porto Feliz

TELEFONE: (15) 32628444 E-MAIL: setor.licitacoes@4rsistemas.com.br

Atendendo as exigências da Carta Convite em epígrafe. DECLARA EXPRESSAMENTE que:

I. Conhece toda a legislação relativa à presente licitação. bem como os termos e condições

estabelecidos no edital e seus anexos. com os quais concorda.

I ão foi declara inidônea por ato do Poder Público Federal. Estadual ou Municipal e que

não teve suspenso seus direitos de transacionar. licitar ou contratar com o Poder

Público. bem como inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação.

3. Não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos sen iços prestados.

quer por outro motivo igualmente grave. no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos.

4. Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos. salvo a partir de quatorze anos. na condição de

aprendiz. conforme previsão do art. 7°. XXXIII. da Constituição Federal.

05 081 87310001 . 90 I I
4 R SISTEMAS & ASSESSORIA

LTDA

p��nho de 2014.

5. Não se encontra sob processo de recuperação judicial ou extrajudicial.

6. Manterá válida a Proposta Comercial pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias. a contar

da data da sua apresentação e abertura.

7. As informações aqui prestadas e documentos apresentados são \erdadeiros. sobre as

quais assumo todas as responsabi I idades. sob pena de incorrer nas sanções previstas no

art. 299 do Código Penal.

Praça Joao Francisco Menezes. 154

JrJ. Brasil. CEP 18.540. 000

PORTO FELIZ. SP

CARIMBO

NOME: e I Arcanjo Fral'lç�

RG: 15.494.953-x .J

CPF: 044.448.658-57 I! dl/fIp
CARGO: Diretor de RI-! V�I/"'-

"raça .João Fraocisco \Icnczcs, 154 - .Jd Brasil - I'orlo Fl'IizJSI' - (,EI': IS.s 0-



Integrando Soluçoes

CARTA CONVITE W 001/2014

DECLARACÃO

A empresa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTOA.. inscrita no C PJ sob () nO

05.081.873/0001-90. através de seu representante legal abaixo assinado. DECLARA que não foi

apenada por ato do Poder Público Federal. Estadual ou Municipal e que não teve suspensos seus

direitos de transacionar. licitar ou contratar com o Poder Público. bem como inexiste fàto

superveniente impeditivo da habilitação.

-I

05081 873/0001 .90 :
I

4 R SISTEMAS & ASSESSORIA I

LTDA

"raça Joio Francisco Menezes. 1504

Jd. Brasil. CEP 18.540.000

L, PORTO FELIZ. SP

CARIMBO

Porto eUz. 2.�un o de 2014

NOME: �reanjo Fra';ça
RG: 15.494.95.)-,"

CPF: 044.448.658-57

CARGO: Diretor de RH...JI

/

I'raça .João Francisco \Icnczcs. 154 - .Jd Brasil- I'orlll FelidSP - CEI': 18.540-000 """Ar,j'lemas.eom.hr - (15) 3262 4



11Itegrondo Soluçoes

ANEXO VI

TERMO DE DESISTÊNCIA DE RECURSO

Pelo presente. a empresa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTOA .. após a abertura dos

envelopes contendo a documentação de habilitação na licitação. sob a forma do convite nO

001/2014. DESISTE expressamente de interpor recurso quanto a essa fase do procedimento

licitatório. passando-se de imediato. a abertura dos envelopes proposta.

05081 873/0001 .90
nho de 2014.

R SI�TEMAS & ASSESSORIA

LTDA

Fra;a João Francisco Menezes. 154

Jd. Brasil- CEP 18.540.000

PORTO FeLIZ. SP

NOME: Mig rcanjo França

RG: 15.494.953-x

CPF: 044.448.658-57

CARGO: Diretor de RH

CARIMBO

I'raça .Joào Francisco \h'nezcs. 15� -.hl Brasil-I'orlo FelizJSI' - ("EI': 18.5�O-O
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CONSULTQRIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTOA.
CNPJ -18.665.334/0001-40

Avenida Ministro Nelson Hungria, 544, sala 03 - Centro - Santo Antonio do Pinhal- SP - CEP 12450-000

www.caspvale.com.br-caspvale@caspvale.com.br

tU
CORREIO(

�:iõ' PE¥,>(kg) .AIf MANDOU, CHEGOU .
.,�/.l _ _.

SF 60096389 8 BR

r
....

�
�
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROCÍNIO - ESTADO DO PARANÁ

Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro

São Jorge do Patrocínio-PR CEP: 87.555-000

t
�



CASPVALE
Sistemas Públicos

CONSULTORIA E ASSES�ORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LT
(NP) -18.665.334/0001-40

Avenida Ministro Nelson Hungria, 544, sala 03 - Centro - Santo Antonio do Pinhal - SP - CEP 124�

, www.caspvale.com.br-caspvale@caspvale.com.br
. '

Envelope nO 1

Documentos de Habilitação

Carta Convite nO 001/2014

CASP Vale - Consultoria e Assessoria de
Sistemas Públicos Ltda.



Escritório Técnico de
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CONTRATO DE CONSTItÜIÇÃO DÁ SOCiEDADE:
CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS
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LTDA. :: ••
• • •
• • •
• •

... E• •• •
• •• ••
• • •
• • •
• •

' ..
. .

ANA MARIA DE CARVALHO PINTO, brasileira,

casada sob o regime de Comunhão Parcial de Bens,

nascida em Santo Antonio do Pinhal/SP aos

28/12/1962, contadora, portadora do CPFIMF de n.O

043.960.098-79 e do RG de n.o 15.365.723-6/SSP/SP,

residente e domiciliada nesta cidade de Taubaté/SP, à

Rua Dr. Souza Alves, 342 - Apto. 113 - Centro ­

CEP: 12020-030.

ANTONIO EDUARDO MENDONÇA, brasileiro, JI
casado sob o Regime de Comunhão Parcial de Bens,

nascido em Guaratinguetá/SP aos 06/07/1974,

analista de sistemas, portador do CPF de n.O

183.776.808-07 e do RG de n.o 21.219.490-2/SSP/SP,

residente e domiciliado nesta cidade de Taubaté/SP à

Av. Manoel José de Siqueira Mattos, 338 ­

Residencial Santo Antonio - CEP, 12072-240. 0

ve de comum acordo, constituir uma sociedade limitada mediante as clá s

i ens s guintes:

PRIMEIRA A sociedade girará sob

CASP ALE

ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTD

Rua Cel. Marcondes de Mattos, 49 - Centro - Taubaté-SP - Tel. 12 3632-9368.





Parágrafo Segundo - No caso de falecimento de um dos sócios a sociedade não será

dissolvida ou extinta. Neste caso não haverá inclusão dos herdeiros do pré-morto na

sociedade. No entanto, deverá neste caso, o sócio remanescente, se manifestar dentro de

90 (noventa) dias sobre a compra das cotas deixadas pelo "de cujus". Ao sócio

remanescente, neste caso de falecimento, fica facultado entretanto, o legítimo direito

pela aquisição das cotas sociais do sócio falecido, sendo que a aquisição será feita pelo

total que venham a ser apuradas em balanço especialmente levantado, em 24 (vinte e

quatro) prestações mensais, iguais e consecutivas, representadas por notas promissórias,

1tualizadas monetariamente pelo :i:'itidas pelo sócio adquij;;:O que a1/)

Rua Cel. Marcoudcs de Mattos, 49 - Ceutro - ai' SP - Tel. ,,3632-9368. �
�

OITAVA

exercidos por todos os SOClOS

sempre em juízo ou fora dele.

Parágrafo Primeiro - Na ausência de quaisquer dos sócios, poderão os mesmos se

fazer representar por Procuradores especificamente designados, constando do mandato

os poderes outorgados, bem como o prazo de vencimento, o qual não poderá ser

superior a 360 (trezentos e sessenta) dias.

Parágrafo Segundo - Não será permitida em nenhuma hipótese prestar garantias,

fianças, avais ou cauções, em negócios estranhos aos interesses da sociedade.

Parágrafo Terceiro - Salvo as procurações "ad-judicia" e a gerente ou procuradores,

todas as demais procurações outorgadas em nome da sociedade perdem sua validade

automaticamente no dia 30 (trinta) de dezembro do ano seguinte ao de sua outorga,

razão pela qual obrigatoriamente tais instrumentos mencionarão esta condição em seu

contexto.

NONA No caso de retirada, falência ou ausência

injustificada, incapacidade, interdição definitiva ou

temporária de qualquer dos sócios, a sociedade não se dissolverá. Deverá o sócio

remanescente proceder a liquidação dos haveres do sócio em questão, da seguinte

maneIra:

Parágrafo Primeiro - No caso de falência, retirada ou ausência injustificada, o sócio

remanescente colocará à disposição do referido sócio ou a quem de direito o represente,

os seus haveres, lucros e demais interesses que o mesmo faça jus na sociedade àquela

data.
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primeira vencer-se-á 30 (trinta) dias depois da assinatura da

contratual e todas as demais prestações.no� !Veses subseqüentes.
_. .

.. .

Parágrafo Terceiro - Em qualquer e� ;ipóteses previstas nos parágrafos primeiro e

segundo, desta cláusula nona, ficará encerrada a participação daquele sócio na

sociedade, sendo vedada a admissão como sócio quer de herdeiros quer de seus

representantes de direito, em seu lugar.

Parágrafo Quarto - O sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá comunicar

desta sua intenção, por escrito e com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

DÉCIMA Ocorrendo o disposto na cláusula nona e seus
parágrafos, a sociedade promoverá na data da

ocorrência, a alteração competente, mediante a elaboração de Balanço Geral Especial,

que apurará os eventuais haveres, lucros ou prejuízos do sócio retirante, falido, ausente,

falecido, incapaz ou interditado definitiva ou temporariamente.

Parágrafo Primeiro - Em se apurando lucros ou haveres para o sócio retro­

mencionado, os mesmos serão pagos 30% (trinta por cento) à v:ista e o saldo em 24

(vinte e quatro) prestações mensais e sucessivas de igual valor, atualizadas

monetariamente, representados por notas promissórias aceitas pela sociedade e

avalizadas pelos sócios remanescentes.

Parágrafo Segundo - No caso de apuração de prejuízos, os mesmos serão suportados

pelo sócio retro-mencionado, seu(s) herdeiro(s) ou representante(s) de direito, na

proporção de sua participação social.

DÉCIMA PRIMEIRA Os SOCIOS terão direito a uma retirada à título de

"pró-labore", estabelecida de comum acordo, e

dentro das limitações previstas pela Legislação do Imposto de Renda.

DÉCIMA SEGUNDA O exerClClO social encerrar-se-á anualmente, a 31

de dezembro, ocasião em que se procederá ao

Balanço Geral dos negócios da sociedade, devendo ser os lucros ou prejuízos apurados,

distribuídos ou suportados pelos sócios proporcionalmente à sua participação social.

Parágrafo Único - Os sócios deliberarão sobre a distribuição eíou incorporação dos

lucros no capital social.

Os sócios declaram, so penas da lei, de que não

(

u�h

arcondes de Mattos, 49 - Cent '- Tel. 12 3632-9368.
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão Págma I de I

eceita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO

18.665.334/0001-40

MATRiz

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇAO DATA DE ABERTURA

CADASTRAL 12/08/2013

NOME EMPRESARIAL

CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PUBLlCOS LTDA. - ME

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CODIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUNDARIAS

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

C DIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

AV MINISTRO NELSON HUNGRIA

I NUMERO I I COMPLEMENTO
544 SALA 03

---------------

I MUNiCípIO

SANTO ANTONIO DO PINHAL I I ��I CEP
12.450-000

I SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

I I BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

12/08/2013

I MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

I ��:�,::��O ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 18/06/2014 às 11 :25:59 (data e hora de Brasília).

I Voltar I
Pàgina: 1/1

@CoPY"gh. Receita Fedem' do B'asit - 18/06/20v

J�� fi)
$iP

http://www.rweiÍa.fazenda.gov.brlpreparar mpressao/ImprimePagina.asp

\/

18/06/2014



Certidao Negativa de Debito

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal "do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇCES PREVIDENCIÀRIAS

E ÀS DE TERCEIROS

N° 005802014-88888334

Nome: CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS

PUBLlC

CNPJ: 18.665.334/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima

identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam

pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida

Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas

filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às

contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em

DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as

demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei nO

8,212 de 24 dejulho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;

- redução de capital social, transferência de controle de cotas de

sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de

sociedade sociedade empresária simples;

- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo

art.931 da Lei nO 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,

extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual

foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no

endereço< http://www.receita.fazenda.gov.br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nO 01, de

20 de janeiro de 2010.

Emitida em 13/01/2014.

Válida até 12/07/2014.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www01

Página 1 de 1

.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS_BIN/SIW_Contexto=c... 07/04/2014



t"aglllct I U� I

C..:\IX,l'. ECONÓMICA FEDERAt.

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 18665334/0001-40

RD:ão SociO:CASP VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA SISTEMAS PUBLICaS

LT

Endereço: AV MINISTRO NELSON HUNGRIA 544 SALA 03 / CENTRO /
SANTO ANTONIO DO PINHAL / SP / 12450-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere

o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta

data, a empresa acima identificada encontra-se em situação

regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ­

FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos

devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

VOidCHe: 09/06/2014 a 08/07/2014

CertificO;ão Número: 2014060909582465746806

Informação obtida em 17/06/2014, às 08:10:31.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está

condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.cOxOgov.br

https://www.sifge.cix.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPes... 17/06/2014



Página 1 de 1

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIvIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PUBLlCOS LTDA. - ME

CNPJ: 18.665.334/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

'1ão constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se

exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as

contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em

Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A. aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

:ertidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n£ 3, de 02/05/2007.

Emitida às 02:25:24 do dia 17/03/2014 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/09/2014.

Código de controle da certidão: 4104.BC7D.8207.DFAB

Gertidão emitida gratuitamente.

A.tenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.rec SPO/Certidao/CNDConj untaSegVialRe ...
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PODER JUDICIÁRIO

�USTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PUBLICOS

LTDA. - ME (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 18.665.334/0001-40

Certidão nO: 46358741/2014

Expedição: 07/04/2014, às 10:07:43

Validade: 03/10/2014 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS

PUBLICOS LTDA. - ME (MATRIZ E FILIAIS) I inscrito(a} no CNPJ sob o n°

18.665.334/0001-40 I NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br)

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públi'co do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÕES CíVEIS DO(A) FORO DE SÃO BENTO DO SAPUCAí

CERTIDÃO N°: 4425424 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

o responsável pelo expediente do Cartório Distribuidor Cível do(a) Foro de São Bento

do Sapucaí, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, no período de 10

(dez) anos anteriores a 05/05/2014, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em

nome de: ******************************************************************************** *************************

CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PUBLlCOS LTOA - ME, CNPJ:

18.665.334/0001-40, conforme indicação constante do pedido de certidão.*••••••••••••••••••••••••

De acordo com o item 47.3, do Capitulo VII das Normas de Serviço da Corregedoria

Geral da Justiça do Estado de São Paulo, esta certidão só tem validade no seu original, ressalvado o

teor do Artigo 32, da Lei 8666/93 (Lei de Licitações), e mediante a assinatura digitalizada do

responsável pelo expediente do Cartório Distribuidor Clvel.

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome

foi pesquisado, figura como autor(a).

Esta certidão se refere exclusivamente à distribuição promovida no Fórum acima

indicado, não compreendendo a de outros Fóruns (sede de Comarca ou Foro Distrital).

As custas no valor de R$ 17,50 foram recolhidas na forma da Lei.

São Bento do Sapucaí, 7 de maio de 2014 .

./

���
Valdir Guimarães do Prado

Escrivão Judicial II





de
Praça Pedro Alves Ferreira, 134 - Lagoinha / SP - CEPo 12.130-000 CNPJ: 45.167.111/0001-25

e-mai!: preflagoinha@uol.com.br Tele/Fax: (12) 3647-1201

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins que a empresa CASP-VALE CONSULTORIA E

ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA ME, CNPJ 18.665.334/0001-40, presta

regularmente serviços de locação de software para esta administração pública, nas áreas

de:

• Sistema Contábil, Financeiro e Orçamentário

• Sistema de Compras e Licitações

• Sistema de Folha de Pagamento

• Sistema de Tributação (IPTU, Alvará, Taxas, Dívida Ativa, Execução Fiscal)

• Sistema de Almoxarifado

• Sistema de Controle de Frotas

• Sistema de Controle Patrimonial

• Portal de publicação dos dados para a Lei de Transparência e Serviço de

Atendimento ao Cidadão (SIC) - em atendimento a Lei de Acesso à Informação

• Softwares Profissionais para o Gerenciamento dos Serviços de Saúde

O mencionado serviço é executado em conformidade com o Contrato de nO

005/2014, do Convite nO 009/2013 e Contrato nO 006/2014, do Convite nO 010/2013, e atende

as exigências desta Administração.

Por ser verdade, firmo o presente atestado.

Lagoinha, 17:ãe fevereiro de 2014.





CASPVALE
Sistemas Públicos

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA.
(NP) -18.665.334/0001-40

ANEXO II

CARTA CONVITE N° 001/2014

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

CARTA CONVITE N°: 001/2014

PROPONENTE: Casp-Vale Consultoria e Assessoria de Sistemas Públicos Ltda ME

CPF/CNPJ N°: 18.665.334/0001-40 IE N°: 629.009.260.112

ENDEREÇO: Av. Ministro Nelson Hungria, 544 - Sala 03

BAIRRO: Centro CIDADE: Santo Antonio do Pinhal

TELEFONE: (12) 3621 2463 E-MAIL: caspvale@caspvale.com.br

Atendendo as eX1gencias da Carta Convite em epígrafe, DECLARA

EXPRESSAMENTE que:

1. Conhece toda a legislação relativa à presente licitação, bem como os

termos e condições estabelecidos no edital e seus anexos, com os quais concorda.

2. Não foi declarada inidõnea por ato do Poder Público Federal, Estadual ou

Municipal e que não teve suspensos seus direitos de transacionar, licitar ou

contratar com o Poder Público.

3. Não foi apenada com reSClsao de contrato quer por deficiência dos

serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos

últimos 5 (cinco) anos.

4. Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos,

na condição de aprendiz.

5. Não se encontra sob processo de recuperação judicial ou extrajudicial.

6. Manterá válida a Proposta Comercial pelo prazo mínimo de 60 (sessenta)

dias, a contar da data da sua apresentação e abertura.

7. São verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumo

todas as responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299

do Códi o Penal.

flS.66S.334/0001-40
Casp - Vale Consultoria e

A sessoria de Sistemas Publicas Ltd

to 11r.' o Nelson Hungria, 544 Sala O

Centro. CEP 12450-00')

Sa to Antônio do Pinhal - SP -I

Santo Antonio do Pinhal, 23 de junho

y

14.

Antonio Ed

RG: 1

CPF: 3.

i h 1- 5P - CEP 12450-000 - ww



CASPVALE
Sistemas Públicos

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA.
(NP! - 18.665.334/0001-40

ANEXO VI

TERMO DE DESISTÊNCIA DE RECURSO

Pelo presente, a empresa Casp-Vale Consultoria e Assessoria de

Sistemas Públicos Ltda ME, inscrita no CNPJ sob o ° 18.665.334/0001-40, após

a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação na licitação,

sob a forma de convite n° 001/2014, DESISTE expressamente de interpor recurso�

quanto a essa fase do procedimento licitatório, passando-se, de imediat , a

abertura dos envelopes proposta.

118.665.334/0001 4�
Casp - Vale ConsultoriJ e

A sessona de Sistemas Publicas Ltda

. nistro Nelson HUllgna, 544 Sala 03

Centro. CEP 12450-000

Santo Antônio do Pinhal- SP -I

Antonio � Mendonça

R. . 9.�90-2

PF: 183.776.808-07

{/afJClv't

Santo Antonio do Pinh

Avenida Ministro Nelson Hungria, 544, sala 03 - Centro - San<:, f..r 'anio do Pinhal - SP



de
Praça Pedro Alves Ferreira, 134 - Lagoinha / SP - CEP: 12.130-000 CNPJ: 45.167.111/0001-25

e-mail: preflagoinha@uol.com.br Tele/Fax: (12) 3647-1201

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins que a empresa CASP-VALE CONSULTORIA E

ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA ME, CNPJ 18.665.334/0001-40, presta

regularmente serviços de locação de software para esta administração pública, nas áreas

de:

• Sistema Contábil, Financeiro e Orçamentário

• Sistema de Compras e Licitações

• Sistema de Folha de Pagamento

• Sistema de Tributação (IPTU, Alvará, Taxas, Dívida Ativa, Execução Fiscal)

• Sistema de Almoxarifado

• Sistema de Controle de Frotas

• Sistema de Controle Patrimonial

• Portal de publicação dos dados para a Lei de Transparência e Serviço de

Atendimento ao Cidadão (SIC) - em atendimento a Lei de Acesso à Informação

• Softwares Profissionais para o Gerenciamento dos Serviços de Saúde

O mencionado serviço é executado em conformidade com o Contrato de nO

005/2014, do Convite nO 009/2013 e Contrato nO 006/2014, do Convite nO 010/2013, e atende

as exigências desta Administração.

Por ser verdade, firmo o presente atestado.

Lagoinha, 17:1:le fevereiro de 2014.



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMATICA
.,

DE SANTO ANTONIO DO PINHAL

Estado de São Paulo

SEÇÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

CERTIDÃO NEGATIVA N° 242/2014

CERTIFICO, atendendo requerimento de pessoa interessada, e para os devidos

fins e efeitos, que revendo o cadastro de contribuintes desta Prefeitura Municipal,

não foi encontrado débitos ou divldas até a presente data referentes a:

Cód�go Contribuinte : h329
RAZAO SOCIAL :CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS P

End. do Imóvel :AV MINISTRO NELSON HUNGRIA 544 - SALA 03

CENTRO

Município : SANTO ANTONIO DO PINHAL - SP

Inscrição Municipal :1846-0 CNPJ/CPF 18.665.334/0001-40

ATIVIDADE :COM.VAR.DE EQUIP.E SUP.INFORM/CONSULT.EM TEC.DA IN

NOTA(S) FICAL(IS)N° :

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar os débitos que venham

ser constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

O referido é verdade.

Santo Antônio do Pinhal,ll de Junho de 2014

(Válido até 10 de Julho de 2014 )

Seção





Micromap Informática Ltda - EPP

Rua Conselheiro Dantas, N° 421-2 Fundos, Centro
Santa Cruz do Rio Pardo - SP



Santa Cruz do Rio Pardo, 23 de Junho de 2.014.

I'W

DOCUMENTAÇAO

À

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES SÃO JORGE DO PATROcíNIO
CONVITE N° 001/2014

PROCESSO N° 001/2014

Prezados senhores, a MICROMAP INFORMATICA LTDA - EPP, inscrita no

CNPJ: 54.699.434/0001-50, apresenta sua Documentação conforme estabelece o Edital.

��
Micr�p Informática Ltda - EPP

Pedro Catalano Neto - Diretor Administrativo

RG: 13. 138.675/CPF: 066.007.968-20

Micromap Inf . ica Ltda-EPP - CNPJ 4.699.434/0001-50 - Inscrição Municipal 268/87 - Rua Conselheiro Dantas, 421-2 Fundos - Centro

Santa Cruz do Rio Pardo/SP - CEP 18.900-000 - Fone/Fax: (14) 3332-2355 - Web Site: www.micromap.com.br Email: micromap@micromap.combr
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Os abaixo assinados, Maurício Veronez, brasileiro, casado sob o regime de comunhão .

universal de bens, analista de sistemas, inscrito no CPF sob nQ 058.407.188�40, portador 2 9.MAIO 2014

da Cédula de Identidade RG nQ 16.267.254-SSP-Sp, residente à Rua Rangel Pestana, alciche�
c1f; Unlar - Tabe/l;.,�

70, centro, na cidade de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, CEP 18.900-0 Ar nNerydeO,jveira.Escrev',
Ed J é . './'1

Pedro Catalano Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, el'lícllD S�M����d��d,.�oEscreve;,:�
presário, inscrito no CPF sob nQ 066.007.968-20, portador da Cédula de Identidade RG nQ AUTENTlCIOAOF. Sele Df

13.138.675-SSP-Sp, residente à Rua Benjamin Constant, nQ 1195, centro, na cidade de

Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, CEP 18.900-000 e Marcelo Veronez, brasi­

leiro, solteiro, maior, nascido em 30 de março de 1991, programador, portador da cédula

de identidade RG nQ 47.440.409-2-SSP/SP, inscrito no CPF sob o n Q 382.707.478-90, resi­

dente e domiciliada à Rua Rangel Pestana nQ 9, centro, CEP 18.900-000, na cidade de San­

ta Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, únicos sócios componentes da sociedade res­

ponsabilidade limitada que gira nesta praça sob a denominação social de MICROMAP

INFORMÁTICA LTDA. - EPP com sede no município de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de

São Paulo, Centro, CEP-18.900-000, à Rua Conselheiro Dantas, n2 421, registrada no Car­

tório de Serviço de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Santa Cruz do Rio Pardo, SP, sob

o nQ 29 do livro A-2 em 17/08/1987, averbada sob o nQ 2129 Livro A-3 em 17/01/2003,

registrada na junta comercial do estado de São Paulo sob o numero 35219702399 em 22

de dezembro de 2004 sua ultima alteração registrada sob numero 109.879/12-0 em 15

de março de 2012, inscrita no CNPJ sob nQ 54.699.434/0001-50 tem entre si, justo e con­

tratado a alteração do contrato social, mediante as condições estabelecidas a seguir

avençadas neste instrumento:

.'{

lia �
(i) ESCRITÓRIOCONTÁSILORTECALTDA. I '-."�I l/
� AVENIDA TIRADENTES, 226 - SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP CEP 18900-000 !fJ.iL.. _
� CNPJ 11.584.496/0001-04 - FONE (14)3332-1400' F . (14) 372.5193 WUCES? E. R. 'BAURU _=) _

E-mOlI: ortecc@contortecc.com.br

... .

- .. . .. ."

ALTERACAO CONTRATUALNº 07 E CONSOLlDACAO DA SOCIEDADE

MICROMAP INFORMÁTICA LTDA. - EPP

1. Admitindo na sociedade Maria Angela Dias Catalano, brasileira, viúva, nascida em 21

de Julho de 1944, empresária, portadora da cédula de identidade RG n2 3.493.912-X­

SSP/SP, inscrita no CPF sob o n Q 015.617.808-71, residente e domiciliada à Rua José

Ephifanio Botelho, nQ 432, centro, CEP 18.900-000, na cidade de Santa Cruz do Rio

Pardo, Estado de São Paulo, com o capital de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais),

adquiridas de Marcelo Veronez em dinheiro neste ato.

2. O cedente Marcelo Veronez declara por este instrumento, ter recebido todos os seus

direitos e haveres perante a sociedade com referência as cotas ora cedidas, nada mais

tendo a reclamar, seja a que título for, nem do cessionário e nem da sociedade.

3. O sócio Mauricio Veronez cede 11.000 (Onze mil) quotas no valor de R$ 11.000,00

(Onze mil reais) ao sócio Pedro Catalano Neto.

4. O cedente Mauricio Veronez declara por este instrumento, ter recebido todos os seus

direitos e haveres perante a sociedade com referência as cotas ora cedidas, nada mais

tendo a reclamar, seja a que título for, nem do cessionário e nem da sociedade.

5. A administração da sociedade será exercida por Pedro Catalano Neto, Mauricio Vero­

nez e Marcelo Veronez que poderão assinar isolada e indistintamente, todos os do-
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cumentos, instrumentos, contratos � "papéi� releren�s aO. giro comercial e adminis-
.........

trativo da sociedade, além das cootas banc�ri�"serflf:>"e llentro dos limites estabele-

cidos pelo presente contrato.

6. Alterando o endereço da Empresa da Rua Conselheiro Dantas, nº 421, centro,. na ci­

dade ele Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, CEP 18.900-000 para Conse­

lheiro Dantas, nQ 421-2, fundos, centro, na cidade de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado
_ 'AIJEl.IONA o DE NO ( ü E CE ��OT aTe DE

de Sao Paulo, CEP 18.900-000. bWII..O U1U8. A CRUZDORIOI I'
4UT N' C o Aulonllo.. �

7. Em virtude da cessão de quotas e da admissão de novo sócio, o capital social con���� Jii .;..':r::::'�:�;n'��'::ut
dou fé. •

inalterado, e fica assim distribuído entre os sócios:

Maria Angela Dias Catalano 25.000 quotas R$ 25.000,00

Pedro Catalano Neto 23.000 quotas R$ 23.000,00

Mauricio Veronez 1.000 quotas R$ 1.000,00

Marcelo Veronez 1.000 quotas R$ 1.000,00

Totais 50.000 quotas R$ 50.000,00

q .MAIO 2014
r--L---<--..

O Durval ichetto Júnior - Tabelião

eJ:rÃron N ry de Oliveira -Escrevert.
O Eder J -é de Andrade. Escrl'''c ..
VALIDOS MENTECC irE'

UTENTlC'c DE .' �

f!J f!J �

8. A sociedade que antes tinha por objeto social a assessoramento em processamento

de dados e desenvolvimento de sistemas e manutenção em equipamentos de infor­

mática tem o objetivo social alterado para assessoramento em processamento de da­

dos e desenvolvimento de sistemas, cursos de informática, treinamento profissional,

gerencial e preparatório para concursos em geral e manutenção em equipamentos de

informática.

9. Em razão das modificações acima mencionadas, resolvem os sócios consolidar o con­

trato social, com a seguinte nova redação: .

CLÁUSULA PRIMEIRA

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade girará sob a denominação social de MICROMAP INFORMÁTICA LTDA. - EPP.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO SOCIAL

A sociedade terá por objeto a prestação dos seguintes serviços: assessoramento em pro­

cessamento de dados e desenvolvimento de sistemas, cursos de informática, treinamento

profissional, gerencial e preparatório para concursos em geral e manutenção em equipa­

mentos de informática.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA SEDE SOCIAL

A sociedade tem a sua sede no município de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Pau­

lo, à Rua Conselheiro Dantas, nQ 421-2, fundos, Centro, CEP 18.900-000, podendo ainda, a

critério da administração, abrir ou fechar filial ou outra dependência em qua r ponto

do território nacional.

ESCRITÓRIO CONTÁBIL ORTECA LTDA.
AVENIDA TIRADENTES, 226. SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP. CEP 18900-000

CNPJ 11.584.496/0001-04 - FONE (14) 3332-1400 • FAX: (14) 3372.5193

E-moil: orteco@contorteco.com.br





clÁUSUlA SEXTA

DA ADMINISTRACÃO SOCIAL

A administração da sociedade ficará a cargo dos sócios Marcelo Veronez, Maurício Vero­

nez e Pedro Catalano Neto, que na qualidade de administradores, poderão assinar isolada

e indistintamente, todos os documentos, instrumentos, contratos e papéis referentes ao

giro comercial e administrativo da sociedade, além das contas bancárias, sempre dentro

dos limites estabelecidos pelo presente contrato.

S lQ: Os sócios administradores farão o uso do nome empresarial, assinando em nome da

sociedade, todos os papéis ou documentos que forem necessários, podendo ainda, a seu

critério e mediante anuência de todos os sócios, delegar a terceiros, o uso da firma ou

outorga de procuração quer no instrumento particular ou público, inclusive com poderes

de administração da sociedade. F '�I

OS sócios adminl�ra:�:sP�uo:�:::�:���::��:�:::��t:�on�ituidOS em nome � W,
da sociedade praticarão todos os atos necessários e úteis para a administração da socie- / .... J

dade, citados na cláusula anterior. Seus poderes, 'porém, não limitados a tais, entre ou- f;;�
tros serão os seguintes: \

a) - Representar a sociedade em Juízo ou fora dele, ativa e passivamente e pera�te, ter- /';;?/ I
ceiros em geral, inclusive nas repartições públicas e autarquias Federais, Estad aIs e Mu- �

nicipais; /l ,f)

(!) ESCRITÓRIO CONTÁBIL ORTECA LTDA. =..,J-_l:-£{)) /;iJ
� AVENIDA TIRADENTES, 226 - SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP - CEP 18900-000 . • �
� CNPJ 11.584.496/0001-04 - FONE (14) 3332-1400' FAX: (14) 3372-5193 1ib
I/TEO E-moi!: orteco@conlorteco.com.br
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DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE

. ..

.

.

.

. .

.

O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado datando-se, porém seu

início de atividade 17 de Agosto de 1987.

cLÁUSULA QUINTA

DO CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50.000 (cinquenta

mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e inte­

gralizado em moeda corrente nacional, assim distribuído entre os sócios:

Maria Angela Dias Catalano 25.000 quotas R$ 25.000,00

Pedro Catalano Neto 23.000 quotas R$ 23.000,00

Mauricio Veronez 1.000 quotas R$ 1.000,00

Marcelo Veronez 1.000 quotas R$ 1.000,00

Totais 50.000 quotas R$ 50.000,00

S único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social.
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b) - Administrar, gerenciar e dirigir:o$ ijêgócêo� : �nc;r�os (la sociedade, com pode�lI�To D( 1/0�u ECli ' "
• •• ••• • • �(;,F/,'3 T/rULOIl 1'''OltST'; Df

para comprar, vender, trocar, e de ql!alq1Jer outro 1l'tõdõ:ãdqüirir, dispor dar em penh�1T ""cA(;1� CHUleo RIO P 'I:l
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e caucionar os bens móveis da sociedade, fixando os respectivos preços e demaIs cOrf '., uflme�'::'�"MtM'''''",,,,,
ou fé. resenlado. do qll"

ções para tais fins;
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cLÁUSULA OITAVA

DOS PODERES ESPECíFICOS

O poder de compra, venda, hipoteca, ou ainda, de qualquer outro modo, de adquirir dis­

por e onerar os bens imóveis da sociedade será sempre exercido por todos os sócios, em

conjunto, podendo os mesmos, serem representados por procurador, ou procuradores

devidamente constituídos com poderes específicos.

CLÁUSULA NONA

DA PROIBiÇÃO PARA CERTOS ATOS

Qualquer ato dos sócios administradores, de sócio-quotista, empregados ou procurado­

res da sociedade, que criar quaisquer obrigações ou dívidas relativas à transação ou ope­

rações estranhas ao objeto social, tais como: fianças, avais, abonos, endossos, ou quais­

quer outras garantias em favor de terceiros, são expressamente proibidos e serão consi- .

derados nulos e sem nenhum efeito em relação à sociedade.

cLÁUSULA DÉCIMA

DA RETIRADA PRÓ-LABORE

A título de Pró-Labore, os sócios Marcelo Veronez, Maurício Veronez e Pedro Catalano

Neto, terão direito a uma retirada mensal, a ser escriturada como despesa da sociedade,

J qual será fixada de acordo com as possibilidades dos recursos sociais e de comum

acordo entre os sócios.

9 único: Independentemente de alteração contratual, poderá haver mudança de critérios

com relação ao direito a retirada Pró Labore e ao trabalho dos sócios para a sociedade,

bastando para isso que a contabilidade da mesma. registre essa alteração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas, não poderão ser transferidas ou cedidas a terceiros, sem o prévio consenti­

mento dos demais sócios. A concordância destes será dada preferentemente no próprio

instrumento de alteração de contrato social. Valerá, contudo, para os efeitos legais, a

concordância inequívoca manifestada em instrumento à parte.

9 12: Os sócios, na proporção de suas quotas, terão direito de preferência, em igualdade

de condições, para adquirir as quotas do sócio cedente. Fará o cedente, à sociedade, a

necessária comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, indi­

cando o preço e condições para a cessão;

ESCRITÓRIO CONTÁBIL ORTECA LIDA.
AVENIDA TIRADENTES, 226 - SANTA CRUZ DO RIO PARDO. SP - CEP 18900.000

CNPJ 11.584.496/0001-04. FONE (14)3332.1400 • FAX; (14) 3372-5193

1=- ...... ,.,;1. nrlprnt'@contortecc.com.br

9 .MAIO 2014
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� 2º: Se nenhum dos sócios usar o cãr4ito. de �r�f;r�nci;�u� 1�es é assegurado, fica liv�ELI U4ro D� uor'l .
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ao sócio ceder as suas quotas a terceTro�, valen"do õ.inst.rümento de cessão, devidamen�'w. EtlrULOQ'STI\.l:AUlD!lRI!l �1!,1
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arquivado no registro competente, como prova plena de alteração de contrato social; pr�"" acópiar."rollr.fiGII<�ont"""e j)
���I� que me foi aprosentado. do que

� 3º: Será ineficaz, em relação à sociedade, a cessão ou transferência de quotas, feita com

a infração às regras estabelecidas nesta cláusula.

[J Ou

jiIÃr
[J Ed

VALID

O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, data em que os adminis-

tradores procederão à elaboração do inventário, e serão levantados o balanço patrimo­

nial e o balanço de resultado econômico, e será efetuada a apuração dos resultados com

observância das disposições legais aplicáveis.

ClÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DO EXERCfClO SOCIAL

� primeiro: Os lucros ou prejuízos apurados serão distribuídos ou suportados pelos sócios

na proporção de sua participação no capital social.

� segundo: Pela deliberação dos sócios, poderão ser estabelecidas outras modalidades de

destinação dos lucros, podendo ainda o balanço ser também encerrado mensal ou tri­

mestralmente, para efeito fiscal e de distribuição de lucros.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

As deliberações dos sócios, inclusive sobre alteração contratual, serão tomadas pela deci­

são detodos os sócios que representam a maioria do capital social devidamente integrali­

zado.

CLÁUSULA DÉCIM'A QUARTA

DA RETIRADA E MORTE DE SÓCIOS

Ocorrendo o falecimento de um dos sócios, a sociedade não se dissolverá. Serão assim

admitidos na sociedade os herdeiros do sócio falecido. O ingresso dos herdeiros ou suces­

sores será efetuado sempre obedecendo a mesma participação que o "de cujus" era pos­

suidor no capital social da sociedade.

Em não havendo acordo para o ingresso dos herdeiros do sócio ou dos sócios falecidos, os

direitos destes serão apurados em balanço patrimonial especialmente levantado até 3D

(trinta) dias após o evento, pagos em até 10 (dez) prestações mensais, e sucessivas, ven­

cendo-se a primeira 30 (trinta) dias após o levantamento do balanço patrimonial especial.

O saldo das demais parcelas mensais serão pagas corrigidas monetariamente nos índices

de variação oficial, que reflita a perda do poder econômico da moeda nacional.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA

DA LIQUIDAÇÃO E DO LIQUIDANTE

A sociedade se extinguirá por deliberação dos sócios, tomando-se sempre para fins desta

deliberação, a decisão da maioria dos sócios que representam o capital social. Ca a ta

dá direito a um voto nesta deliberação.

Em caso de extinção ou liquidação da sociedade o valor patrimonial será apura

ESCRITÓRIO CONTÁBIL ORTECA LTDA.
AVENIDA TIRADENTES, 226 - SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP - CEP 18900-000

CNPJ 11.584.496/0001-04 - FONE (14) 3332-1400. FAX: (14) 3372-5193
- •• L_
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DAS DECLARAÇÕES DE DESIMPEDIMENTO

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer

a administração da socíedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou

por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,

I co 14�� "nrmas de defesa de conc()rrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

proprieaauo:::.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

A sociedade poderá efetuar alterações no presente contrato social por decisão de sócios

que representem a maioria do Capital Social devidamente integralizado, independente­

mente de manifestações contrárias de outros sócios.

Fica também estabelecido que a sociedade não terá conselho fiscal.

Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do Códi­

go Civil (Lei nº 10.406/2002) e de outros dispositivos aplicáveis, e fica eleito desde já, o

foro de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas,

conflitos ou demandas oriundas do presente in.strumento.

E por se acharem em perfeito acordo com tudo quanto neste instrumento particular foi

lavrado, assinam-no na presença' das testemunhas abaixo, em três vias de igual teor e

forma, para os devidos fins e efeitos legais.

S.ntaüuz do.Rio Pardo, 12 deD�

�d •
Maria Angela Dias Catalano �dro�o

ronezM

Testemunhas:

ESCRITÓRIO CONTÁBIL ORTECA LTDA
AVENIDA TlRADENTE5. 226 - SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP - CEP 18900-00
CNPJ 11.584.496/0001-04 - FONE (14) 3332-1400. FAX: (14) 3372-5193

E-moil: orteco@comorteco.com.br .

'CESP. E. R. BAURU
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eceita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇAO DATA DE ABERTURA

CADASTRAL 17/08/1987
NUMERO DE INSCRIÇ O

54.699.434/0001-50

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

MICROMAP INFORMATICA LTDA. - EPP

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizâveis

CODIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizâveis

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

85.99-6-03 - Treinamento em informãtica

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos

I LOGRADOURO

R CONSELHEIRO DANTAS

I CEP I I BAIRRO/DISTRITO
18.900-000 CENTRO

-------------

I SITUAÇÃO CADASTRAL

. ATIVA

I NUMERO I I COMPLEMENTO
421.2 FUNDOS

---------------

I MUNIClplO

SANTA CRUZ DO RIO PARDO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

19/01/2001

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I �1��:��0 ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 10/05/2014 às 09:16:31 (data e hora de Brasília).

I Voltar I
Página: 1/1

(Ç) Copyright Receita Federal do Brasil - 10/05/2014

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagina.asp 10/05/2014



Certidao Negativa de Debito

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇOES

PREVIDENCIÀRIAS E ÀS DE TERCEIROS

N° 129392014-88888434

Nome: MICROMAP INFORMATICA LTOA. - EPP

CNPJ: 54.699.434/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever

quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima

identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não

constam pendências em seu nome relativas a contribuições

administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a

inscrições em Olvida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as

suas filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias

e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas

em DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela

RFB e as demais inscrições em DAU, administradas pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão

Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei

n° 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;

- redução de capital social, transferência de controle de cotas de

sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou

de sociedade sociedade empresária simples;

- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo

art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,

extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual

foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no

endereço< http://www.receita.fazenda.gov.br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nO 01,

de 20 de janeiro de 2010.

Emitida em 24/04/2014.

Válida até 21/10/2014.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Página 1 de 1

http://www3.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_rnv2.asp?COMS_BIN/SI _ 10/05/2014
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:

Razão Social:

Endereço:

54699434/0001-50

MICROMAP INFORMATICA LTDA EPP

R CONSELHEIRO DANTAS 421 2 FUNDOS / CENTRO / SANTA

CRUZ DO RIO PARDO / SP / 18900-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta

data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09/06/2014 a 08/07/2014

Certificação Número: 2014060903143277356673

Informação obtida em 18/06/2014, às 15: 17:46.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está

condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https:/Jw.NN.sifge.cai>la.gov.br/ErrpresalCrf/Crf/FgeCF Slrrpri rrirPapel.asp'NARPessoaMatriz=4091906&VARPessoa= ARUf=SP&VARlnscr=... 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA

DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIvIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MICROMAP INFORMATICA LTOA. - EPP

CNPJ: 54.699.434/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se

exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as

contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em

Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nQ 3, de 02/05/2007.

Emitida às 08:51:06 do dia 24/04/2014 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/10/2014.

Código de controle da certidão: COFE.75A3.1CF9.09A1

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjunta egVia... 10/05/2014



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Coordenadoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários

da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 54.699.434

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,

de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja

aquela acima informada.

Certidão nO

Data e hora da emissão

5161135

31/05/201408:27:14

Folha 1 de 1

(hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nO 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://www.d;v;daat;va.pge.sp.gov.br �



PREFEITURA DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO
ESTADO DE SÃO PAULO -

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os necessários fins e efeitos rv
legais, em atenção ao requerimento protocolado sob n°. 3238/2014, que revendo 7\
os arquivos e demais assentamentos da Seção de Fiscalização e Lançamentos da

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, verifiquei constar que

Micromap Informatica Ltda. EPP, CNPJ. 54.699.434/0001-50, inscrito com

ramo de atividade de Desenvolvimento e licenciamento de programas de

computador não-customizáveis, Desenvolvimento e licenciamento de

programas de computador customizáveis, Suporte técnico, manutenção e

outros serviços em tecnologia da informação, Treinamento em informática,

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Cursos

preparatórios para concursos, encontra - se quites com o Fisco Municipal até

30/06/2014, ressalvado eventuais débitos que venham ser levantados

posteriormente.

O referido é verdade, dou fé. Seção de

Fiscalização e Lançamentos da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo,

aos 14 de abril de 2014. .:�,-x�

Praça Deputado Leônidas Camarinha, 340 FONE: (/4) 3332-4000-FA,X: (/4)33 _-I /

- Santa Cruz do Rio Pardo- SP

f �11"1 �Sl(J Di:

,. UZ ll,) �IO ?�,".71

A.utO",tco 11

gr !lei (';Or.!l;l"'� (I

apf8s,ontado, do Q\ht
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MICROMAP INFORMATICA LTDA. - EPP (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 54.699.434/0001-50

Certidão nO: 47672895/2014

Expedição: 10/05/2014, às 09:38:24

Validade: 05/11/2014 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da

de sua expedição.

Certifica-se que MICROMAP INFORMATICA LTDA. - EPP (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 54.699.434/0001-50, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição. V

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
•

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet ( http://www.tst.jus.b r)

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ao

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

DÚVldas e sugestões: cnclt:(?�t:st. jus. bt'

....------- -- ---



06/06/2014

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÓES CfVEIS DO(A) FORO DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO

CERTIDÃO N°: 4709546

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

O responsável pelo expediente do Cartório Distribuidor Cível do(a) Foro de Santa Cruz

do Rio Pardo, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, no período de 10

(dez) anos anteriores a 04/06/2014, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em

nome de: *********************************************************************************************************

MICROMAP INFORMÁTICA LTDA, CNPJ: 54.699.434/0001-50, conforme indicação constante do

ped ido de certidão. ********************************************************************************************

De acordo com o item 47.3, do Capítulo VII das Normas de Serviço da Corregedoria

Geral da Justiça do Estado de São Paulo, esta certidão só tem validade no seu original, ressalvado o

teor do Artigo 32, da Lei 8666/93 (Lei de Licitações), e mediante a assinatura digitalizada do

responsável pelo expediente do Cartório Distribuidor Cível.

Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome

foi pesquisado, figura como autor(a).

Esta certidão se refere exclusivamente à distribuição promovida no Fórum acima

indicado, não compreendendo a de outros Fóruns (sede de Comarca ou Foro Distrital).

Esta certidão aponta os feitos cadastrados no sistema informatizado com situação em

andamento.

As custas no valor de R$ 17,50 foram recolhidas na forma da Lei.

á"nta Cruz do Rio Pardo, 6 de junho de 2014.

(j. --"'- -�2vYl(J."./'&�'
Edna Aparecida Orlando Nardo

Chefe de Seção Judiciário

0001152





PRFEITURA MUNICIPAL DE CHAVANTES

Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento
Rua: Dr. Altino Arantes, nº 464, Centro, Chavantes/SP

Telefone: 014 3342 9200 Fax: 014 3342 1027

Site: www.chavantes.sp.gov.br e-mail: financas@chavantes.sp.gov.br

P A E

C
o E

E
.-'

Chavantes, 30 de Maio de 2014.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para fins de direito que a empresa MICROMAP

INFORMÁTICA LTDA- EPP, situada à Rua Conselheiro Dantas, n°
421, Centro, Santa Cruz do Rio Pardo, CNPJ: 54.699.434/0001-50,

presta serviços há mais de 7 (sete) anos, em desenvolvimento,

instalação e licença de uso de programas de informática (software) e

serviços de manutenção em rede e assistência técnica em

equipamentos de informática (hardware), sendo nos setores de Folha

de pagamento, cartão de ponto, protocolo, cesta básica, almoxarifado,

patrimônio, compras, contabilidade, orçamento, ISSQN, taxa de

localização, cadastro e lançamento de taxa, IPTU, guias diversas,

divida ativa, tesouraria, Controle de vacina (atendimento­

medicamentos-pacientes), odontológico, Acervo municipal, biblioteca,

cemitério, programas de ação social e Conselho Tutelar.

L

í\"''k-'\JVV.- :.c'V-
Mariá'Lygia d. Nóbrega Almeida

Secretária Municipal de Finanças e Orçamento



Santa Cruz do Rio Pardo/SP, 23 de Junho de 2014.

ANEXO 11

CARTA CONVITE N° 00112014

DECLARACÃO

CARTA CONVITE N°: 001/2014

PROPONENTE: Micromap Informática Ltda - EPP

CPF/CNPJ N°: 54.699.434/0001-50 RG/IE N°: Isento

ENDEREÇO: Rua Conselheiro Dantas, 421-2 Fundos

BAIRRO: Centro CIDADE: Santa Cruz do Rio Pardo

TELEFONE: (14) 33322355 E-MAIL: micromap@microma.com.br

Atendendo as exigências da Carta Convite em epígrafe, DECLARA EXPRESSAMENTE

que:

1. Conhece toda a legislação relativa à presente licitação, bem como os termos e condições

estabelecidos no edital e seus anexos, com os quais concorda.

2. Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal e que

não teve suspensos seus direitos de transacionar, licitar ou contratar com o Poder Público.

3. Não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados, quer

por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos.

4. Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

5. Não se encontra sob processo de recuperação judicial ou extrajudicial.

6. Manterá válida a Proposta Comercial pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da

data da sua apresentação e abertura.

7. São verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumo todas as

responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal.

r-54.699.434/0001-50'
MICROMAP INFORMÁTICA

LTDA. EPP

Rua Conselheiro Dantas, 421-2 - Fundos

Centro. CEP 18900-000

SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP I

CARIMBO

.��
NO�edro Catalano Neto
RG: 13.138.675

CPF: 066.007.968-20

CARGO: Diretor Administrativo

Micromap Informãtica Ltda-EPP - CNPJ 54.699.434/0001.50 -Inscrição Municipal 081/96 - Rua onse eiro Dantas, 421-2 Fundos - Centro

Santa Cruz do Rio Pardo/SP - CEP 18.900-000 - Fone/Fax: (14) 3332-2355 - Web Site: www.microma. m. Email: micromap@micromap.com.br



Santa Cruz do Rio Pardo/SP, 23 de Junho de 2014.

ANEXO VI

CARTA CONVITE N° 00112014

DESISTÊNCIA DE RECURSO

Pelo presente, a empresa Micromap Informática Ltda - EPP, após a abertura dos envelopes contendo

a documentação de habilitação na licitação, sob a forma de convite n° 00112014, DESISTE

expressamente de interpor recurso quanto a essa fase do procedimento licitatório, passando-se de

imediato, a abertura dos envelopes proposta.

411.699.43;:� 1�}OO -50'

ICROMAP INFORf<'� ""'rCA
LrCM.• EPP

Ult Conselheiro OMItas, "21.�. h ... J ... õ
Cer.tro. CEP 18900-000

Lo. ANTA CRUZ DO RIO PARDO. SP

CARIMBO

���-!tW=
NOM : Pedro Catalano Neto

RG: 13.138.675

CPF: 066.007.968-20

CARGO: Diretor Administrativo

1\

Micromap Informática Ltda-EPP - CNPJ 54.699.434/0001-50 - Inscrição Municipal 081/96 - Rua Conselheiro Dantas. 421-2 Fundos - Centro

Santa Cruz do Rio Pardo/SP - CEP 18.900-000 - Fone/Fax: (14) 3332-2355 - Web Site: www.micromap.com.br Email: micromap@micromap.com.br
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Integrando Soluçoes

ANEXO 111

CARTA CONVITE N° 001/2014

PROPOSTA COMERCIAL

CARTA CONVITE: 001/2014

PROPONENTE: 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA.

CNPJ: 05.081.873/0001-90

INSCR.

MUNICIPAL: 003355344131

ENDEREÇO: Praça João Francisco Menezes nO 154

BAIRRO: Jardim Brasil

CIDADE: Porto Feliz

UF: São Paulo

I

I (15) 9 9781 8131TELEFONE: (15) 3262 8444 I CELULAR:

E-MAIL: setor. I ic itacoes0),4 rs i stemas.com. br

A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de software, mediante

locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade

Pública e Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de Pessoal; Compras e

Licitações; Patrimônio e Processo Legislativo, contemplando ainda a conversão,

instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal, conforme Termo

de Referência constante do A EXO I.

SISTEMAS

PREÇO

PREÇO PREÇO GLOBAL

IMPLANTAÇÃO MENSAL EM R$ ANUAL EM R$

EMR$

650.00 650.00 8.450.00

(Seiscentos e (Seiscentos e (Oito mil

cinquenta reais) cinquenta reais) quatrocentos e

cin uenta reais)

400.00 400.00 5.200.00

(Quatrocentos (Quatrocentos (Cinco mil e

reais) reais) duzentos reais)

500.00 500.00 6.500.00

(Quinhentos reais) (Quinhentos reais) (Seis mil e

uinhentos reais)

Orçamento. Contabilidade

Pública e Tesouraria

Portal da Transparência

Administração de Pessoal

I'raça .João Francisco :\Irnrzrs. IS" - .Jd Brasil- "orlo Frliz}SP - ("EP: 18.S"O- 00 www... rsislrmas.rom.br-(IS)



Integrando Soluçoes

Compras e Licitações 400,00 400,00 5.200,00

(Quatrocentos (Quatrocentos (Cinco mil e

reais) reais) duzentos reais)

Patrimônio 400,00 400,00 5.200.00

(Quatrocentos (Quatrocentos (Cinco mil e

reais) reais) duzentos reais)

Processo Legislativo 400,00 400.00 5.200.00

(Quatrocentos (Quatrocentos (Cinco mil e

reais) reais) duzentos reais)

TOTAL 2.750,00 2.750,00 35.750,00

(Dois mil (Dois mil (Trinta e cinco

setecentos e setecentos e mil setecentos e

cinQuenta reais) cinQuenta reais) cinQuenta reais)

Declara-se expressamente que estão incluídos no preço ofertado nesta proposta comercial, as

despesas com todos os impostos: taxas: encargos sociais: encargos tributários: encargos fiscais:

encargos previdenciários: deslocamentos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a

incidir sobre o objeto da licitação.

o prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da abertura da proposta.

05 081 873/0001 - 90

4 R SISTEMAS &. ASSESSORIA

LTOA

... Praça Jo�o Francisco �Ienezes. 154

. Jd, Brasil. CEP 18.540.000

PORTO FELIZ. SP I
, ..

CARIMBO

"raça .Joào Francisco \Ienezes. 15-t - .Jd Hrasil-I'orto FelizJSl' - CEI': Ill.5-tO-OOO wwwArsistemas.com.hr-(15)326211-t-t-t



CASPVALE
Sistemas Públicos

\,

. ,

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SIStEMAS PÚBLICOS LTDA.
CN�J -18.665.334/0001-40

Envelope n° 2

Proposta Comercial

Carta Convite n° 001/2014

CASP Vale - Consultoria e Assessoria de

Sistemas Públicos Ltda.

(



CASPVALE
Sistemas Públicos

ANEXO III

CARTA CONVITE N° 001/2014

PROPOSTA COMERCIAL

Carta Convite 001/2014

Proponente Casp-Vale Consultoria e Assessoria de Sistemas Públicos Ltda ME

CNPJ/CPF 18.665.334/0001-40

IE 629.009.260.112

Endereço Av. Ministro Nelson Hungria, 544

Complemento Sala 03

Bairro Centro

Cidade Santo Antonio do Pinhal

UF SP

Telefone (12) 3621 2463

e-maU caspvale@caspvale.com.br

A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de

software, mediante locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública:

Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência;

Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio e Processo Legislativo,

contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e

treinamento de pessoal, conforme Termo de Referência constante do ANEXO I.

Processo Legislativo

R$ 250,00

Duzentos e cin uenta reais

RS> c:: 0". rI()

.l rus,

-1-50,00

SISTEMAS PRE O MENSAL

R$ 780,00

(Setecentos e oitenta reais)

PRE O MENSAL ANUAL

R$ 9.360,00

(Nove mil trezentos e sessenta

rerus

R$ 3.000,00

Três mil reais

R$ 6.000,00

_--.1S_ei� mil reais

K:t> � A"

Cinco mil e quatrocentos reais

Orçamento, Contabilidade

Pública e Tesouraria

Portal da Transparência

Administração de Pessoal

Compras e :"'�ciLd..,:oe�

Patrimônio

\ -.,!u ..... __ JC_.,':os e cinquenta

rerus

R$ 300,00

Trezentos reais

R$ 600,00

Seiscentos reais

R$ 2.880,00

(Dois mil oitocentos e oitenta

rerus

R$ 3.600,00

Três mil e seiscentos reais

R$ 7.200,00

Sete mil e duzentos reais

R$ 34.560,00

Trinta e quatro mil quinhentos

e sessenta reais

R$ 3.100,00

Três mil e cem reais

TOTAL

VALOR IMPLANTAÇÃO

VALOR GLOBAL ANUAL

(MENSAL E

IMPLANTA ÃO

R$ 37.660,00

(Trinta e sete mil seiscentos e sessenta reais)



CASPVALE
Sistemas Públicos

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA.
(NP! -18.665.334/0001-40

Declara-se expressamente que estão incluídos no preço ofertado nesta

proposta comercial, as despesas com todos os impostos; taxas; encargos sociais;

encargos tributários; encargos fiscais; encargos previdenciários; deslocamentos e

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da

licitação.

o prazo de validade desta proposta é de 60 dias, contados da abertura

da proposta.

Santo Antonio do Pinhal, 23 de junho e 2 14.

f'i8.665.334/000 1-4;-'
Casp - Vale Consul Orla e

Assessoria de Sistemas Publicos ltd

Av. Ministro Nelson Hungria, 544 Sala O

Centro. CEP 124SQ.OOO

L Santo Antônio do Pinhal- SP



"

,

A

Câmara Municipal de Vereadores São Jorge do

Patrocínio

Convite N° 001/2014

Processo N° 001/2014

Envelope N° 02 - Proposta Comercial

�
( >

Micromaplnformática Ltda. EPP - CNPJ 54.699.434/0001-50 -Inscrição Municipal- 081/96 - Rua Conselheiro Dantas, 421- 2 Fundos­

Santa Cruz do Rio Pardo - SP - CEP 18900-000 - Fone/Fax: (14) 3332-2355 - www.micromap.com.br- e- mail: micromap@micromap.
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CASPVALE
Sistemas Públicos

c,

. \

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA.
CN�J -18.665.334/0001-40

(

Avenida Ministro Nelson Hungria, 544, sala p3 - Centro - Santo Antonio do Pinhal- SP - CEP

www.caspvale.com.br-caspvale@caspvale.com.br

�

Envelope n° 2

Proposta Comercial

Carta Convite n° 001/2014

CASP Vale - Consultoria e Assessoria de

Sistemas Públicos Ltda.

r.



CASPVALE
Sistemas Públicos

ANEXO III

CARTA CONVITE N° 001/2014

PROPOSTA COMERCIAL

Carta Convite 001/2014

Proponente Casp-Vale Consultoria e Assessoria de Sistemas Públicos Ltda ME

CNPJ/CPF 18.665.334/0001-40

IE 629.009.260.112

Endereço Av. Ministro Nelson Hungria, 544

Complemento Sala 03

Bairro Centro

Cidade Santo Antonio do Pinhal

UF SP

Telefone (12) 3621 2463

e-mail caspvale@caspvale.com.br

A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de

software, mediante locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública:

Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência;

Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimõnio e Processo Legislativo,

contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e

treinamento de pessoal, conforme Termo de Referência constante do ANEXO I.

Processo Legislativo

R$ 3.600,00

Três mil e seiscentos reais

R$ 7.200,00

Sete mil e duzentos reais

R$ 34.560,00

Trinta e quatro mil quinhentos

e sessenta reais

R$ 3.100,00

Três mil e cem reais

PRE O MENSAL ANUAL

R$ 9.360,00

(Nove mil trezentos e sessenta

reaIS

R$ 3.000,00

Três mil reais

R$ 6.000,00

_-lSei� mi! reais

K� � A"

Cinco mil e quatrocentos reais

SISTEMAS PRE O MENSAL

R$ 780,00

(Setecentos e oitenta reais)

R$ 250,00

Duzentos e cin uenta reais

R$; C:'l" no

Orçamento, Contabilidade

Pública e Tesouraria

Portal da Transparência

Administração de Pessoal

Compras e :"�ciLd.çoe�

aIS
-==

f50,00

\ xu�- __ ,)c�.• .:os e cinquenta

reais

R$ 300,00

Trezentos reais

R$ 600,00

Seiscentos reais

R$ 2.880,00

(Dois mil oitocentos e oitenta

reaIS

Patrimônio

TOTAL

VALOR IMPLANTAÇÃO

VALOR GLOBAL ANUAL

(MENSAL E

IMPLANTA ÃO

R$ 37.660,00

(Trinta e sete mil seiscentos e sessenta reais)

Avenida Ministro Nelson Hungria, 544, sala 03 - Centro - Santo Antonio do Pinhal - SP - CEP 1



CASPVALE
Sistemas Públicos

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA.
(Nr! -18.665.334/0001-40

Declara-se expressamente que estão incluídos no preço ofertado nesta

proposta comercial, as despesas com todos os impostos; taxas; encargos sociais;

encargos tributários; encargos fiscais; encargos previdenciários; deslocamentos e

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da

licitação.

o prazo de validade desta proposta é de 60 dias, contados da abertura

da proposta.

Santo Antonio do Pinhal, 23 de junho e 2 14.

f'i8.66S.334/000 1-4�
Casp - Vale Consultoria e

Assessoria de Sistemas Publicos Ltd

Av. Ministro Nelson Hungria, 544 Sala O

Centro. CEP 12450-000

L Santo Antônio do Pinhal- SP
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Integrando Soluçoes

ANEXO 111

CARTA CONVITE N° 00112014

PROPOSTA COMERCIAL

CARTA CONVITE: 001/2014

PROPONENTE: 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA.

CNPJ: 05.081.873/0001-90

INSCR.

MUNICIPAL: 003355344131

ENDEREÇO: Praça João Francisco Menezes nO 154

BAIRRO: Jardim Brasil

CIDADE: Porto Feliz

UF: São Paulo

TELEFONE: (15) 3262 8444 I CELULAR: I (15) 9 9781 8131
E-MAIL: setor. I ic itacoes@;4rsistemas.com.br

A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de software, mediante

locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade

Pública e Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de Pessoal; Compras e

Licitações; Patrimônio e Processo Legislativo, contemplando ainda a conversão,

instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal, conforme Termo

de Referência constante do ANEXO I.

SISTEMAS

PREÇO

PREÇO PREÇO GLOBAL

IMPLANTAÇÃO MENSAL EM R$ ANUAL EM R$

EMR$

650,00 650,00 8.450,00

(Seiscentos e (Seiscentos e (Oito mil

cinquenta reais) cinquenta reais) quatrocentos e

cin uenta reais)

400,00 400,00 5.200,00

(Quatrocentos (Quatrocentos (Cinco mil e

reais) reais) duzentos reais)

500,00 500,00 6.500,00

(Quinhentos reais) (Quinhentos reais) (Seis mil e

uinhentos reais)

Orçamento, Contabi I idade

Pública e Tesouraria

Portal da Transparência

Administração de Pessoal

Praça .João Francisco Menczes, 154 - .Jd Brasil - Porto FcIi;rJSI> - CEP: 18540- 00 www.4rsistemas.com.hr - (15)



CASPVALE
Sistemas Públicos

l

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA.
CN�J -18.665.334/0001-40

Envelope n° 2

Proposta Comercial

Carta Convite n° 001/2014

CASP Vale - Consultoria e Assessoria de

Sistemas Públicos Ltda.

L�l
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A

Câmara Municipal de Vereadores São Jorge do

Patrocínio

Convite N° 001/2014

Processo N° 001/2014

Envelope N° 02 - Proposta Comercial

�
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Micromap Informática Ltda. EPP - CNPJ 54.699.434/0001-50 - Inscrição Municipal - 081/96 - Rua Conselheiro Dantas, 421- 2 Fundos ­

Santa Cruz do Rio Pardo - SP - CEP 18900-000 - Fone/Fax: (14) 3332-2355 - www.micromap.com.br- e- mail: micromap@micromap.
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CASPVALE
Sistemas Públicos

ANEXO III

CARTA CONVITE N° 001/2014

PROPOSTA COMERCIAL

Carta Convite 001/2014

Proponente Casp-Va1e Consultoria e Assessoria de Sistemas Públicos Ltda ME

CNPJ/CPF 18.665.334/0001-40

IE 629.009.260.112

Endereço Av. Ministro Nelson Hungria, 544

Complemento Sala 03

Bairro Centro

Cidade Santo Antonio do Pinhal
---

UF SP

Telefone (12) 3621 2463

e-mail caspvale@caspvale.com.br

A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de

software, mediante locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública:

Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência;

Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimõnio e Processo Legislativo,

contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e

treinamento de pessoal, conforme Termo de Referência constante do ANEXO I.

Processo Legislativo

ms
-==

+50,00

\ xLl� __ JC�.<':os e cinquenta

reais

R$ 300,00

Trezentos reais

R$ 600,00

Seiscentos reais

R$ 2.880,00

(Dois mil oitocentos e oitenta

reaIS

1"'(:» � Je."

Cinco mil e quatrocentos reais

SISTEMAS PRE O MENSAL

R$ 780,00

(Setecentos e oitenta reais)

R$ 250,00

Duzentos e cin uenta reais

R$ C:fl'"' (}f)

PRE O MENSAL ANUAL

R$ 9.360,00

(Nove mil trezentos e sessenta

reais

R$ 3.000,00

Três mil reais

R$ 6.000,00

�S_ei � mil reais

Orçamento, Contabilidade

Pública e Tesouraria

Portal da Transparência

Administração de Pessoal

R$ 3.600,00

Três mil e seiscentos reais

R$ 7.200,00

Sete mil e duzentos reais

R$ 34.560,00

Trinta e quatro mil quinhentos

e sessenta reais

R$ 3.100,00

Três mil e cem reais

Patrimônio

TOTAL

VALOR IMPLANTAÇÃO

VALOR GLOBAL ANUAL

(MENSAL E

IMPLANTA ÃO

R$ 37.660,00

(Trinta e sete mil seiscentos e sessenta reais)



CASPVALE
Sistemas Públicos

CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA.
(Nr! -18.665.334/0001-40

Declara-se expressamente que estão incluídos no preço ofertado nesta

proposta comercial, as despesas com todos os impostos; taxas; encargos sociais;

encargos tributários; encargos fiscais; encargos previdenciários; deslocamentos e

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da

licitação.

o prazo de validade desta proposta é de 60 dias, contados da abertura

da proposta.

Santo Antonio do Pinhal, 23 de junho

18.665.334/0001-40

Casp - Vale Co s Crta e

Assessoria de Sistemas Publicos ltd

Av .1inistro Nelson Hungna, 544 Sala O

Centro. CEP 12450-000

L Santo Antônio do Pinhal- SP



Santa Cruz do Rio Pardo, 23 de Junho de 2.014.

PROPOSTA

A

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
CONVITE N° 001/2014

PROCESSO N° 001/2014

Prezados senhores, a MICROMAP INFORMÁTICA LTDA - EPP, inscrita no

CNPJ: 54.699.434/0001-50, apresenta sua Proposta conforme estabelece o Edital.

I

f

L�--W
Micromap Informática Ltda - EPP

Pedro Catalano Neto - Diretor Administrativo

RG: 13.138.675/ CPF: 066.007.968-20

Micromap Informática Ltda-EPP - CNPJ 54.699.43416'001-50 - Inscrição Municipal 268/87 - Rua Conselheiro Dantas, 421-2 Fundos - Centro
Santa Cruz do Rio Pardo/SP - CEP 18.900-000 - Fone/Fax: (14) 3332-2355 - Web Site: www.micromap.com.br Email: micromap@micromap.com.br



Santa Cruz do Rio Pardo/SP, 23 de Junho de 2014.

ANEXO 111

CARTA CONVITE N° 00112014

PROPOSTA COMERCIAL

CARTA 00112014

CONVITE:

PROPONENTE: Micromap Informática Ltda - EPP

CNPJ/CPF: 54.699.434/0001-50

IE/RG: Isento

ENDEREÇO: Rua Conselheiro Dantas, 421-2 Fundos

COMPLEMENTO: Loja

BAIRRO: Centro

CIDADE: Santa Cruz do Rio Pardo

UF: SP

TELEFONE: (14) 3332 2355 I CELULAR: I -
E-MAIL: micromap@micromap.com.br

A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de software, mediante

locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade

Pública e Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de Pessoal, Compras e

Licitações; Patrimônio e Processo Legislativo, contemplando ainda a conversão, instalaçãO'fl

implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal, conforme Termo de Referênci

constante do ANEXO I.

PREÇO

GLOBAL

ANUALEMR$

9.960,00

Nove mil

novecentos e

sessenta reais A0e
3.600,00

t/dIJiv;

SISTEMAS

PREÇO

MENSAL

EMR$

830,00

Oitocentos e

trinta reais

Orçamento, Contabilidade Pública e

Tesouraria

Portal da Transparência 300,00

Micromap Informática Ltda-EPP - CNPJ 54.699.434/0001-50 - Inscrição Municipal 081/96 - Rua Conselheiro Dantas, 421-2 Fundos - Centro

Santa Cruz do Rio Pardo/SP - CEP 18900-000 - Fone/Fax: (14) 3332-2355 - Web Site: wwwmicromap.com.br Email: micromap@micromap.com.br



Trezentos Três mil e

reaiS seiscentos reais

490,00
5.880,00

Cinco mil
Administração de Pessoal Quatrocentos e

oitocentos e
noventa reais

oitenta reais

510,00 6.120,00

Compras e Licitações Quinhentos e Seis mil e cento e

dez reais vinte reais

350,00 4.200,00

Patrimônio Trezentos e Quatro mil e

cinquenta reais duzentos reais

570,00 6.840,00

Processo Legislativo Quinhentos e Seis mil oitocentos

setenta reais e quarenta reais

2.500,00

IMPLANTAÇÃO ---- �l Dois mil e

J. quinhentos reais

3.050,00
F

36.600,00

TOTAL Três mil e Trinta e seis mil e

cinquenta reais seiscentos reais

Declara-se expressamente que estão incluídos no preço ofertado nesta proposta comercial, as

despesas com todos os impostos; taxas; encargos sociais; encargos tributários; encargos fiscai

encargos previdenciários; deslocamentos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham

incidir sobre o objeto da licitação.

���-
NO�edro Catalano Neto
RG: 13.138.675

CPF: 066.007.968-20

CARGO: Diretor Administrativo

o prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias, contados da abertura da proposta.

Micromap Infonnática Ltda-EPP - CNPJ 54.699.434/0001-50 - Inscrição Municipal 081/96 - Rua Conselheiro Dantas, 421-2 Fundos - Centro

Santa Cruz do Rio Pardo/SP - CEP 18.900-000 - Fone/Fax: (14) 3332-2355 - Web Site: www.micromap.com.br Email: micromap@micromap.com.br



Imprimir Fechar

LICITAÇÃO - CONVITE 001/2014 - ATA

De: Camara S.JP (camara.sjp@hotmail.com) ,�r;\-o ;O,fGE

Enviada: segtmda-feira, 23 de junho de 2014 16:25:45 :�,�,<,It6 �
. \i""'._ ;;o

Para: rnicromap@rnicromap.combr (micromap@micromap.combr); '. � fi.

setor.licitacoes@4rsistemas.combr (setor.licitacoes@4rsistemas.combr); ", �',:"�r;�;:-
caspvale@caspvale.combr (caspvale@caspvale.com br); rniguel. franca@4rsistemas.com. br .�­

(miguel. franca@4rsistemas.combr)

@J 1 anexo

ATA.pdf(683.5 K 13)

Prezados Senhores

Na sequencia da sessão pública realizada nesta data 23/06/2014, por ocasião da Licitação, modalidade

Convite nO 00112014, desta Câmara Municipal, encaminhamos a Vossa Senhoria a cópia da Ata em anexo,

para fins de serem tomadas as medidas cabíveis e necessárias, no pra7..o legal de 3 dias úteis.

Fica assim Vossa Senhoria devidamente notificada intimada do contido na referida Ata.

Valdir Spanhol

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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Integrando Soluçoes

ANEXOIIl

CARTA CONVITE N° 001/2014

PROPOSTA COMERCIAL

CARTA CONVITE: 001/1014
I

\ PROPONENTE: I 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA.
I I
CNPJ: 05.081.873/0001-90

INSCR.

MUNICIPAL: 003355344131

ENDEREÇO: Praça João Francisco Menezes nO 154

BAIRRO: Jardim Brasil

CIDADE: Porto Feliz

UF: São Paulo

I TELEFONE: (15) 3262 8444 I CELULAR: I (15) 9 9781 8131
I

..

I E-MAIL: I setor. hc I tacoes(á)4 rSI stemas .com. br

A presente Carta Convite visa à contratação de empresa fornecedora de software, mediante

locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade

Pública e Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de Pessoal; Compras e

Licitações; Patrimônio e Processo Legislativo, contemplando ainda a conversão,

instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal, conforme Termo

de Referência constante do ANEXO I.

SISTEMAS PREÇO MENSAL

EMR$

PREÇO GLOBAL A UAL

EMRS

4.800.00

(Quatro mil e oitocentos

reais)

I Orçamento. Contabilidade Pública e

Tesouraria

650.0

(Seiscentos e

cin uenta reais)

7.800.00

(Sete mil e oitocentos reais)

I Portal da Transparência 400.00

(Quatrocentos reais)

Administração de Pessoal
./

500.00

(Quinhentos reais)

6.000.00

(Seis mil reais)

Compras e Licitações -+00.0

(Quatrocentos rea is)

-+.800.00

(Quatro mil e oitocentos

reais)

Praça .João Francisco \lcnezes. I:;� - .Jd HrasiJ - Porto Feliz/SI' - CEI': I !l.s�()-()()O '''''' Ar'istema,.eom.h�:;�2(,2 !l���

� Ut?tf/tk' �
- -



Integrando Soluçoes

Patrimônio 400.00

(Quatrocentos reais)

4.800.00

(Quatro m i I e oitocentos

reais)

I Processo Legislativo
,..

/ 400.00

(Quatrocentos rea is)

+.800.00

(Quatro mil e oitocentos

reais)

TOTAL 33.000,00

(Trinta c três mil reais)

Declara-se expressamente que estão incluídos no preço ofertado nesta proposta comercial. as

despesas com todos os impostos: taxas: encargos sociais: encargos tributários: encargos fiscais:

encargos previdenciários: deslocamentos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a

incidir sobre o objeto da licitação.

o prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. contados da abertura da proposta.

F �I

I 05 081 8731 0001 . 90 I

14 R SISTEMAS & ASSESSORIA

LTDA

Praça Jc:l:: Froncis,'j Menezes, 154

Jd. Brasil- CE? 18.5':J - 000

PORTO FELIZ - 8P

Po

NOME: Migl rcan França

RG: 15.494.953-x

CPF: 044.448.658-57

CARGO: Diretor de RII

CARIMBO

I'raça .João Francisco \knez('s. 15.. - .• tI Brasil - "orlo Feliz}SI' - <'EI': 18.5"0-00
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CONSULTORIA E)��SESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS LTDA.
CNPJ -18.66?334/0001-40

Avenida Ministro'Nelson Hungria, S44, sala 03 ,.. êentro - Santo Antonii
www.caspvale.com.br-caspvale@CGspvale.í

.1=====

"

!!!!!

Câmara MUIllclpal ue oao uorge ao .t"atroclnlO

Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro

São Jorge do Patrocínio/PR

CEP: 87.555-000

A/ C Secretaria Geral da Cãmara

Ref.: Convite 001/2014

� ,;j
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r54.699.434/0001_50'
HICROMAP INI:ORMÁTICA

lTOA. EPP
Rua Con.elhelro Danta!) 421.2 • Fundo.

Centro. CliP 18800.000

t.SANTA CRUZ DO RII) PARDO. SP-'
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PARECER JURíDICO CONCLUSIVO

Processo Licitatório

Carta Convite

: 002/2014

: 001/2014

o Procurador Jurídico da Câmara Municipal de São Jorge do

Patrocínio, no uso de suas atribuições e embasado pelos mandamentos da Lei n°

8.666, de 21 de junho de 1993, notadamente o art. 38, VI e Parágrafo único e demais

legislação pertinente, emite o presente PARECER JURíDICO CONCLUSIVO sobre o

Processo Licitatório 002/2014, modalidade Carta Convite n° 001/2014, fazendo-o

consoante o seguinte articulado:

1. RELATÓRIO

Cuida de parecer jurídico acerca do Processo Licitatório em

questão, qual seja: Processo Licitatório n° 001/2014, modalidade Carta-Convite, tipo

Menor Preço Global por Lote, requisitada pela Câmara Municipal de São Jorge do

Patrocínio, cujo objeto é a "Contratação de empresa fornecedora de software,

mediante locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento,

Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de Pessoal,

Compras e Licitações; Patrimônio; Processo Legislativo, contemplando ainda a

conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal".

O procedimento adotado é o correto e atende aos

mandamentos, princípios e diretrizes da Lei n° 8.666/93.

O Instrumento Convocatório com seus Anexos encontra-se

acompanhado do pertinente Parecer Jurídico desta Procuradoria.

Com seus Anexos, o instrumento convocatório fora

devidamente publicado em 11 de Junho de 2014, tendo sido convidadas quatro (04)

empresas a disputarem o certame, conforme se denota dos recibos de convite em

anexo. Naquela ocasião a empresa WEBLlNE SOFTWARE LTDA - ME, apesar de ter

acusado o recebimento do convite, demonstrou expressamente desinteresse por

impossibilidade de atender o objeto do Edital.
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certame as seguintes empresas: a)-CASP - VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE

SISTEMAS PÚBLICOS, CNPJ 18.665.334/0001-40, b)-4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA,

CNPJ 05.081.873/0001-90 e c)-MICROMAP INFORMÁTICA LTDA - EPP, CNPJ

54.699.434/0001-50, sendo que destas, somente a segunda empresa é que enviou

representante, enquanto as demais enviaram os envelopes via Correios.

Com três (03) participantes, deu-se inicio à habilitação e

abertura dos envelopes.

Os documentos foram devidamente apresentados e sua

veracidade verificada pelo senhor Secretário da Comissão Permanente de Licitação.

Durante a fase de análise de propostas, constatou-se que todas

as empresas participantes contrariaram o contido no item 10.3 do edital, já que

cobraram valor de implantação do sistema, ocasião em que lhes foram conferidas o

prazo de 03 dias úteis para apresentação de nova proposta, com base no item 13.3 do

edital. Foram advertidas sobre a desclassificação no caso de descumprimento,

conforme previsto no item 11. 7.

Constatou-se que todas elas enviaram via Correios novas

propostas sem valor de implantação no prazo fixado.

Segundo se denota da Ata, as empresas apresentaram os

seguintes preços globais: 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA: R$ 33.000,00; CASP ­

VALE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS: R$ 34.560,00 e

MICROMAP INFORMÁTICA LTDA: R$ 36.600,00; tendo sito declara vencedora do

Processo Licitatório, Modalidade Carta-Convite n° 03/2013, a empresa 4R SISTEMAS &

ASSESSORIA LTDA, a um valor global de R$ 33.000,00.

Desta forma, encontra-se o Processo Licitatório aguardando

este Parecer Jurídico para, após, ser homologado, adjudicado e expedida ordem de

serviço para início dos trabalhos e assinatura do respectivo Contrato Administrativo.

2. MÉRITO

O processo licitatório ora analisado, encontra-se em perfeita

consonância com os mandamentos legais, estando apto a produzir seus efeitos lega

jurídicos.

I

'-------_._-----­
--------



cÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO

DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04

Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro

CEP: 87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371

ATO DA MESA Nº 08/2014

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO CONVITE 01/2014

PROCESSO Nº 02/2014

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO, ESTADO

DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUiÇÕES LEGAIS

RESOLVE:

Art. 1º. Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Comissão de Licitação,

nomeada pela Portaria 04/2014, de 01 de Janeiro de 2014, sobre o Processo nº 02/2014, de

Licitação na Modalidade Convite nº 01/2014, que tem por objeto a contratação de empresa

fornecedora de software, mediante locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública:

Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de

Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio; Processo Legislativo, contemplando ainda a conversão,

instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal.

Art. 2º. Fica ADJUDICADO o objeto desta licitação e favor da empresa abaixo

relacionada, tudo conforme o constante no Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que

fica fazendo parte indissolúvel deste ATO.

4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA

CNPJ 05.081.873/0001-90

VALOR: R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais).

Art. 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada,

da decisão estabelecida neste Ato.

Art. 4º. Este ATO DA MESA entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

SALA DE SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO, PARANÁ,

aos trinta dias do mês de Junho

VALDIR SPANHOL:

Primeiro Secretári
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SÚMULA DE PEDIDO DE RENOVA�O
DA UCINÇA AMBIENTAL OPERAÇAO

o ........ o "'n:hI LIdo Iomo polbIlco quo_ cio I. A. P.�da

Uconço Amblonto'� pol1I Comérclo Vorojlata do Combuolfvois pol1I
Volwloo AutomoIllto•• lmjlIonIado no Avonldo o-rcy Dolllno CcoIho SIN ­
IconIlmo • PRo

PD.IITURA DI CRUZEIRO DO OUlI
Eotado do Poro'"
RECEIlIMENTO DE TRANIlFERENCIA DA UNIAO
A P.-.... MLIlIcIpol do Cruzoito cio 000UI_ a Ctmara MunldpaI. _

P_ P"_ o •�Empr_ com _ no.1a Munlcfplo quo.

='�ao llIt 2" do Lal rI'. 1.45211l1• .-bou .. MIl'*"" .........

DATA RECURSOI VAL.OR

= r��Ri'��,J-loo�,13
»oe I T R INCRA...""_",,R� 1.488.5&
»oe F P M.."""""",,._ ...�257.oo1,04

�::..oa:k::"""'" do 2014.
Prololto Munlolpal

PDflllURA D. UP.RANÇA NOVA
"TADO DO PNWlA
R�o� CONTAATO DE LOCAÇAO E MAHUTENÇAO DE 10I'TWARE

NUM.�'3.q DO PROCElID UClTATóflIO: n° 2212014

���f,JI8W��r=: oen014
CONTRATANTI: _pio do EII*Ift9lI No¥aIPR - CNPJ rI'. 01.012.21l1OOO1­
11,

CONTRATADO (A): OHM ."TEMAII LTDA-MECNPJN.13.T41.1111OOO1�

�:�(:=="=���=I�
�r::r" PllbIIooo - - do 0Il00ftIIarte, polo prazo mlnlmo do 12 (do..)

VALOR: R' 1,100 00 (_ mI •__ .....) _ 12 paRlOIM _.

do R' 5OO.l.� (� .....1. R' 1,100.00 (mil •_,.011) do Im­
�M 5.ü4;eCI(cInco mI�o -.la o� ...0_
centay�.)._
CONOIÇOEI DE ""GAMENTO: o pag_'" dIo 15 do oada

'"'" no valof do RI 500.00 (q� .....� __ a RI 1.100,00 (um mU a

::v=\?,�:I.:'...�==�1aÇAo modlant�:��.:
INSS. FGTS. CNDT quo_ ....,..�pagamento o"'tu­
•do.

DATA DA ASSINATURA: 11/0812014
VlG£NCIA: 11 do ......". do 2014 a 11 do ......". do 2015.

���cl'NM=�: Eopor'anço Nova. EI_ cio Parona, em 11/0812014

PREFEITO MUNICIPAL

.

•
•I
I
..

PREfEITURA MUNICIPAL DI MARIA HILINA
E_cIoP...,.

�u�UCIT�'" 0W2014.... 14
AVISO DE HOUOl�� .
E>cpncIo o pruo......,. o_�li 013.014."-

� anexado ao ��uo,�.. p4bUca • homoIogaçAo�ocedlmento

���lli��cIoIllmOl.e_ DE LF. DA

=��?","�2Q1.4. I
Prohlltolluniclpoll

-= MARILUZ:
PTogIlo'1
��ra tratar de lot.re.....

::-� MerUuz, E.lado do
DA o dlIpot.to no art.. 1010,
dMI 011 0Mt.a0 de Recur.

llclIocki

t:.:��'�='=ELIAS 2 (dolo) .,.,., • partir

�14.

SócIo

CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃo .lORGE DO PAT OcíNIO

PARANÁ •

ATO DA MESA NO 0612014

����O�O�'TAçAO CONV1TE 0112014

A MESA DIRETORA DA cAMARA MUNICIPAL DE sA.o JORGE DO PATR cl.

�:?sJ&F DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRlllUlÇOES LEGAIS •

Ar\. 1°. FIa0 HOMOLOGADO o julgamento prolarlclo poIa�do�
nomnda peI;o POI1aria 00lI2014, do 01 do .l3neiro de 2DW._ o�".
0212014, ele LIcIIaçao na _. Convilo ri' 0112014. quo _ por oqolo a

eontrataçAo de empr... fornecedora de software, lAedii8nte Iocaçao. �M-

���r��rIa;��r==�O:=��
pra. e licttaçCes; PltrlmOnlo; Processo leglslattvo� c:onI8mplando ai••

conversa0, In.tal8ç.Ao, implantaçlo,. manutençA0t lupoc)e e trelnamenttl de
p.noal.

Ar!. 2". Fica AOJUOICJ\DO O objeto do." IIciteçIo • '- ... ampr... a!:flxo
relaclonad8. tudo conforme O con,tan1e no Mapa�de Preço.;:(na

�U�uÃn:rs�s'Sm.n'iôlndiloolúvel do.1o ATO :
CNPJ OS.081.8731OOO1.� ;
VALOR: R$ 33.000,00 (T- • trt. mil .....). •

Art. 3-. Pelo pre.ente, fic.m intimados os participa..... da ücH:,-o
aupramencionada, da decido e.labeJecida neste Ato. __-.l.....-_

M 4°. EIlO ATO DA MESA_em vigor no dota do ... 1l<i*aç:Io.�

ai dl",ollçoe. em contrario.

SALA DESEllSOES DA CAMARA MUNICIPAL. DESAO JORGE 00 PATR�C�
NIO. PARANA, _ trinto dlaa do m6. do Junho do 2014.

PAULO SERGIO ARIAS

��:todoRg='���IciG,MJPIPR
Vke Pr••Jdante

VALDIR SPANHOL
P"'olro a_oI8r1o

PRlnITUItA D. 1Á0 lO". DO pa:racKbtfo
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE. RETIF1CAÇAO
RETIFICA o laXlO do pubIIcaçIo _1Izoda no JomoI u.n-oma __

�r':ro ��R�s�go�llM�:ç��I�� EXTM
1 " DO TEXTO QUE PASSA VIGORA:
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇAO DE IERVIÇO N" 11512014
Polo pro,""," ""_ par1teulat, __ o MUNIClplO DE MO JORG
""TROCINIO " PREFEITURA. lNcrtta no CNPJ ri' TT.erOA1MlOO1.e3.
nado do CONTAATAHT1!. cem__alw. c.noo Spar1Ilcll, 1

_ do .ao Joroo cio PltnlClnlo, eo_ elo PwW. _ ...

paio p�no MunIolpaL Ir VALDELEI APMl!ClDO NAIlClMENTO. braoIIIIIIo,
_. potIacIor cio RQ ... UI2.42�1I'll•• elo CPF.... ri' STO.142.fa.
)<\, ro_ •�a Ruo JoIuI� do Uva. ri' 246. no_ do,.,

Jorg. elo Palloolnlo, l!I_ do Porant, a do_ Iedo, no q_ do CIlH­

TRATADA .mpr.... MARCELO TAVARe DE LUCiNA 02UJa34IO•• ",.....
no CNPJ ,,0 14.1T3.t4MlOO1-'0, 00IlI _ a HElUolEUHDO MUNHOZ, n° ....
JARDIM CAUFORNIA - 611_ ..._ do ALTOMA. e- elo PR.
ftlllO ato r__ paio Ir MARCELO TAIIARU LUCiNA, _,_

do, �al elo AO. ri' _11'_.• elo CP!'''''' N'023 232.�
_o dclmIoIIodo a Ruo __ .......... 430. __ c-. AIanIa.

Parant• ..- ftrmor o proNnto�do�do 8orvIçoe TKrfoot
Proft._._ com_do Lol F_ nO aeeetl3 ...... �.

• fIuldomanlaclo "" LIcIlaçao Moda_ do.� n' 2112014, P_
IO nO 17. doia d. homo'OOO9*O do l!dlaQ6o _4._•-•

condlçOol a ..gulr allall.lacldoo: •
�O�m •

Con.ülUl oomo obl.'. do pr••onl. I CONTRATAÇAO DE EMPRESA P.RA
REAUZAÇAO DE SHOW ARnSTlCO EM PRAÇA PüBUCA. EM COME�
(;AO AO 33" ANIVERSÁRIO DO MUI'llClP1O Df. &Ao JOftGE ""'I1lOClN1O .)oR.
Õa Viglnola •
O prooonle contraio tora lnIdo em 21.05.2014 o_ provteIo ponI 05I0�14.
podoncIo ... pronogacIo pot ... Igual por1ocIo, (:MO hIjo __ 8ft,", OI l*tM

contratual.. :
�VeIor�.F...... doP� •
O velor cio pro__o conottlul no�global do R$olO.5OCj;OO-

(dez mU o ...- ....). oi_OI�-. __ ap6I a�

doi .ervfçol. :
DOI Re.Jua... ..

O.� ..rio fbroa • ltrutUlt6Ve4l. �
Do Foro Competente ..

Fica .JeHo o Foro da Comarca de AttOnJa, Est.do do P.ranj, p.... que I".

�=o� Nr dirtmtdal •• eventuail deaavençu no cunprimento do pr"r

03 (tr',) via. d. �uat teor e fotma. n. praMnÇe de dual teatemunhu Que
tamb6m I) •••Inam •
sao Jo<go do Polroel<OO-PFl. 20 do junho do 2014. r
EolFlclO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE sAo JORGE 00 PATROCI1'O.
ESTADO DO PARANÁ. _ 21 dia' do mt. do JUNHO 2014 (

�?rE�a:t"0��S \)A MAnA �
I

".

PREfEITURA MUNICIPAL DI TAPU
Estado do Pai.'"
Termo de ConvoeaçAo

O CoNetho MunicipAl doi Direta da Cn..nça e do�da TaJ"t ,

EItado do P.,..,... no uao de au••trIbuAçoM, c:orMJCII o ....-n:ar JoI' 0cJIlM
do Souza RG: 34.4&1.108+SSP.pR. CPF: Sllll.234�12 _ em.....,

IUpIomonlar do eo.....ho T_.. roeJlzade no die 25 ... junho �14

=:-..:��:���=; :00
2014 elo ConaeIho MunIclpoI do CrilInço • do_do�

T�. 21 do junho do 2014.
Ira<:em8 U�ue,�
Preaklent. do Conaelhn "A'Jnlci�1 !toe d8. CrIMça • do
T.pojore- Porana
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EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO, ORA OBJETO

LICITAÇÃO, MODALIDADE CONVITE Nº 01/2014.

Pelo presente instrumento particular, celebram entre si a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO

PATROcíNIO, inscrita no CNPJ nº 01.572.396/0001-04, doravante denominada CONTRATANTE, com sede

administrativa na Av. Carlos Spanhol, 03, Centro, no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do

Paraná, neste ato representada por seu Presidente PAULO SERGIO AR IAS, brasileiro, portador da CI/RG

nº 3.021.059-0-SSP/PR, residente no mesmo município e na qualidade de CONTRATADA a empresa 4R

SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 05.081.873/0001-90, com sede na Praça João

Francisco Menezes, 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz/SP., CEP 18.540-000, representada por

MIGUEL ARCANJO FRANÇA, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 044.448.658-57, residente e domiciliado

em Porto Feliz/SP., RESOLVEM firmar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO Nº 02/2014,

para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Convite nº 01/2014, mediante cláusulas e condições

a seguir estabelecidas:

OBJETO:

Constitui como objeto do presente: A contratação de empresa fornecedora de software, mediante

locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e

Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio,

contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de

pessoal.

DO VALOR:

O valor mensal será de R$ 2.350,00 (dois mil, trezentos e cinquenta reais) e o preço global anual de R$

28.200,00 (vinte e oito mil e duzentos reais).

VIGÊNCIA:

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início em 01 de Julho de 2014 e término em

30 de Junho de 2015, data esta em que o mesmo será considerado automaticamente rescindido,

independente de notificação, porém, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse

expresso das partes contratuais, bem como saldo nos itens solicitados.

DO FORO:

Fica eleito o foro da Comarca de Altônia/PR., para que nele venha a ser dirimidas as eventuais

desavenças no cumprimento do presente contrato.

São Jorge do Patrocínio/PR., 30 de Junho de 2014.

��PA GDARIAS
Presidente da CM-SJP

l�__
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g���.�� ��;I�I�:'.. vY��;Soc� ��7J�;;::'�. o contar d. vig'nclo conlroluol con.ton•• no controto
pnmitNo, podendo ser prorrogado por até 19ual perlodo. caIO haja Int....." entre aa part•• contratual.....Ido
nos Itens licItado•.

CLAUSULA TERCEIRA. DA DESPESA

�r;:t���rr:,� �30o:)(��:t2'o�'Urioa correrAo 1II conta da OotaÇlO OrÇ8m.n�ria cona­

cLAUSULA QUARTA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAl

��Ü':8t'AeontretualadÜI�¥A �ô� �nW,��çlotoD�r�tA�sr,oil�' 65. 5 8- da lei 0-. 8.666193.
�;8Plon1e;em inalterada. e continua em pleno vjgor as demais cléusula. e condições do contrato originai n.e

Para dirimir .s questO:es cktcoITentel deste Termo Adrtivo. as part•• ektgem o FOfO da Coman::a de lpora, Estado
do Pa(aná. E por aaam acharem justos e contratados, detenninaram a lavratura do presente Termo Aditivo paI'II

que produza seus efeitos JurfdiCOI • legais que passar. a integrar ao Contrato Primitivo e vai auinado pela$

��C���.�lliÊ� �a����n� ����� g��t����hal.
MUNIClplO DE FRANCISCO ALVES
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAl
ROSELI FERNANDES MOREIRA. ME
CNPJ n" 84 961 572/0001.27

Contratada

ROSELI FERNANDES MOREIRA
CPF n- 624.912 70�78
Repre.entante

TESTEMUNHAS.
ANDRE LUIS CRIPA CAMILA MARA SALOElRA

CPF' 059846 049-73 CPF: 071.118.909-90

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAlRA
Estado do Paraoj

��iT��n��r;oO����X.��I:a?:��i::1 n" 0112010
O Pref�llto MUNapal de Gualra, Estado do Paranli, no uso de atribulç6e1 que lhe confere. Lei Orgânica de

��:Jrae �r:ov:t�:��1a��1�q==��o�ra:op�::om�,�n=�����
o menmr.ndo sob o n" 2013001065.

RESOLVE

1 CONVOCAR os undid�tos descritos a seguir. aprovados e classificados no concurso público municipal,
aberto pelo edital n" 01/2010 e alteraçOes subseqOentes, prorrogado o Pfllzo do referido concurso por meio do
Oecreto n- 116/2012, a comparecer no Departamento de Pessoal desta Prefeitura•• Avenk!a Coronel Otávto
Tosta, nA' 126. Centro, no UUNClpio de Gualra, Estado do Para0•. impreterivelmente. no periodo de 0110712014
a 3010712014, no hor6rio de expediente. das 08:00h às 12:00h e das 14:00h âs 17:00h. munido$ de doCumentos

constantes no Item 2 deste EditaI. para provimento do cargo conforme .egue;

Motorista de Veiculas

Classificação InscriçAo nO Candidato Data de nascimento

33° lugar 333923 Oiego Rafael Cardoso 04/02/1988
34° lugar 304829 Reinaldo de Souza 16/11/.1979

35° lugar 303502 Ueslet de Oliveira de Almeida 29/04/1982
36° lugar 333692 Odair Jose Lima 29/09/1980

37° ugar 313721 Laudenir Uaretta 30/03/1968

38. lugar 333373 Valberto Paixão da Silva 15/03/1975
2. Os convocados deverao comparecer no Departamento de Pessoal mediante a apresentaçAo em original ou
em fotoc6pla autentICada dos seguintes documentos:
I - C6dula de Identidade (R.G) ou protocolo da identidade;
11 • C.nificadO de reservista qUMdo couber,

111 - T1tuto de eleitor.

IV - Comprovante de voto na Ultima el$çAo ou a justificativa da ausência;
V - Cadastro de Peuoa Fila (C.P.F.);

VI - Registro no órga.o da classe e fotoc6p+a. (quandQ for o caso);
Vil - CertidAo de nascimento ou casamento;

VIII - Certidão de nascimento dOI filhos menor.s de '14 anos, quando couber:
IX - Uma fotografia 3)(4 recente. brada de frente;

X - Atestado de sanidade naiea e mental;
XI - C&rtidao de negattvas de anl«.eden$es criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federa!. onde
o candidato residiU nos 5 (CInco) IJlbmoa anos;
XU - Comprovante de escolaridade exigida;

��i:r=a�eçà���;eV�I��* �=a;a':e°ú �:��:' funçAo púb1ic8 e. nos C8i011 que a Jei indicar,
3. Determinar que o nIo atendWnento f'I:) prazo fixado imp&icar' em renúncia automética • vaga • seu nome s&ré

transportado para o final da liata de dasaificaçlo. no cargo respectivo. podendo ser novamente convocado

�ü\�t�tE�EÉ°c����V:üdad. do COOCUBO.
���I,,:�e���T����RG�U:L� Oualra. E.tado do Parana. em 30 de junho de 2014.

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
Estado do Paraná

LEI N° 1.89112014

Oata:3O.06.2014

Ementa: Autoriza prorrogar a concessão de incentivos_as ""'llI'eS" Confecções Aoonchegodo

Bebe Lida. EPP -Indúslria de Confeoções Moda Bebe e dá outras pmvid6ncias.

A Câmara Municipal de Guaira. Estado do Paraná aprovou, e eu, PrafeiIo M<.wUc:ipaI, sanciono a seguinte

lei:

Art 1°. Fica0 PoderExewliYoMunicipal, na foona da Lei Municipal1.313de 1°. dejul10de 2005 e art. 4,

94°. da Lei Municipal1.n1 de SO. de Maio de 2011. autorizado a prorrogar o incenIivo Iocalfdo para as

empresa Confecr;XlesAalnchegodo Bebe lila.. EPP CNPJ sob o rúnerCl03.737.�.estabelecida

naAv. Thomaz LulzZeballoa, N". 1229, nem cidade pelo prazo demais 2 (dois) anos, aconlarde 1Sde

Junho de 2014 eà_CortIecçJ5esAconc:hegodo Bebe lida.• EPP, CNPJ sob o rúnerCl03.737.6281

0002-43, estabelecida naAv. 09. Quadra 28, Distrito de Oliveira Castro, no municipiode Gualra, pelo prazo

de mais 2 (d.ois) anos, a contar de 06 de Junho de 2014.

Parágrafo Unlco. Os benelicíos que tratam o csput serão concedido à empresa desde que previamente

anaJisados e aprovados pela CorrissAo de Anártse e Parecer e hornoIogado pelo Chefe do Poder ExecutIvo.

Art 2" - A autorização da prorrogação da concess.ilo do presente incentivo não isenta as empresas de
cumprirem com os demais lem]osda Lei Municipal n. 1.313de 1°. dejulho de 200S e Iegislaçãoapicável.

Art 3". -As despesas decorTentes da concessão dos benefldos que tratam esta lei correrão porconta das

dotaçOes especificas do orç;mento municipal.

Art 4°, - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Gualra. Estado do Paraná. em 30 de Junho de 2014.
Fabian Perni Vendruscol<i

Preferto Municipal

• p

cAMARA'MUNICIPAL DI SÃo JORGE DO PATROCINIO
--...... Paran4

EXTRATO 00 CONTRATO DE PRESTAÇAo DE SERVIÇO, ORA OBJETO DA L1CITAÇAO. MODAUDADE
CONVITE N" 01/2014

��&1:=-'":o��tonP���;�3�:�����r:�:ni:":n:,����g��,ffi.M-&.J�;e�=�:t
tratIYa na Av. Clrioa Spanhol, 03, Centro, no municlplo de Sêo Jorve do PltroclrVO, Estado do Paraná, neste
otll __lado por NU Pre....nle PAULO SERGIO ARIAS. brollilOlfO. porlodor da CIIRG n" 3.021.059-0-SSPI

�� [���m::OImC'NPrnn�'��r.;7��.�O������s=:��=
::'��s�o�P��� ��:Gi�i.8r::= �e���1�n::o����E�e��E���
r;•••nt. CONTRATO DE PRESTAÇÃO De SERViÇO N" 0212014, poro entrogo do ob�to do LlcltaçAo na
O���Õ�e COnvite nO 0112014. mediante cJáusulal e condlçOe. a seguir ••tat*ecldal:

;:�i=.���:�nt:=�::�=:=��r::o�':�..�":�n:
Transpar'ncia; AdministraçAo- de Peaaoat. Compras e l..icrtaçOes; PatrimOnio. contemplando ainda • conver­

r;r'JÂL�i:ÇIO, implentaçAo. manutenç.lo, auporte e treinamento de p.ssoal.

O valor .mensal será de RS 2.350.00 (dois mij. trezentos e cinquenta reala) e o preça global anual de RS
28.200,00 (vinte e oito mil e duzentos reais).
VIGÉNCIA: •

O prpsente contrato teni vig6ncia de 12 (doze) meMS, com inicio em 01 de � de 2014 • *"*'o em 30 de
Junho de 2015•.data esta em que ° mesmo Hd consideradO lutomaticIImente retc:indido. independente de

notlficaçlo. porém, podendo ser prorrogado por até iguat perlodo. caso haja IOtere... expresso das parte.
contratuais, bem como saldo nos itens ,olicrtados,

00 FORO:

Fica eleitC? o foro da Comarca d. AltOnlaJPR., para que nele venha. ler dirimidas as eventuais desavenças
no cumpnmento do presente contraIo

���C�r�eE�G1ó'��PR.. 30 de Junho de 2014.
Pre.idente da CM.SJP .

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo JORGE DO PATROCINIO
estado do Patan.

EXTRATO DE CONTRATO DE SERViÇOS NO 0112014

�XrRIQ�'N7b" :n��:'P'�0e{:��;��':' �tr�NP��������I��f.IAd<l�om'i'�r;;;>J'J.J�T�<;'����
:��e�:��=�oAp'r.�kr:�eS:��l64eV.n;,�G����(1�r::=:::.=..�
dor do RG n- 4.212.424-9-SSPIPR. e do �F""F rt' 570.142,729-34, retidente e dOrnk:iüedo' AIt. Maroorullo
Pereira dos Santos, IIno, na cidad4t de SIo JoI"ge do Patrocfnio. Eltado do ParaM. e de outro lado. na quMdade

�� g�;!]�f�.�:5��2?=��R�S�e���u����.EIo�Ef.:��n�cSE�VJi.��r::
cidade de Saquarema, Eltado do RJ. Brasil. neste ato representado pejo 'Sr. SILVIO LUIS �OZZl. btaaiaeiro.
casado. portador do RG. n. 3.251.574-6 SSPIPR. e do CPFIMF N-488.200.0SlJ.04. relidente e domiciAado •
Avenida Guodne<. 1.170, cosa 62. Jardim Santa Rita. CEP. 87.05G-390. lAaringà - _,...-_ o

presente Contrato de PrestaçAo de Serviços T�tcos Profi.skmata. firmado com amparo da lei Federal n.

�.��/��l:�adlaratt�r:��orog�-:::eta������:ncr: �c��:::.c����i�=
estabelecidas:

Do Objeto
Constitui como 0rto doJiresente a con�CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEClAUZAOA COM DE

�O=��T� :�'��ELO OE�T��tÓ����é� E SU��T�tre�
� ESTAR EM SINTONIA COM A EXIGÉNCIA 00 TRI�UNAl DE CONTAS 00 P=-tM ESpeCIAL COM
O SIM-AM. 00 FUNDO DE PREVID£NCIA 00 MUNICIPIO DE sM JORGE 00 PATROCIN'o-PR,
Da Vigência
O presenfe Contrato terá vigência: tendo inIcio em 0110712014, e t'-'mlno previsto para 01101/15. podendo ser

grgrv��::'���u��:�r1e0'p� lntllfesr.e entre as partee contratuais.

O valor do presente contrato constrtUl na importAncia global cSlt R$.18.227.46-(de.zeaaeti mil duzentoa 8: mte

e aete reais e quarenta. oito centllvos), efetuados em parcelas menaais no valor de �S r 1.352.29 (um mil

trezentos li: cinqOenla e dois reais e 'VInte e nove centaVOI) pagol at' o SO (quinto) dia útil do m6I IUbaeq08rU
ao d. prestaçêo dos serviços.

Do Foro Competente
Ftca eleito o Foro da Comarca de AIt6nla, Estado do Paran41. para que nele 'tleMam a ... dirirnkSas

as eventuais desavenças no cumprimento do preaente Corttrato

510 Jorge do Patrocink>PR•.30 de junho de 2014.

MUNicíPIO DE PÉRO�
Estadodo PBlaIIá

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NO 3912014.
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná. toma público que realizará procedimento licilatório para
contratação do objeto abaixo especiticado, na modalidade PREGÃO (presencial)._asdispas>­

ções contidas na Lei 10.S20, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666193 e suasaltetaçOesposlerionls, na Lei

�NO12:w6edemaislegislBçOespel1inenles, bom ccmoasdisposiçi>esCXll1lídano�

Edital

TIPO: Menor preço - Unitário por Item.

OBJETO: Contra!açãodeernpresa para tomecmenIodiário, na!l8de do Municfpio de Pérola, de combus­
tfveis (Gasolina romum, e óleo diesel) para abaslI!lcimenlD dos velculo6 da !rola da PIelêiIura Municipal de

Pérola.

SESSÃO PúBLICA DE RECEBIMENTO EABERTURA DOS ENVElOPES:Àa 14:00 horas do dia 151f17/
2014.

LOCAl DAABERTURA: Sala de LIcitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito à Avenida Dona Pérola

Byilgton, 1800, CEP 87.540-000, em PÉROlA, Estado do Paraná.

LEGISlAÇÁOAPUCÁVEl:Lei 10.520102. Lei 866&93.Lei�N"12:w6e oDeaetoM�
n"01212009.

INFORMAÇOES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de
que solicitarem na divisão de licitação e contratos da Prefeitura Municipal de

Informações adicionais. dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser d'

!ação no endereQo mencionado ou pelo teIe!one: 44- 363&8300, de Seg à

11 h30min e das 1311 as 17h3lJnWl.

PéfoIaIPR, 27de;.moda 2014.

CLAUDEMlR DE OUVEIRACARVALHO
Sectetário Municipal de PIanejame



---------------------------- ----

CÂMARA Ml ICIPAL DE SL\O JOR F D<
,

ESTADO DO P R

fROC Í o

rll panhOl Po cI r 4 ' "" � r (, .., Nf QUO .(1

Fon' f.a 1441 1614-1rl - l. malll.amdr f1 d I ali n

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO OBJETO

A Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do

Paraná, estabelecida na Avenida Carlos Spanhol, 03, inscrita no CNPJ nQ

01.572.396/0001-04, AUTORIZA o fornecedor 4 R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA.,

inscrito no CNPJ sob nº. 05.081.873/0001-90 a FORNECER os objetos do contrato nQ

01/2014, conforme abaixo, referente à licitação Carta Convite nQ 01/2014 deste

Legislativo Municipal.

FORNECIMENTO DE SOFTWARE, MEDIANTE LOCAÇÃO, NOS SEGUINTES

SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA: ORÇAMENTO, CONTABILIDADE

PÚBLICA E TESOURARIA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, ADMINISTRAÇÃO DE

PESSOAL, COMPRAS E LICITAÇÕES E PATRIMÔNIO, CONTEMPLANDO AINDA A

CONVERSÃO, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE E

TREINAMENTO DE PESSOAL.

SALA DE SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE

DO PATROcíNIO-PARANÁ, aos trinta dias de junho de 2014.

�
PAU�
Presidente do Legislativo Municipal de SJP/PR

\/
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Q1 "**"'*' 1aD:IlJJ 00 1.00 _�
m PIooIllIcoçIo TomomoOClQo lIXl 19) U*1 3,S) 625,00
OI __ 1lIXl.fi) U*1')lO 866.00 • ,,---

g;LAu���dEi�. VIGeNCI�coNfRATUA�',56 387,36
o p,..unte eontrllto ter' vlg'nc!a de 03 (trt.) m.... I contar d. vig6ncla contratual con.tanta J'W) contrato

primitivo, podendo .er prorrogado por at' Igual perfodo, Cllao haja Inter"'1 entre I' parte. contratual., • '11do
nol lt.n. IIcltadol.

cLAUSULA TERCEIRA. DA DESPESA .
Em deeorr'ncia do acr,.clmo OI pa�am.ntol nece.úrtol correrlo • contll da OotaçAo Orçam,ntin_ can..

�LÀ'USU�árJ�T;�.or F'tJN���t�T�êlg1tEGAl
���r:�&contratu.lodSl�¥: �rIIci: 1:Á�I�I��cl�too1r��üsGt..ag' 65, s 8' da lei o'. 8.666/93.
Permanecem inallll"lldas e continua em pleno vigor aa demala c"ulul••• condiçOel do contrato originai n.'
076/20'3.
Para dtrlmfr II queatoes decorrente. deIte Termo Aditivo. as parte. elegem o Foro da Comarca da IporI, Estado

do Paran.6. E por ••swn acharem justos li COfltratadol, determinaram I lavratura do pre.ente Termo Aditivo para
que produza seus .f••los jurldk:oa I legais qUI pauar" a Integrar ao Contnlto Primitivo • vai .aaiMdo pela.

��C�C���S�a'R���n5ê �Ü��� óeEt;�U:h", .
MUNIClplO DE FRANCISCO AlVES
AURIO JOSe MiSTURA
PREFEITO MUNICIPAL

ROSELI FERNANDES MOREIRA - ME

CNPJ n' 64.961.572/000'-27
Contratada

RDSELt FERNANDES MOREIRA
CPF n. 624.912 709�78

Representante
TESTEMUNHAS:

ANORE LUIS CRIPA CAMILA MARA SALOElRA
CPF 059.646049-73 CPF: 071.\18.909-90

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
Estado do Parané

��iT��.e:�r;oO�t�:;:��ic�;a?:vg�i::1 n' 0'/20'0
O Prefeito Municipal de Gualra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei O�tnica de

�01ata� �S�:I�vi�t��m�'l�gl�oqr::�og�oo�:op���m���.c:n�=� ���;;.�
o memorando sob o n. 2013001065.

RESOLVE'

1. CONVOCAR 0& candidatos descritos a seguir••pro .....ados e classificados no concurso público municip.l.
aberto pelo edital n- 0112010 e alteraç6es aubseqO.ntes, prorrogado O prazo do referido concurso por meio do
Decreto n. 11612012. a comparecer no Departamento de Pessoal desta Plefeitura, à Avenida Coronel Otivio

Tosta, n. 126. t:entro, no Municfpio de Gualr•• Estado do Parané, Impreterivelmente. no perlodo de 0110712014
a 3010712014. no horArio de expediente; das 08:00h àa 12:00h e das 14:00h és 17:00h, munid06 de �oa
constantes no rtem 2 deste Edital, para provimento do cargo conforme segue:

Motorista de Velculos
Clusificaçlo In$claçao n- Candidato Oata de na.cimento

33- lugar 333923 OlegO Rafael Cardo.o 04/02/1988
34. lugar 30:l&829 Reinaldo de Souza 16111/1979

35- lugar 303502 Ue81ei de Oltveira de Almeida 29/04/1962

36- lugar 333692 Odair Jose Lima 29/0911980

37- lugal 313721 laudenir Marette 30/0311968
38- lugar 333373 Valberio Paix60 da Silva 15/03/1975
2. Os convocados deverao comparecer no Departamento de Pessoal mediante a apresentaçAo em original ou
em fotocópia autenticada dos seguintes documentos:

I � C�dula de Identidade (R.G) ou protocolo da kjentidade;
11 � CertfficaeJo de reservista quando couber;

111 - Tftulo de e�ltor; .

IV - Comprovante de voto ne última eleiçao ou a justíficativa da au.6ncia;
V • CadaftlO de Pessoa Flsic8 (C.? F.);

VI - RegIstro no órgão da clasae e fotocópia. (quando for o caso);

VII - Certldlo de nascimento ou casamento;

VIII - CertldAo de nuemento dos filhos menores de 14 8nos. quando couber;
IX - Uma fotografia 3x4 recente. ticada de frente;
X - Atestado de sanidade ,Isica e mental;

XI - C�rtidao de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justtça Federal, onde
o candidato resIdiU nos 5 (Cinco) ultimas ano.;
XII - Comprovante d. escolaridade exigida;

���;r=a�����eV�I:���� :"=a��:u :�Cf�i� funçAo pública e. nos caSOI que I lei indtcar.
'"3. Determinar que o nao at.nd�to no prazo f\xado tmplicaré em renUncia automática à 'Iaga e .eu nome será
tr"nsportado par. o final da list. de ctas&lficaçlo. no cargo respectivo. podendo ser novamente convocado

��{�t��aÉ°CITMZP��S�hdade do concurso.

�:�r:�etE:S;�����n���l� Gualra, Estado do Paraná. em 30 de junho de 2014.
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAlRA­
Estado do Paraná

LEI NO 1.89112014

Data: 30.06.2014

Ementa: Autonza prorrogar a concessAo de incentivos kx:atlcios às empresa ConfecçõesAconchego do

Bebe Lida. EPP -Indústria de ConfecçOes Moda Bebe e dá outras providências.

�i�ãmara Municipal de Gualra. Estado do Paraná aprovou. e eu, Prefeito Municipal. sanciono a seguinte

Art.l°. FICa0 PoderExeculivo Municipal,. na fonna da Lei Municipall.313de 1°. dejuhode2ODSe art.4,
S 4°. da Lei MunICIpal 1.721 de 5°. de MaIO de 2011, autorizado a pronogar o inc:entivolocalJeiopara as
empresa Canfeo;:Oes Aoonchegodo Bebe l.kia. • EPP CNPJ sob O rúnenl 03.737.ll2ll.OOD!>Ql,_
na Av. Thomaz Luiz Zeballos. No. 1229. nesta cidade pelo prazo de mais 2 (dois) anos, a contarde 15de
Junho de 2014 e à empresa ConfecçõesAconchego do Bebe Llda. - EPP, CNPJ sob o núneI003.737.628I
0002-43, estabelecida naAv. 09. Quadra 28, Disbito de Oliveira Castro, no municlpiode Gualra, pelo prazo
de maIS 2 (dpis) anos. a conlarde 06 de Junho de 2014.

Parágrafo Unlco. Os beneficios que tratam o caput serllo concedido à empresa desde que previamente
anaJisados e aprovados pela Comissão de Análise e Parecere homologado pelo Chefe do Poder ExecutiIio.
Art. 2". A autonzaçao da pronogação da concessão do presente Incentivo não isenta as empresas de
cumprirem com os demais tennos da Lei Munidpal n. 1.313de 1°. dejulho de 2D05 e Iegislaçlltoaplicável.

Art. 3". -As despesas decorrentes da conoesallo dos beneficios que tratam esta lei cooerAo porconta das
dotações especificas do cxçamenlo municipal

Art. 4°. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Gualra. Estado do Paraná, em 30 de Junho de 2014.
Fablan PersiVendlUscoIo

Prefeito Municipal

• Pu
J

LÜ[Z LAzARO SORVOS
_1 Prefeito Municip.'

CÂMARA MUNICIPAL DI SÃO "ORGI DO PATROC NIO

��t8 �ctlNTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVI�O, ORA OBJETO DA L1CITAçAO, MC lAuDAllE
CONVITE N' 0'12014.
PoIo pnlNnta Ina1rwnento�, celeblam entre ai • CAMARA MUNICIPAl OE sAo JORGE DO PATROt
CINIO. Inacri1a no CNPJ n O, .572.3961000'-04, dorav"".e. denomlnade CONTRATANTE. com Mele�
trativa na Av. Car10a Spanhol, 03t Centro. no municfpio de SIo J�. do Patroclnlo, EstadO do Paran6,_ I�
oto rapnlaantodo por IOU p_ PAULO SERGIO ARIAS. !><oaaallO. por1ador da CIIRG n' 3.021._

�� li-o�.n�"':"'tN�Jn:I��'";7=���.d�O=�AD�"j::,"r�S���sE�
Brasil, na cidade de Porto FelízlSP.• CEP 18.540-000. representada por MIGUEL ARCANJO FRANCA.-:;:;;
ro, inscrito no CPFIMF n. 044.448658-57. residente e domIciliado em POftg FelizlSP., RESOLVE" nnn.
pra.enle CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERViÇO N' 02120'4. para entraga do obja'o da UcilJlçAo n
Modalldade Convite nO 011201.04. mediante d'usulas e condlçOe•• seguir ••tabetecld•• :

OBJETO:
Constitui como obj.to do preunte: A contr8� de empreu fornecedora de lOftw8!re, mtdiante 1ocaç6o, �

seguinte. slatemas integrados de ge.tao pública: Orçamento, Contabifadad. Pública. T••ourari8; Portal da
Transparência; AdministraçAo de Pessoaf. Compras e Ueitaçoe.; PatrimOnio. contemplando ainda a conY*'�

sAo, instalaçAo. implantaçAo, manutençAo. suporte. treinamento de pesaoal.
DO VAlOR:

O valor m.n.al senil de R$ 2.350.00 (doi' mIl, trez.ntos e clnquenta re.ia) e o preço global anual de RS

�?J��A�vlnte e oito mil • duzentoa reaia). '

. O p'esenlO contrato te,,' vlgêncill de 12 (doza) meIOO. com inicio aro O, da Ju"'" de 2014 e_ aro 30 da

Junho de 2015, data e.ta em que o mesmo se'" considerado automaticllmente relCindtdo. independente de
notificaç.lo, por4tm, podendo ler prorrogado por até igual perfodo. caso haja lnt.r.....xpre.1O da• .,.-te.
contratuais, bem como saldo nos itena solicitados.

DO FORO:
Fica eleito o fofo da Comarell de A1tOnialPR., panI que nele venha a ser dirimidaa a••ventuaia de.....enças

no cumprimento do preunt. contrato.

Slo Jorge do PatroelniolPR .• 30 de Junho de 2014.
PAULO SERGIO ARIAS
Pre.idente da CM-SJP

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo JORGE DO PATROCINIO
Estado do Parani

EXTRATO DE CONTRATO DE SERViÇOS N" 0'120'4

�:�R�6,�?g _in:�������� �tr��P����.��l���I=��I��gJ�T��E�
sede adrmnistrattva • Av. CaI10a Spanhol. 164, � adade cMí SIo� do Patrodnio, e.tBdo do Paran6. Mlte

d� :frRGe����2fr:2�SP�R�.S:"��iM�.���I�tf�.I����°ióm�:aro. �:;:
Pereira dos S."tos. IIn., na cklade de S60 Jorve do Petrodnio. Estado do Paren'. e de outro lado. NI qualidade

� g��I���5e�;2?=='Ç:a�S�T�';>��.E�E�:A��Mc�E�"4fgl:�
cidade d. Saquarema. Estado do RJ, Brasil. nest. ato reprelentado pelo Sr. SILVIO lUIS s�oZZJ. brasUeiro,
casado. portador do RG n. 3.251.574-6 SSPIPR. e do CPF1MF N-.88200.08g....o.,e. rHidenlit e domic:Hiado é
Avenkta Guedoer, 1.170. casa 62. Jardim santa RIa, 'CEP. 87.050-390, MMingt .�, resolvem ftrmar o
Gre.ente Contrato de Prestaçao de Serviço. T�ieos ProflS.ionais. firmado com amparo da Lei federal na

n��/�61:�dsa�tt���010�aa:d��ita';o�72��=n�: �r:'���=.".����.�n:::
estabelecidas:

OoObj.to

Constitui como objeto doJlresente a contra�: CONTRATAÇAo DE EMPRESA ESPECIALIZADA COlA DE

�O=� rtM:5,Ao& :��t.� �TJi.o \3"erJlT���t�2��c'Woõ SUPO���Tât�'�
� ESTAR EM SINTONIA COM A EXIGeNCIA DO TRlaUNAL DE CONTAS DO PARA�EM ESPECIAl. COM
O SIM-AM. DO FUNDO DE PREVlDeNCIA DO MUNtclPID DE sAD JORGE DO PATRudNlo-PR.
Da Vigência
O prúente Contrato teri vigência: tendo infdo em 0110712014, e t6rmino previsto pat8 01101/15, podendo ler

gr���J:a���1�u���a::'p;a�:l� interes.e .ntre .a partn contratuail.
O vaJor do presente contrato constitui na Impol'1Aocia global de R$-16.227..c.a.(deDUS"'� mit duzentol e VM
e sete reais e quarenta e oito centavos). efetuado. em parcelas menuis no vakw de R$ • 1.352.29 (um mil
trezentos e cinq08nta e d�a reais e vinte e nove centavos) pago. at6 o sa (qu6nto) dia útil do ",.. aubaeqOente

ao da pr.staçto dos servtÇOs.

00 Foro Competente

Fica e*elto o Foro da Comarca de Altonla, Estado do Paranã. par. que ne� venham a .. dirirrVdas

as eventuais desavença. no cumprimento do pre.ente Contrato.
SAo Jorge do Patroclnlo-PR, 30 de junho de 2014.

MUNiCípIO DE PÉROLA
Estado do Pataná

AYlSODE UCITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAlNO 39i2ll14.

O MUNICIPIO DE PI:ROI.A. Estado do Panlná, 1Dma púbico que reIIizará procedó .... icitalório para
contrataçllo do objeto abaíxoespec:ifkaXl. namodalidadaPREGÃO��aodísposi­
çOes contidas na Lei 10.520, de 17 dejulhode2002. Lei 8.666I93esuas�posteriores, na Lei
Complementar NO 1ZW6edemais legisIaQOes perü>enles.bem como aadiopooí;lllea contidaa no preeentIl

Edital.

TIPO, Menorp�. Unitário por Item.

OBJETO: Contrataçao de empresa para fOlT1ElCOnenloálário, na sede do Municfpio de Pérola, decombua­
tivais (Gasolina comum, e 6Ieo diesel) para abastBcirnenCo dos lIllIaJIos da !rola daP-'"Municip8lde

Pérola.

SESSÃO PÚBUCA DE RECEBIMENTO E ABERTURADOS ENVELOPES.� 14:00_dodla 15107/
2014.

LOCAL DAABERTURA: Sala de Licilaço!les da Prefeitura Municipal de Pérola, aito à Avenida Dona Pérola

Bying1on, 1800, CEP 87.540-000, em PI=:ROLA, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃOAPlICÁVEL: Lei 10.520102, Lei 006&'93,Lei�NOlZW6e oDecreto MlricipaI
nOOI212OO9. '

INFOR"IAÇOES: Será fornecida cópia do inteiro teor do nte edital e de seus anexos. aos licit¥rtes
que solicitarem na.divisão de licitação e contratos da P feitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de os a nlo, deverAo_dirigidos à Comissãode lJcj.

taçao no endereço mencionado ou pelo telefone: . de Segunda à SextHeira, das 8hOOmil às

11 h30mil e das 1311 às l7h3Omin_

PéroIaIPR, 27 dejunho de 2014.

CLAU MIR DE OLIVEIRA CARVALHO

Secre Municipal de Planejamento.



cÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO

DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04

Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro

CEP: 87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371

ATO DA MESA Nº 08/2014

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO CONVITE 01/2014

PROCESSO Nº 02/2014

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO, ESTADO

DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUiÇÕES LEGAIS

RESOLVE:

Art. 1º. Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Comissão de Licitação,

nomeada pela Portaria 04/2014, de 01 de Janeiro de 2014, sobre o Processo nQ 02/2014, de

Licitação na Modalidade Convite nQ 01/2014, que tem por objeto a contratação de empresa

fornecedora de software, mediante locação, nos seguintes sistemas integrados de gestão pública:

Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da Transparência; Administração de

Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio; Processo Legislativo, contemplando ainda a conversão,

instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal.

Art. 2º. Fica ADJUDICADO o objeto desta licitação e favor da empresa abaixo

relacionada, tudo conforme o constante no Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que

fica fazendo parte indissolúvel deste ATO.

4 R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA.

CNPJ 05.081.873/0001-90

VALOR: R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais).

Art. 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada,

da decisão estabelecida neste Ato.

Art. 4º. Este ATO DA MESA entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

SALA DE SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO, PARANÁ,

aos trinta dias do mês de Junho de 201

Primeiro Secretário
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SÚMULA DEPIDIDO DE UNOVA�O
DA UCINÇA AMBIENTAL OPERAÇAO

o ......._ lido """" p(JbIlco que_do I. A. P. _� da

Ucença__a-Io pare Com6rclo Verej�bI de CombuaUV." par.

V.ialloI_. Implantado til 10_ Genercy 0ellIn0 Coelho SIN ­

IcIIaIme-PR.

PU'IITURA DI CRUDIRO DO OUlE
E.bIdodoP__

RECEBIMENTO DE TRANBFERENCIA DA UNIAO
A Proleilutl MI.I1idpel de CNzIIr. do 0I0le comunIcII • CImara MunlcIpaI. _

P_ P.Ullcoo •• EnlIcIIdeo EmpfnarteI. -..__ MunlclpIo q....

....�lO ort. 2" de lei ri'. t.4521V7,_ OI MlJuinlII r-.....

di UnlIo:
DATA RECURSOS VALOR

� �exPORTÃÇAO�,J:loo�.93
3O-QI I T R INCRA. RS- 1.48e.ll6
3O-QI F P M _ RS-257.oo1.04

C_ do OIole, 30 de Junho de 2014.
V_P-.odeRoclll

Pr_""""""

punlTURA DI UPIUNÇA NOVA
EITADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE LOCAÇ}.O E IoIANUTENÇAo DE SOFTWARE
foI'�14

M=DO PRDCEISO UClTAT6RJo: n' 2212014
UCn: MODALIDADE:� 081'2014
RIHO ENTO LEQAL: lei Uil&'ll3
COHTRATANTE: M<noIjllo de�NovIIPR - CHPJ rf'. OUI2.28l11OOO1­

'1.
COHTRATADO lAto OHM IlITEMM LTDA • MI! CNPJ foi' 13.74f.1571OOO1-e4

��(::.=.::;=���;=.:=.�
T...."""" P_ -_ de '-""til. pelo prazo mlnlmo de 12 (do..)
m•••••
VALOR: lU 7.10000 (_ ....._....) _ 12 perceIeI menulI

de R' 5OO..�(�_I • lU 1.100,00 (ini • __ rllll.) de Im­
�... a.ji4;éOiCi- mil�.__ •� ...._

�DE MGAMI!HTO: O__...__ ..... ele 15 de_

... no_ de lU 500.00(� roa). __ • lU 1.100,00 (1On mil •

::V=-�J:.'ou��teçIO-de.�
INSS, FGTS. CNDT que __ ..,.�PIlIIement. 111_
.do.

�IA:Af,I:"=�1�1�1 de Junho de 2015.
��:E-.nçe _•• EIlado do p.......... 11I06I2014.

PREFEITO IolUNlCIPAL

PRIRITURA MUNICIPAL DI MARIA HIUNA
Eol1Ido do P.....
EDITAL DE UCITACAO N" 08412014.
MODAUDAOE PRÉGAo PRESENCIAL�N" QeeI2014.
AVISO DE HOMOLOGAÇAO E ADJUDtCAÇAO
�.ptU)_._....-. _)wfdIco" 073.074. ro­

..,...- ..�._li pObllce • homologlÇlo�edometlto

�.;';��do-'Ol•• __ DELF.DA

=���2014.
Pre_ MunlclpeI

PREFEITURA
E_doP........

EXTRATO DE CONTR
CONTRATO DE FORNl
CONTRATANTE; MUNI

CONTRATADA: AU.AN

DO OBJETO: O
_to.

direito com tubo q....

8Oxeox2mm. taIço -..

I::: lI-.çAo no c..

Prog6o�n"
���l
lnIonII no ptU)�

�.£�
_de ..............

Ik:ltad..;

DO��..�
�_-PR30'
ELiAS BEZERRA DE I

��NAR
S6cIoAdm_

�S te
CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃo IORGE DO PATRocíNIO
PA!lAHA
ATO IY. MESA NO 0&'2014 •

=��O��ITAçAo CONVITE 0112014 •
A MESA DIRETORA DA cAMARA MUNIClPJ'L DE &\0 JORGE DO PA:mPQ­
NIO. EstADO DO PARANÁ. NO USO DE SUAS ATRlBUlÇOES LEGAIS •
RESOLVE:

M 1". Foca HOMOI.OGADO.�..- pela�ele�•
.......- pela Portaria 0412014. de 01 de Janeiro de 2014, _ •�n'
0212014. de LIci1açllo na Modalidade COmriI>o n' 0112014. que _ por oIljIID o

contrataçAo de empre... fomeéedora de &oftw*"'. mediante Iocaçao, nó( se­
guintes sistemas integrados de geltao p6bIic:a; OI"çarnento, ContabiIdad.P6­
blí<:a • Tnowaria; Portal do Tron......6ncio;�de P.._. oom­

prJIS • licitaÇÕeS; Patrimônio; Proeesao LegíslatNo. contemplando anta •
conversA0. InatalaçAo. Implantaçao, manutençAo• .uporte • trein.ementa de

��IFica AOJUDtCADO o objeto dMta licUçao • f� da empt'....�
relactonada. tudo conforme o constante no Mapa Comparnvo de Preço. (ne

�1�1raiA.�� ��asz:��Õindl..ohWel deste ATO. �.
CNPJ 05.051.57310001.90

VALOR: R$ 33.000.00 (TrInlo • - mil -)� tJdo
Art. 3-. p�'e••nt•. ncam Intimados oa partJclpan••• da Ik:L.__

��;;ATO�':e'k.����=���.......
.. dilpoaiÇ6es em contrário. •

SALA DE SESSOES DA cAMARA MUNICIPAL DE 8AO JORGE DO PATRfCI­
MO, PARANA, _ trWU dias do .... de Junho de 2014.

PAULO SERGIO ARIAS •

t,e:k";�;MoRg����õrGit��JPIPR •
Vke Pre.idente

VALDIR SPANHOL
Primeiro Secretjrto

PRlFllTURA DI SÃo JOROI DO PAIROCiNIO

ESTADO DO PARANA tTERMO DE REtlFICAÇAO
RETIFICA ...... de�_no__..... lluIlr_

pondenla lO dia 2e de )unho de 2014. lIOb pegine rf' 22. __ EXTRAT DO

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS H'. 11612014.

1 • DO TEXTO QUE PASSA VIGORA:
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO N" 11612014
Pelo ",...nbI in.1rum.nto portlculer. _•• MUNIClplO DE SAO JORO DO
PATROCINIO. PREFEITURA._ no CNPJ ri' n.S70.4751OOO1�3. .
neda de CONTRATANTE. com lide_•• Av. CarIoe ap.nhol. 154. OI

c:ld_ de SIO Jorge do Plltoclnlo. E.- do PIf.... _bI elo r.......
pelo Pritlelto Munlctpal, Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, .

COlIdO. potlIdor do RG n' 4.212.424-9-88P1PR, • do CPFNF rf' 570.14213­
34._._.Rue__ do ..... ri' 245," dclede�

Jorge do PIlrocInlo. e.- do PIf..... de """. !lido. OI�de�
TRATADA emprIM: MARCELO TAVARES DE LUCENA 023232H1l93.�
no CNPJ ri' 14.173.1101510001.10. com lide. HERMEUNOO MUNHOZ. rf' ,
JARDIM CAUFORNIA • 87560000 OI_ de ALTO�� do 1'11,

_bI elo '.__ pelo Ir.MARCELO TAVAREI UICENA, _.

do. �.) do RCl'" 28585>1118 S8PISP•• do CPfIWF N'023.232 •
,_._. Rue_-.. 430. -�AIIfo*,

P__•__• PI'- COI*IIIo de P� de�T.......

P_,_-.. -.per. ele lei F_ rf' •.IIS8It3 .....�

• Iundem.._ .. LloltIçto loIodoIIdIcIe de lnexlalbllldede ri' 2712014. PnI:n­

lO n' 87. _ di homoIoglÇlo d. licllIçIo 201Oél14, m�nbI .. *IIt"t •

��gf;: o .egu� IIl.b<olecldeo: ,

C.MUM com••bI.l. d. pr•••nt. o CONTRATAÇAO DE EMPRESA plRA
REAUZAÇAO DE SHOW ARnsT1co EM PRAÇA PúeLlCA, EM COM�
çJoIJ AO 33"ANIVERSARIO DO MUNlclplO DE 8AO JORGE Pf<TROClNlO -:PR.

g.",��'�1IIlO _ Inlc:lo .... 2108.2014 •_ prewl6Io pera 0ft1l1n •.
podendo ..�"'" IM Iguol per1odo. 0010 hIjI_-. • pt1M
contratuala. :

Do Valor Contt_ • Forma di P......,.nt. •
O V_ do ",...nce controI. conall1u1 �na mpor1inde ,lol>oI di RS-l0.500.00.

(dez mil •�.-). ellIlI-' P"_ iInlca. _ lplI o P'WotkIO

=;'��.. :
o. preçoa aerao fbIw •�. :

DoForo� •
FicII ..Jto o Foro da ComaraI eM Att6rU. Estado do P.ra,., p.", que ftele

venham • ser dirirnklu u eventuaía deuv«lÇM no curnprimetUo do pretlnte
COntrato. /I
E MIando .._ de pleno occrdo oom •� 1nIlnJrnenlo.�....
03 (uh) vi•• de igual teor e forma. na pr••ençll de du.....temunhas�ue

tambtm o asamam;

sao Jofge do Pa_. 20 de junho de 2014.

EDlFlclO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE &\0 JORGE DO
ESTADO DO PARAW., ... 27 dieI do m60 de JUNHO 201'.
ADENILSON MARQUES DA MArrA

Olf. Dep!'. de Lk:lloçAo
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ECT - EI'P. ffiAS. IE CffiRElffi E TElEffiAFffi

As: 363024n - ff, SAO JORG: 00 PATROCINIO
SAO -lffiGE 00 PATROCINIO - PR

(},f'J .... : 34028316223323 Ins Est.: 1012097251

COMPROVANTE 00 CliENTE

Movimento .. : 07/07/2014 Hora : 15:04:38

f.aixa : 58323437 Matricul a .. : 85560499

lancamento.: 021 Ateroimento: c0010

I'kldal idade.: A Vista

IESffiICAO aTO. PRElXJ(�)

CARTA ClH:RCIfi. A V 1 0.00

Valor do Porte(R$) .. : 2.45

� CeP Destino: 1854o-COO (SP)

Peso real (G) : 88

OBJETO : JG310328743BR

AVISO [E RECEBHENTO: 3.20

REGISTRO NACIONAL : 3.20

Franquia Previa : 8.85

(hj Postado aros OO'ário 1 im POst a9. I}l (

OePOi s da ftt'a)

Vai or Oecl arado nao sol icitado(R$)

No caso de OOjeto com va I or. faca Se9uro,

declarando o valor do OOjeto.

ll:lJ Postam aros hlrario I im POSt a9. [}j (

DePois da flora)

SERV. POSTAIS: DlREITOS.E Il:VERES-LEI 6538/(8

CPf, - C/lPITAIS E REGUES HETRCP 30030100.

QEt1AIS lOCfi.IDAlES 08007257282 �STOES E

REU-AMAÇ(ES 08007250100

VIA-ClIENTE SPAA 7.0.00

..

..



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÂO JORGE DO PATROcíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

ANEXO IV

CARTA CONVITE Nº 001/2014

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS Nº 001/2014

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO, pessoa jurídica de direito

público, inscrita no CNPJ sob o nº 01.572.396/0001-50, com sede na Av. Carlos Spanhol, 003, Centro, no

município de São Jorge do Patrocínio/PR., Comarca de Altônia/PR, neste ato Representada pelo Presidente

da Câmara Municipal PAULO SERGIO ARIAS, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de

outro lado a empresa 4 R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o nº 05.081.873/0001-90 com sede na Praça João Francisco Menezes, nº 154, Jardim Brasil na

cidade de Porto Feliz/SP, neste ato Representada por MIGUEL ARCANJO FRANÇA, doravante denominado

simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista a homologação da Carta Convite nº 001/2014, consoante

as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores atualizações, resolvem firmar o presente contrato,

sob os termos e condições estabelecidas nas cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

o presente contrato vincula-se ao Edital de Convite nº 001/2014 e a proposta vencedora,

sujeitando-se o CONTRATANTE e o CONTRATADA à Lei nº 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e

subsidiariamente ao Código Civil.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de software, mediante locação, nos

seguintes sistemas integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria, Portal da

Transparência, Administração de Pessoal, Compras e licitações e Patrimônio, contemplando ainda a

conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e treinamento de pessoal, conforme Termo de

Referência constante do Anexo I da carta Convite nº 001/2014.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente contrato será executado pelo regime empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pelos serviços prestados, a quantia mensal de RS

2.350,00 (dois mil trezentos e cinquenta reais), descontando-se deste valor os tributos legais.

� 151 - Os pagamentos à CONTRATADA serão efetivados até o 551 dia útil do mês subsequente,

mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura.

� 2º - Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente ou através de cheque

nominal da CONTRATADA.
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� 32 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos,

comprovada repercussão

conforme o caso.

� 42 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou

fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira e juros moratórios de 0,5%

ao mês, calculado pro rata die.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E DO REAJUSTE

O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, findo o

qual ele se considerará automaticamente extinto.

� 12 - O prazo contratual poderá ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do

artigo 57, IV da Lei 8.666/93.

� 22 - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato ou aditivo o

contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPC/FIPE (índice de Preços ao Consumidor).

CLÁUSULA SEXTA - DO EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do

contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 65, 11, "d", da Lei n2 8.666/93 e

alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão a conta dos recursos

consignados no orçamento vigente, assim classificadas e codificadas:

ÓRGÃO: 01.00.00

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01.00

FONTE: 01000

PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001

ElEMENTO DESPESA: 08

CÓDIGO DA CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.11.00

NOME DA CATEGORIA ECONÔMICA: LOCAÇÃO DE SOFTWARES

ClÁUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

O objeto deste contrato será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n2 8.666/93, dispensado o

recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
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9 2Q - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação

provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do

respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES CONTRATUAIS

Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de contratar acréscimos ou supressões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente adjudicado na forma da Lei conforme prevê o artigo nQ 65, 9

1Q da Lei n.Q 8.666/93 de Licitações e contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem o expresso

consentimento da contratante, sob pena de rescisão deste instrumento, sendo a contratada a única

responsável pelo objeto contratado, respondendo civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que,

na execução dele venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar à contratante e/ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO

o presente contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas, respondendo cada qual pela sua inexecução, total ou parcial, que ensejará rescisão do ajuste,

mediante comunicação escrita à outra parte, com as consequências previstas em lei.

9 lQ - Aplicam-se ainda ao presente contrato os casos de rescisão administrativa previstos nos

artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93, com as penalidades previstas no artigo 80 da mesma lei.

9 2Q - O presente contrato poderá ser alterado, nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93, sempre na

forma de termos aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES

Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste contrato, ficará a

CONTRATADA sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nQ 8.666/93:

I) advertência;

11) multa moratória de 1,0 % (um por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por

cento) sobre o valor do Contrato;

111) suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da

Administração Pública Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
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IV) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública

Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do ar

Lei nº 8.666/93.

� lº - A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu

pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos

decorrentes das infrações cometidas.

� 2º - Os valores devem ser recolhidos a favor da CONTRATANTE, em sua Tesouraria, no prazo de

10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo ainda descontá-los das faturas por ocasião de

seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.

-----

ClÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

O controle da execução do objeto deste edital será realizado por agente fiscalizador designado pela

CONTRATANTE, ao qual caberá a verificação da qualidade dos serviços, comunicando à futura contratada

os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.

ClÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

Nos termos do disposto no artigo 56 da Lei federal nº 8.666/1993, não será exigida a prestação de

garantia para a contratação resultante desta licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obriga-se a CONTRATADA, sem prejuízo das disposições legais ou regulamentares a:

a) A implantação, treinamento inicial de pessoal com no mínimo 40 horas e manutenção constante

dos Sistemas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;

b) Oferecer a operacionalidade dos Sistemas de forma a atender as exigências dos órgãos

governamentais;

c) Executar os serviços, objeto deste instrumento contratual, com zelo, dedicação, diligência e

honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo

da dignidade e independência profissionais;

d) Dar plena e fiel execução ao presente Contrato, respeitadas as cláusulas nele estabelecidas e

seus anexos, bem como as estipuladas em sua Proposta Comercial que não o contrariem, observadas,

ainda, as obrigações prescritas em Lei, decretos e normas, aplicáveis à espécie, ou pertinentes ao objeto

deste Contrato;

e) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços a serem executados à CONTRATANTE;

f) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos ou prejuízos

causados à CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação do(s) serviço(s),

não reduzindo ou excluindo esta responsabilidade a fiscalização feita pela CONTRATANTE;

g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, de acidente do trabalho e

quaisquer outros inerentes ao empregador, relativamente aos prestadores dos referidos serviços, bem

como os enca<gos f;sca;s e com.,da;s 'esultantes da .,ecução deste (on"ato; �
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h) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o ob' _ \g.c:B-'1.�:í'
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos, incorreção ou inadequação à especificação dos ���.��(d:...)-)
executados; <1',:.; �". - •

i) Manter durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exi . �.�.::}��
na licitação, em conformidade com o disposto no Inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666/93;

j) Promover a execução dos serviços, através de profissional qualificado, obedecendo

rigorosamente o padrão de qualidade requisitados, sob pena de rescisão contratual e consequente

ressarcimento por perdas e danos;

k) Manter o objeto do presente contrato atualizado, atendendo aos requisitos e critérios que ora

eventualmente vier a ser exigido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou outro órgão competente;

I) Manter os preços propostos durante a execução do contrato;

m) Não transferir ou ceder o contrato, no todo ou em parte, sem a prévia autorização da

CONTRATANTE;

n) Encaminhar mensalmente a NOTA FISCAL para que seja efetuado o pagamento pela

CONTRATANTE.

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SÃO JORGE DO PATRocíNIO - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 01.572.396/0001-04 - Av. Carlos Spanhol, 03, Centro

CEP: 87.555-000 - Fone/Fax: (44) 3634-1371

E-mail: camara.sjp@hotmail.com

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obriga-se a CONTRATANTE, sem prejuízo das disposições legais ou regulamentares a:

a) Disponibilizar pessoal especializado para receber treinamento e instalação do Softwares;

b) Disponibilizar equipamento adequado para instalação, equipado com o sistema Windows;

c) Manter o sistema atualizado para atender as disposições exigidas pela legislação pertinente;

d) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,

inclusive, permitir o livre acesso da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, desde

que devidamente identificados;

e) Fornecer à CONTRATADA todos os dados, documentos e informações que se façam necessárias

ao bom desempenho dos serviços ora contratados, em tempo hábil, não cabendo à

CONTRATADA qualquer responsabilidade sobre o recebimento intempestivo;

f) Efetuar à CONTRATADA o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas deste

instrumento, desde que cumpridas às obrigações contratuais pela mesma;

g) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito

cumprimento, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam

medidas corretivas;

h) Atestar a execução do objeto do Contrato por meio do responsável designado.

-----------------

CLÁUSULA SÉTIMA - DA MANUTENÇÃO E ATENDIMENTO TÉCNICO

Os programas deverão operar sob o ambiente Windows, nos equipamentos de informática

disponibilizados pela CONTRATANTE e atender as exigências do Tribunal de Contas do Paraná-TCE e

legislação pertinente em vigor.

a) A medida da liberação de dada nova versão dos SISTEMAS, a CONTRATADA fornecerá à

CONTRATANTE e instalará a versão atualizada, mantendo-a em pleno funcionamento, sem a incidência de

qualquer ônus. �
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loco".

d) Em caso de mau uso ou acidentes com os equipamentos eletrônicos, ou mesmo o uso por

pessoas não treinadas ou em desacordo com as instruções de operação e quando tal solução não for

possível via acesso remoto, sendo necessária a visita imediata de Representante da CONTRATADA, arcará a

CONTRATANTE com as despesas de transporte à razão de 60% (sessenta por cento) do preço atual da

gasolina por quilômetro rodado, pagos juntamente com a fatura do mês em curso, mais hospedagem e

alimentação de um técnico para prestar os serviços junto à sede da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
--- --- - -----------------

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, o presente

instrumento contratual será publicado na forma de extrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
- - -- ---------

Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia/PR, para dirimir todas as questões deste Contrato, que

não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código Civil.

E, por estarem inteiramente de acordo com as condições aqui estipuladas lavrou-se o presente

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que lido e co orme, vai assinado

pelas partes contratantes e testemunhas abaixo, a tudo presentes.

São Jorge do Patrocínio/PR., 30 de junho �e 2014.

�----
PAULO SERGIO ARIAS

Câmara Municipal S.J.P'/PR

TAQ,A

MIGUEl ARCANJO FRANÇA

4 R Sistemas & Assessoria Uda.

Testemunhas:

Nome: C

RG: 2.1

I EONEL Nome:

RG:
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Maringá - Pr, 20 de Dezembro de 2m3.

PROPOSTA

À

Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio

MD. Paulo

Proposta Comercial para o fornecimento de solução através emprego da tecnologia da informação, a

modernização da Administração Municipal da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do

Paraná.

Prezado Senhor,

Inicialmente, gostaríamos de agrudecer LI oportunidade e a confiança empreendida à nossa empresa.

Convictos da qualidade dos serviços prestados pela GOVBR, contamos com a sua imediata aceitação da

proposta.

Estamos à disposição para os esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Everson Xavier Fabres

�(R BRASIL S/A Tecnologia e

Gestão em Serviços.

GOVBR S/A lECNOlOGIA E GESTÃO EM SERViços - Rua Coronel Maà.Jreora «1- Centro - LOJa 14

Saquarema - RJ - CEP 28990.QOO



GOV

PROPOSTA

A > >' GOVERNANÇABRASIL S{A Tecnologia e Gestão em Serviços, estabelecida à Rua Coronel
Lmpresa d' 'b' ,-

Madureira, 40 Loja, 14 - Edifício Luzia da Costa Almeida, Bairro Centro - Saquarema - RJ, com Istn U1l.;ao

a Av, Riachuelo, 275 - Sobreloja, Maringá - Pr, CNPJ sob nO OO.165.960/CXXlI-01, apresenta a sua proposta

comercial para Locação de softwares, conforme abaixo.

SERVIÇOS/SISTEMAS:

CONTABILIDADE PúBLICA;
INFORMAÇÕES AUfOMATIZADAS;

PL-LOA - LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL;

RESPONSABILIDADE FISCAL;

SISTEMA DE TESOURARIA;

LICITAÇÕES e CONTRATOS;

PATRIMÔNIO PúBLICO;

TRANSPARÊNCIABRASIL;

GESTÃO E PESSOAL;

EFETIVIDADE ATOS LEGAIS.

SERVIÇOS PROPOSTOS:

1.1. Atualização Mensal

• Atualização corretiva, que visa corrigir (!fros e defeilos de funcionamento do Software;

• Atualização visando adequações do Software para atender as mudanças inerentes a

legislação. Desde que não necessite de desenvolvimento de novos relalórios / leIas,

funções e rotinas, ou ainda allerações na estrulura do Software.

• Manulenção evolutiva, que visa garantir a atuali7.ação do Software, medianle

aperfeiçoamento das funções exislentes ou adequação às novas lecnologias, obedecendo

aos critérios da metodologia de desenvolvimenlo GOVBR.

12. Licença de Uso - refere-se ao valor do licenciamenlo do Software comercialiJ'.ado, que fornece ao

cliente o direito de uso de uma cópia do mesmo.

1.3. Instalação - é a efetiva disponibilidade dos códigos objelo dos sistemas GOVBR nos

equipamentos da Câmara Municipal de São Jorp,e do Palrocínio.

1.4. Atendimento e Suporte Técnico - refere-S(� a serviços prestados visando esclarecimentos

lécnicos dos sislemas GOVBR, podendo ocorrer através de meios de comunicação ou assessoria

lécnica na sede do cliente ou na GOVBR. Quando ocorrer na sede do clienle, correrão por conta

desle as despesas previstas no ilem 4, bem como o número de horas de alendimento que será

faturado com base na hora/homem prevista no ilem 3.

15. Customização - refere-se a prestação de serviços de análise e programação na adequação dos

Sistemas para atender necessidades específicas do Cliente (definição após o diagnóstico e no

decorrer da implantação dos sistemas) e passível de orçamento prévio e aprovação para

efetivação.

GOVBR S/A lECNOLOGIA E GESTÃO EM SERViços - Rua Coronel MaÓJreora 4) - Centro - LOfa 14

Saquarema - RJ - CEP 28990-000



A ,L 'BR uma empresa com mais de 44 anos de atuação na área pública, tendo como MISSÃO - Prover a

Administração Pública, nas esferas municipal, estadual e federal, de soluções in teligen tes e de alto valor agregado em

tecnologia da informação - e reconhecida nacionalmente como empresa plenamente capacitada para a

prestaçao de serviços ligados a tecnologia da informação aplicada à gestão pública.

Com um porÚólio de mais de 20 (vinle) produtos desenvolvidos, especialmente, para atender os anseios

c necessidades da administração pública.

• Sistemas de Gestão;

• Consultorias;

• Treinamento;

• Projetos de Modemizaçãoj

• Suporte Técnico.

A I BR, uma empresa 100% brasileira, trabalha pelo progresso e modernização do setor público, possui,

hoje, uma carteira de aproximadamente 1.2 mil e duzentos clientes, em 22 estados; 12 mil licenças de

softwares comercializadas; 32 unidades de negócios distribuídas geograficamente; 33% de participaçào do

mercado do Estado do Paraná.

Garantia e SeIViços

A GO BR mantém uma estrutura de atendimento, a nível nacional, composta por: 32 unídades de

negócios e mais de 20 parceiros, com profissionais altamente qualificados, que unícamente objetivam

o pleno atendimento ao seu cliente.

GOVBR S/A TECNOlOGIA E GESTÃO EM SERViços - Rua Coronel Ma<ilreira 4J -Centro - Loja 14

Saquarema - RJ - CEP 28990-000



1.6. Conversão - refere-se a transferência dos dados registrados/ gravados no banco de dados

dos sistemas atualmente em ulilização para o banco de dados dos novos sistemas que serão

instalados no município.

2- VALORES:

Para fornecimenlo dos serviços especificados no objeto desta proposta serão falurados mensalmente

os seguintes valores:

Item Und. Sistemas Qtd. Máximo Máximo

Mensal Total

01 Prestação de Contabilidade Pública

Serviços 12 251,36 3016,32

02 Prestação de Informaçoes Automali:.radas

Serviços 12 119,79 1437,48

03 Prestação de LOA - Lei Orçamentária Anual

Serviços 12 119,79 1437,48
- - I- - - - - - ---� --- - - - - - -

04 Prestação de Responsabilidade Fiscal

Serviços 12 120,22 1442,64

05 Prestação de Sistema de Tesouraria

Serviços 12 120,22 1442,64

06 Prestaçao de Licitaçao e Contra los

Serviços 12 120,22 1442,64

07 Prestação de Patrimônio Público

Serviços 12 230,00 2760,00

08 Prestação de Transparência Brasil

Serviços 12 152,35 1828,20

09 Prestação de Gestão de Pessoal

Serviços
12 251,36 3016,32

10 Prestação de Efetividade de Atos Legais

Serviços 12 119,79 1437,48

TOTAL 19.261,20

3 - FORMA DE PAGAMENTO:

R$1.605,10 - Um mil, qualnxentos e oitenta e cinco reais e trinta e um centavos, - referente a Locação dos

''5õttWlliM, vtlgamento mensalmente, mediante apresentação da Nota Fiscal na Câmara Municipal de São

Jorge do Palrocínio.

R$ 3.000,00 - Três mil Reais- referenle à Implantação e Treinamento e dos Softwares, pagamenlo único.

R$ 22.261,20 - Vinte e dois mil, duzentos e sessenta e um reais e vinte centavos, valor global,

considerando o prazo de execução conlralual de 12 (doze) meses, Implantação e Treinamenlo.

GOVBR S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERViçoS - Rua Coronel Ma�Jreira 40 -Centro - Loja 14

Saquarema - RJ - CEP 28990-000



4 - PRAZO DE ENTREGA - Imediato.

5 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Mensal (conforme ítem 3 da proposta).

6 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

30 (trinta) dias.

7 - CONDIÇOES GERAIS

Todos os treinamentos previstos nesta proposta serão ministrados aos servidores designados pela

Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, que ficarão como disseminadores deste conhecimento

na estrutura da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio;

Os equipamentos (hardware), estrutura, software básico (sistema operacional, rede, editores,

gerenciador de banco de dados, etc.) e pessoal operacional, deverão ser disponibilizados pela

Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio;

Os trabalhos de Instalação e Implantação, serão realizados mediank� cronograma elaborado entre

GOVBR e Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio;

Atenciosamentc,

Everson Xavier Fabres

r O I � C <\.BRASIL S/A Tecnologia e

Gestão em Serviços.

GOVBR S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERViÇOS - Rua Coronel Madureira, 40 - Centro -LOJa 14

Saquarema - RJ - CEP 26990-000
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Porto f'eliz. 19 de maio de 2015.

À
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO

Rt'f. Prorrogação de Contrato N°. 01/2014

SENHOR(A) PRESIDE" IE(A):

Vimos através desta manifestar interesse na prorrogação por período de 12

(doze) meses. do Contrato com término pn.:visto para 30/0612015.

Informamos que (l valor mensal deverá ser reajustado. conforme cláusula 5 do

contraIo referido. por índice anual do lPC/FlPE. que representa 6.947%. sendo que o

valor mensal passará. após o vencimento. a ser de RS 2.513.27 (dois mil quinhentos e

tTeLe reais e vinte sete centavos).

Sulicitamos manifestação de Vossa Sas. e colocamo-nos Ú disposição para

quaisqw:r esclarecimentos sobre o assunto.

111\� ,

4R SISTEMAS & ASSES ÓRIA LTDA.
CNPJ.OS.081.873/0004-90

Miguel Arcanjo França - sócio

EXCELENTíSSIMO SENHOR DOlJTOR

PRESIDF:NTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO

/
4R Sistemas. aorta Ltcla • www 4rSlSlemos,com OI • conal@i4rslslemos.com OI • F\:u J( JO FrancISCO Menez�s. 1 5A • Jd Bras •

18540-COJ • Porto FehZ!SP • 115132628444 • FIlial R E:uehoes do CunhO 432 • Cenrro • 11élO: 000' AOOrnonnna/SP • '1813522.342

https:llmail.google.comUscs/mail-staticfJJslk=gm ail.main.pt_BR .h605gKJ I 160.0/m=mJ,l,itlam= PiMeAuZk3B_EOoN260M U9u-_n11 S70zzoG7CBJDs. .. 1/1



Porto Feliz, 13 de Julho de 2015.

����� J
Administrativo

i«J3

À

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO

AUTORIZAÇÃO

A empresa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 05.081.873/0001-90,

com sede na Praça João Francisco Menezes nO 154, bairro Jardim Brasil, na cidade de Porto

Feliz, Estado de São Paulo, através de seu representante abaixo assinado, AUTORIZA o Sr.

Enestor Gomes Martins Junior, portador do RG n° 9.698.913 e CPF n° 781.237.478-53, a

representar a empresa 4R SISTEMAS junto à Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, no

que se refere a contratos e respectivos aditamentos.

Atenciosamente,

J:
4R SISTEMA' ASSESSORIA LTll� -

CN�� b5.�te'M10B1f.�J OUU I - 90
Rene Soar�eh�l!'a's - sócio

4 R SiSTEMAS &. ASSESSORiA

LTD,\

• Pmç1l Jo�o FrancIsco MellolleS, 1504

.Id. Brasil. CEP , 8.540 .OOIJ

• I'IJW ro ,..�LZ • Il' ...J

--
4R Sistemas & Assessoria ltda • WWN.4rsistemos com br • conOI@4 . t
) 8540-000 • Porto FeliZ/SP • (15) 3262 8444 • Filial R E' cl d d C rSIS emoscombr • Pço. Jooo Francisco Menezes. 154 • Jd. BrOSI/ •

u I es o unho, 432 • Centro. 17800-000 • Adomontino/SP • (18) 3522 3422
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Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N° 131. DE 27 DE MAIO DE 2009

Acrescenta dispositi\.Us à Lei Complementar n2

101, de 4 de maio de 2000, que estabelece

normas de finanças públicas \.Ultadas para a

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras

prO\.1dências, a fim de determinar a

disponibilização, em tempo real, de informações

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municipios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 12 O art. 48 da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000. passa a ,.;gorar com a

seguinte redação:

"Art. 48.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante:

I - incenti\.U à participação popular e realização de audiências públicas,

durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de

diretrizes orçamentárias e orçamentos;

11 - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade,

em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução

orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público;

111 - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle,

que atenda a padrão minimo de qualidade estabelecido pelo Poder

Executi\.U da União e ao disposto no art. 48-A." (NR)

Art. 22 A Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000, passa a ,.;gorar acrescida dos

seguintes arts. 48-A, 73-A, 73-8 e 73-C:

"Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso 11 do parágrafo único do

art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa f1sica

ou juridica o acesso a informações referentes a:

I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras

no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização,

com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do

correspondente processo, ao bem fornecido ou ao seNço prestado, à

pessoa f1sica ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso,

ao procedimento Iicitatório realizado;

11 - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das

unidades gestoras, inclusi� referente a recursos extraordinários."



"Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido polltico, associação ou sindicato é

parte legitima para denunciar ao respecti\Q Tribunal de Contas e ao órgão

competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições

estabelecidas nesta Lei Complementar."

"Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o

cumprimento das determinações dispostas nos incisos 11 e 111 do

parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A:

I - 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municfpios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes;

11 - 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta

mil) e 100.000 (cem mil) habitantes;

111- 4 (quatro) anos para os Municipios que tenham até 50.000 (cinquenta

mil) habitantes.

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a

partir da data de publicação da lei complementar que introduziu os

dispositi\Qs referidos no caput deste artigo."

"Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos pre\Astos

no art. 73-B, das determinações contidas nos incisos 11 e 111 do parágrafo

único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção pre\Asta no inciso I

do 9 3f! do art. 23."

Art. 3f! Esta Lei Complementar entra em \Agor na data de sua publicação.

Brasilia, 27 de maio de 2009; 1882 da Independência e 1212 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Tarso Genro

Guido Mantega

Paulo Bernardo Silva

Luiz Augusto Fraga Navanu de Britto Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.5.2009

•



Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 7.185. DE 27 DE MAIO DE 2010.

Dispõe sobre o padrão minimo de qualidade do

sistema integrado de administração financeira e

controle, no âmbito de cada ente da Federação, nos

termos do art. 48, parágrafo único, inciso 111, da Lei

Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000, e dá

outras prO\.1dências.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI,

alinea "a", da Constituição, e tendo em \1sta o disposto no art. 48, parágrafo único, inciso 111, da Lei

Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000,

DECRETA:

CAP[TULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 12 A transparência da gestão fiscal dos entes da Federação referidos no art. 1°, & 3°, da

Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, será assegurada mediante a observância do

disposto no art. 48. parágrafo único. da referida Lei e das normas estabelecidas neste Decreto.

Art. 22 O sistema integrado de administração financeira e controle utilizado no ambito de

cada ente da Federação, doravante denominado SISTEMA, de-..erá permitir a liberação em tempo real

das informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira das unidades gestoras,

referentes à receita e à despesa, com a abertura minima estabelecida neste Decreto, bem como o

registro contábil tempesti\O dos atos e fatos que afetam ou possam afetar o patrimônio da entidade.

S 12 Integrarão o SISTEMA todas as entidades da administração direta, as autarquias, as

fundações, os fundos e as empresas estatais dependentes, sem prejurzo da autonomia do ordenador

de despesa para a gestão dos créditos e recursos autorizados na forma da legislação \1gente e em

conformidade com os limites de empenho e o cronograma de desembolso estabelecido.

S 2º Para fins deste Decreto, entende-se por:

I - sistema integrado: as soluções de tecnologia da informação que, no todo ou em parte,

funcionando em conjunto, suportam a execução orçamentária, financeira e contábil do ente da

Federação, bem como a geração dos relatórios e demonstrati\Os pre\1stos na legislação;

11 - liberação em tempo real: a disponibilização das informações, em meio eletrônico que

possibilite amplo acesso público, até o primeiro dia útil subseqüente à data do registro contábil no

respecti\O SISTEMA, sem prejuízo do desempenho e da preservação das rotinas de segurança

operacional necessários ao seu pleno funcionamento;



111 - meio eletrônico que possibilite amplo acesso público: a Internet, sem exigências de

cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso; e

IV - unidade gestora: a unidade orçamentária ou administrativa que realiza atos de gestão

orçamentária, financeira ou patrimonial, cujo titular, em conseqüência, está sujeito à tomada de

contas anual.

Art. 3º O padrão minimo de qualidade do SISTEMA, nos termos do art. 48. parágrafo único.

inciso 111, da lei Complementar nº 101. de 2000, é regulado na forma deste Decreto.

CAPiTULO 11

DOS REQUISITOS TECNOlÓGICOS

Seção I

Das Características do Sistema

Art. 4º Sem prejuizo da exigência de caracterfsticas adicionais no âmbito de cada ente da

Federação, consistem requisitos tecnológicos do padrão mlnimo de qualidade do SISTEMA:

I - disponibilizar ao cidadão informações de todos os Poderes e órgãos do ente da Federação

de modo consolidado;

11 - permitir o armazenamento, a importação e a exportação de dados; e

111 - possuir mecanismos que possibilitem a integridade, confiabilidade e disponibilidade da

informação registrada e exportada.

Art. 52 O SISTEMA atenderá, preferencialmente, aos padrões de arquitetura e-PING ­

Padrões de Interoperabilidade de GO\emo Eletrônico, que define conjunto minimo de premissas,

politicas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e

Comunicação (TlC) no GO\emo Federal, estabelecendo as condições de interação entre os Poderes

e esferas de gO\emo e com a sociedade em geral.

Seção 11

Da Geração de Informação para o Meio Eletrônico de Acesso Público

Art. 52 O SISTEMA de\erá permitir a integração com meio eletrônico que possibilite amplo

acesso público, assegurando à sociedade o acesso às informações sobre a execução orçamentária

e financeira conforme o art. 48, parágrafo único. inciso 11I, da lei Complementar nº 101. de 2000, as

quais serão disponibilizadas no âmbito de cada ente da Federação.

Parágrafo único. A disponibilização em meio eletrônico de acesso público de\erá:

I - aplicar soluções tecnológicas que visem simplificar processos e procedimentos de

atendimento ao cidadão e propiciar melhores condições para o compartilhamento das informações; e

11 - atender, preferencialmente, ao conjunto de recomendações para acessibilidade dos sitios e

portais do gO\erno brasileiro, de forma padronizada e de fácil implementação, conforme o Modelo de



Acessibilidade de Go-.emo Eletrônico (e-MAG), estabelecido pela Portaria rrº 3, de 7 de maio de

2007, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Go-.erno Federal.

Art. 7Q Sem prejuizo dos direitos e garantias indi\1duais constitucionalmente estabelecidos, o

SISTEMA de-.erá gerar, para disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso

público, pelo menos, as seguintes informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras

no decorrer da execução orçamentária e financeira:

I - quanto à despesa:

a) o valor do empenho, liquidação e pagamento;

b) o número do correspondente processo da execução, quando for o caso;

c) a classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção,

natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto;

d) a pessoa física ou juridica beneficiária do pagamento, inclusi-.e nos desembolsos de

operações independentes da execução orçamentária, exceto no caso de folha de pagamento de

pessoal e de benefícios pre\1denciários;

e) o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, quando for

o caso, com o número do correspondente processo; e

f) o bem fornecido ou seNço prestado, quando for o caso;

11 - quanto à receita, os valores de todas as receitas da unidade gestora, compreendendo no

minimo sua natureza, relativas a:

a) pre\1são;

b) lançamento, quando for o caso; e

c) arrecadação, inclusi-.e referente a recursos extraordinários.

CAPiTULO 111

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. Bº No prazo de cento e oitenta dias a contar da data de publicação deste Decreto,

oU\1das representações dos entes da Federação, ato do Ministério da Fazenda estabelecerá

requisitos tecnológicos adicionais, inclusi-.e relati'"Qs à segurança do SISTEMA, e requisitos

contábeis, considerando os prazos de implantação do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público

(PCASP), aprovados pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. gQ Este Decreto entra em \1gor na data da sua publicação.

Brasília, 27 de maio de 2010; 189Q da Independência e 122Q da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Guido Mantega

Jorge Hage Sobrinho



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ �

A\ Carlos SpanhoL 03 - ex. Postal n° 48 - CEP 87555-000 - C 'PJ 01.572.396 000\-04

fone Fax (44) 3634-\37\ - e-mail camara,sjp(ahotmail.com

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 001/2014

Primeiro aditamento contratual que

celebram a Câmara Municipal de São

Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná e

empresa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA

LTDA, conforme cláusulas e condições que

seguem.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, de um lado a

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROcíNIO, inscrita no CNPJ nº

01.572.396/0001-04, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na

Av. Carlos Spanhol, 03, Centro, no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do

Paraná, neste ato representada por seu Presidente PAULO SERGIO ARIAS, brasileiro,

portador da CI/RG nº 3.021.059-0-SSP/PR, neste ato denominado CONTRATANTE, e de

outro lado a empresa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA., inscrita no CNPJ nº

05.081.873/0001-90, com sede na Praça João Francisco Menezes, 154, Jardim Brasil, na

cidade de Porto Feliz/SP., CEP 18.540-000, por seu administrador MIGUEL ARCANJO

FRANÇA, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 044.448.658-57, residente e domiciliado em

Porto Feliz/SP, representada por ENESTOR GOMES MARTINS JUNIOR, portador da CI/RG

9.698.913 e inscrito no CPF/MF nº 781.237.478-53, doravante denominado

CONTRATADA.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente termo aditivo

ao contrato nº 001/2014, sujeitando-se as normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 e às

seguintes cláusulas.

1 cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Este termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência de que trata o 91º, da

cláusula quinta, do Contrato de Prestação de Serviços nº 001/2014, de 30/06/2014.

2 cLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1 O prazo de vigência do Contrato nº 01/2015, com vencimento em 30/06/2015, de

comum acordo entre as partes fica prorrogado, mediante ao presente aditamento, a

contar de 01/07/2015 a 31/10/2015.

3 cLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

3.10 valor do presente contrato é de R$ 10.053,08 (dez mil, cinquenta e três reais e oito

centavos), a serem pagos em 04 (quatro) parcelas de R$ 2.513,27 (dois mil, quinhentos e

treze reais e vinte e sete centavos), reajustado pelo IPC/FIPE em 6,947%, com base no

92º, da cláusula 5ª, do contrato celebrado entre as partes de 30/06/2014 bem comrr

inciso IV, do art. 57, da Lei nº 8.666/93. ft 1)

D Q -�



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARA. Á z) )

\. CarlosSpanhoL03- CX.Postalno48 - Cf:P87555-000 - C PJOI.572.3960001-04

fone Fax (44) 3634-1371 - e-maIl camara.sjp(ahotmail.com

4 cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes da contratação correrão a conta dos recursos consignados

no orçamento vigente, assim classificadas e codificadas:

ÓRGÃO: 01.00.00

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01.00

FONTE: 01000

PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001

ELEMENTO DESPESA: 08

CÓDIGO DA CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.11.00

NOME DA CATEGORIA ECONÔMICA: LOCAÇÃO DE SOFTWARES

5 cLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

5.1 Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições contratuais.

E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de

aditamento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas

que a tudo assistiram.

São Jorge do Patrocínio/PR., 30 de Junho de 2015.

�<7

�mooARIAS
PRESIDENTE DA CÂMARA

CONTR TANTE

SSESSORIA LTDA

MES MARTINS JUNIOR

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:

CPF:

I

I
)
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CÂMARA MU ICIPAL DE SÃO JORG� DO PATROcí 10
ESTADO DO PARA A

A, CarlosSpanhoL03- CX.Postalno48 - CEP87555-00C - CNPJOI.572.3960001-04 :2/
Fone Fax (44) 3634-1371 - e-mail camara.sjp(ahotmail.com

EXTRATO TERMO ADITIVO Nº 01/2015

DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO, ORA OBJETO DA LICITAÇÃO,

MODALIDADE CONVITE Nº 01/2014.

Pelo presente instrumento particular, celebram entre si a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO

PATROcíNIO, inscrita no CNPJ nº 01.572.396/0001-04, doravante denominada CONTRATANTE, com sede

administrativa na Av. Carlos Spanhol, 03, Centro, no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do

Paraná, neste ato representada por seu Presidente PAULO SERGIO ARIAS, brasileiro, portador da CI/RG

nº 3.021.059-0-SSP/PR, residente no mesmo município e na qualidade de CONTRATADA a empresa 4R

SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 05.081.873/0001-90, com sede na Praça João

Francisco Menezes, 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz/SP., CEP 18.540-000, representada por

MIGUEL ARCANJO FRANÇA, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 044.448.658-57, residente e domiciliado

em Porto Feliz/SP., representada por ENESTOR GOMES MARTINS JUNIOR, portador da CI/RG 9.698.913

e inscrito no CPF/MF nº 781.237.478-53, doravante denominado CONTRATADA. RESOLVEM firmar o

presente ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO Nº 01/2014, para entrega do objeto da

Licitação na Modalidade Convite nº 01/2014, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

OBJETO:

Este termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência de que trata o 91º, da cláusula quinta,
do Contrato de Prestação de Serviços nº 001/2014, de 30/06/2014.

DO VALOR:

�e:alor do presente aditivo do contrato é de R$ 10.053,08 (dez mil, cinquenta e três reais e oito
. ttavos), a serem pagos em 04 (quatro) parcelas de R$ 2.513,27 (dois mil quinhentos e treze reais e

VJn e e sete centavos).

VIGÊNCIA:

O prazo de vigência do Termo Aditivo ao Contrato nO /
acordo entre as partes fica prorrogado m d' t - 01 2015, que venceu em 30/06/2015, de comum
31/10/2015. ' e lan e ao presente aditamento, a contar de 01/07/2015 a

DO FORO:

Fica eleito o foro da Comarca de Altônia/PR
desa ., para

venças no cumprimento do presente contrato. que nele venha a ser dirimidas as eventuais

R., 01 de Julho de 2015.

LO SERGIO ARIAS

Presidente da CM-SJP.
I
I

I
I
I
I
I
I
I
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lA1 DE IWAlMA

fij
PREFEUUBA MUNJO !

ESTADO De �desta lei. :I��=�::s��:.fi=�poa��
CNPJ' 76 247J art.'5da Lei COmplementar 101 de 2000. somenle indulrtoprojelDSous�':l

•• proJetos novos se: •
Avenida Hermes ViSsotD, 810 a) tiverem sido adequadamenle oonlempCadoslodoo O< projetos 0--"

Fone' (44) 3665-8000 , lJYoo sulllitlAos em andamento' e
E '1 planeja . to@ica b) os recursos alocados Yiabilizarem 8 conctusAo de LIT\iI .... ou • ot�
-mal: men ralma.pr lonÇAO de uma unidade completa. conslderand<He as�do_ ....... 0

Inciso 11 do�do art.. 16" desta Lei .
•_._••••______________ M 1E)- - It vedada a inclusão, na lei orçament*riII • em MUI crtdiIoI �.

dolaçOes all1ulo de subvenções sociais. ressalvadas. oquelM doa_a_Joo

privadas sem tins Iuc:rativoa. de atividades de natureza continuada. q'.M�

ATA DE REGISTRO DE PI r"" das segus:,�"=imento direI<> ao pút>üco. de forma g_.-w_ do
assis�ncia �1. laUdo ou educaçAo, e eSl81'"�pelo murW:ipk) Cll.:HnO

PREGÃO (PRESENCIAL) REGISTRO DE PREÇOS N" 02612015 :l" utilidade pú� vinaJladas a organismos Internacionais do naIUreza fIanlróAlca,
OBJETO: Registro de Preços visando futuras e eventuais aqulslç6es de ...-ouaaaislonctat

I
de limpeza, gêneros alimentícios, dentre outros para atendimento du � em lei F�lad�f.i.fu'=: ali. 2001 da ConotitulçOo. no M. 61 do AQcT.
conforme detalhamento e condições estabelecidas abaixo' t:: - Para _-se ao_enIode subyenç/leS aocIaIs. s entidade pr;y-...",

• _O< -.I apresentar _açAo do _'"" regular noo CJ\tirnoo

I

trtI �. emitida no exerclao de 2016� por três autoridadel kaale comprovac1te de
�domandato de sua dlfetona. '

I - �--. · incIuaao de do� global a Ululo do aubYenç(leO aàc:iaio.

IT£II DESCRlC.I.o
VALOR

'Y'. O Nur*:lpío podlri, medianle conv nio contribuir pa<a o custeio do�

lJND QTDE �ROPOSTA VALOR

do 0<.Cr00 __ daF�. noo lennoo doM. 62 da Lei eompemental rf' 101 do
04 de maio do 2000. (Lei de RBaponaabiIidad FISCal).

1 ..... 10 R$ ....00 RI ��=-":;::'d:na�=�a��
ÁGUA MINERAL sem 0',. com oarT1lfao de 20 litroI para atender. nec:::eu:id8des de execuçlo. l

2
/>00. MINEQ" __ o.. - �..rao de 20 ....

..... 10 R$ 18.00 R$

Arl 18" -OI�de .. relativos.• a6drtos �iI ..ao�l1II
forma e com o�estabelecido na � orçamentâria anual:

t 50 1................-.0 c. projetos de .... re8tiYoa a c:r6ditOI adiaonaia••�.de

3 ..... 20D

motivot.�que os justifiqUem e que Indiquem as conseq06ndal doa

ÁlCOOl. GEL vot. 70% uches com no mlnmo 800 mI
R$ 18.00 RS

!�do�propostas aol>re • oxecuçAO doa_do.: projeto< •

dM�.dos reapectNoa aubttMoa e metaa

12
PAPEL TOAlHA, �. BRANCO 100% oek.ioM

; S Z' - Os de __ do_ suplementar..._no 101 e<ça-

e:aw.ndO 2000 na ' . PcIo 20D R$ 22,00 R$
I -. -..o_�do expoalçAo do__--. juollll-

TOTAl

CIIbYa .e a�etc. .... dos c:anc:eCamentoa de dotaQ6ea aobfe • exec:uçAo

R$
I das atividades. proje<o&. das __ especiais e doo�aublIluIoo

• metas.. - t
Art. 19". A�__pa<a o exerdcio finar<;eiro do 2016. oan_pIario:
1_ """"'-__do__..............olmitede_

IT£II OESCRlc.I.o
VAlOR

���.:.::r::=0.20"4 (2*0 vIrguIo_ pc< '**'� do'- da
UND QTDE' PROPOaTA VAlORl =�r-=::..c:t':*�a:��::;:

CEBCJt.A. t8manho grande, nacional de ,. quald8de,

4
�exce*nle .-r'ncia. Embalada.m laCOI

-, Ináoo UI. da u,;�ri' 101100 e__�logoiI;

�.�� de matur.çlo que
kg 100 R$ ll,D1

RI . 111 - Realizar -.... de_�.llOt oonIa do ....-..�

,
PREFEITURA DE $AO JORGE DO PATRodNIO �

sao Jorge do Patroclnio. 17 de julho de 2015.

I

Em c:umprim�to ao art. r' da Lei Federal n-.9.452J97� OI=
PoIlbcos. os Sindicatos de TrabalhadClfes e as Entidades EmpresarWi do MI.Pd

�. ����5����n��rsos Federais.

,;L ,>,; cT

DATA
RECURSO

VALOR

1.0.0.0.00.00.00.00

1510712015 SIMPLES NACIONAL R_.OO

RECEITAS CORRENTES 44
1510712015 FUNOEB RS-26.255.51

1610712015 SIMPLES NACIONAl. R5-5.00

1.1.0.0.00.00.00.00 RECEITA TRIBUTÁRIA 31
17A:l712015 SIMPLES NACIONAL R'-20.00

1.9.0.0.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 12

=�=N_I<>

.-.- .."

T
,

CÂMARA DE SÃo JORGE DO PI .. �I ea-doParanll

ÇI I
EXTRATO TERMOAOlnvO N" 0112015

Pi.JCÓlltOl

DO CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO. ORA OBJETO DA UCITAÇ1.O.
MODALIDADE CONVITE N" 0112014.

1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES 41

PaIo presente InslnJmonl<> particular. celebram entre ai a CÂMARA lAUNIClPAl DE
'$AO JORGE 00 PATROCINIO. insCrita no CNPJ ri' OUi72.396IIlOO1-Q4. -.no

1.1.0.0.00.00.00.00 RECEITA TRI BUTÁRIA 17
.. denominadI CONTRATANTE, com. sede administrativa na Av. CaItoI SJ*'hol,

�1.2.0.0.00.00.00.00 RECEITAS DE CONTRIBUlÇOES

03, Centro. no municlpio de SAo J"'lle do PalrOClnio. E.- do P_ .-la 0lD
rapr_ pc< seu Presidonta PAULO SERGIO ARIAS. _. por18dor da

1.9.0.0.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 23
�G n- 3.021.0S9-0-SSPIPR. residente no mesmo munidpkJ • na qualidllde de
eoN'TRATADA' empre.. 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTtlA.,_ no CNPJ

l
�

n" 05.081.87310001-90. com .- na Praça � Frwx:iIco_. 154.-

DtdíldlH da rec»fU
Braail, na cidade de Porto FeIizlSP.. cEP 16.540-000. ___ pc< MIGUEL

ARCANJO FRANÇA, brasileiro"lnacrito no CPFIMF n' 044.448.658-57, rMiderQ
e _.- em Porto FelizJSP.. representada po< ENESTOR GOMES MI\RT1NS

�
�

JUNIOR. por18dor da CIIRG 9.696.913 e inaaffo no CPFI\olF ri' 781.237.47&-53. do-

LRJNllfIl" >' 1< :,
:;0:

,*",,"Ie denominado CONTRATAOA. RESOLVEM firmar O proaenW ADmI/O 00
eoN'TRATO DE PRESTAçAO DE SERVIÇO N" 0112014. pa<a _ego do oIljolD

1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES

de LicitaçAo na Modalidade Convite n' 01/2014. mediante �u1a. a eondIç:6n •

3.162 tegUir eatebetecidas:

1.7.0.0.00.00.00.00 TRANSfEROOAS CORRENTES I 3.162
OBJETO:

I

£ate termo adittYo tem por obfeto premogar o prazo de vig6nda de que trata oS", da
diusUla quintíll. do Contrato de Prest8Çlo de Set'vtços n' 00112014. de 3OIOC5I2014.

DO VALOR:

I

O vakx' do preseole aditivo do Ç()I1tr8t0 6 de R$ 10.053.08 (deZ mil. anquenta • tr6I
reais e oito contavoo). a _em pagos em 001 (quatro) parcelu de R$ 2.513,27 (dolo

I
mil quinhento- e treze reals a vinte e sete centava.).

VlG£NCIA:
O prazo de vig6ncia do Tenno AditiYo ao ContraIo n" 0112015. quo ..,.,.., em ,

,

1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES I
30lO6I2015. de comum acxxdo entre" partes ftca prorrogado.__ao".-

-.mo.• �do011D712015a 3111012015.

1.1.0.0.00.00.00.00 RECEITA TRIBUTÁRIA

.-
DOFORO:

I'Tófalà oe'�. ::;"',:;- c"F;;i�'"

Faca.*to o foro da Comarca de AMniaIPR.. para que "......-.ha ... dnnid&I u

3.250' eventuais desavenças no cumprimento do prMetlu. contrato.

Tol" UqufFIo.. l!lk:eItaI.:' '.'
'�; \. '#i

SAcI Jorge do PatroclnIolPR .• 01 de Julho de 2015.

J
.r

22.051'

[rôtai,£;.:.r' .",., >". '.
,,,",.;'.

PAULO SERGIO ARIAS !

i�ft"'''�-
:J Presidente da CM-SJP.

,

. . .� , ..' "
I

'. .

..r .-it;f';\�'?":'�*'>'

1
}--->11-

'... �

�
..,-

,

- -



(

I CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORG� DO PATROCÍ
ESTADO DO PARA A

10

<\. Carlo SpanhoL03- (x.Postaln048 - CEP87555-000 - ( PJOI.572.3960001-04

Fone Fax (44) 3634-1371 - e-mail camara.sIP(ahotmai1.com
)

'I
EXTRATO TERMO ADITIVO Nº 01/2015 I

DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO, ORA OBJETO DA LICITAÇÃO, I

MODALIDADE CONVITE Nº 01/2014.

Pelo presente instrumento particular, celebram entre si a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO

PATROcíNIO, inscrita no CNPJ nº 01.572.396/0001-04, doravante denominada CONTRATANTE, com sede

administrativa na Av. Carlos Spanhol, 03, Centro, no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do

Paraná, neste ato representada por seu Presidente PAULO SERGIO ARIAS, brasileiro, portador da CI/RG

nº 3.021.059-0-SSP/PR, residente no mesmo município e na qualidade de CONTRATADA a empresa 4R

SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 05.081.873/0001-90, com sede na Praça João

Francisco Menezes, 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz/SP., CEP 18.540-000, representada por

MIGUEL ARCANJO FRANÇA, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 044.448.658-57, residente e domiciliado

em Porto Feliz/SP., representada por ENESTOR GOMES MARTINS JUNIOR, portador da CI/RG 9.698.913

e inscrito no CPF/MF nº 781.237.478-53, doravante denominado CONTRATADA. RESOLVEM firmar o

presente ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO Nº 01/2014, para entrega do objeto da

Licitação na Modalidade Convite nº 01/2014, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

OBJETO:

Este termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência de que trata o 91º, da cláusula quinta,

do Contrato de Prestação de Serviços nº 001/2014, de 30/06/2014.

DO VALOR:

O valor do presente aditivo do contrato é de R$ 10.053,08 (dez mil, cinquenta e três reais e oito

centavos), a serem pagos em 04 (quatro) parcelas de R$ 2.513,27 (dois mil quinhentos e treze reais e

vinte e sete centavos).

VIGÊNCIA:

O prazo de vigência do Termo Aditivo ao Contrato nº 01/2015, que venceu em 30/06/2015, de comum

acordo entre as partes fica prorrogado, mediante ao presente aditamento, a contar de 01/07/2015 a
31/10/2015.

DO FORO:

Fica eleito o foro da Comarca de Altônia/PR., para que nele venha a ser dirimidas as eventuais

desavenças no cumprimento do presente contrato.
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PREGÃO (PRESENC�
OBJETO: Registro de

. eU gênerOs aI
de \Imp d' talhamento
confonne e

111. além da obsetv'ncia das prioridades li meCH fixadaallOl tenno& do lIrt
� desta lei • a lei Of'çamentátia e seus créditos adicionais. ob&efvado o�no
art. 45 da Lo; Complementar 101 de 2000, .....-e incIuirao projetos ou stJblltuloo de

projetos novos 58:

a) tiverem sido adequadamente contemplados todoI QI. projetai. reapec.
bvoa subtftu!O$ em andamento: e

b) os recur60S alocados vlabilizarem a coneiuslo de una etapa ou a ob­
te�o de uma unidade completa, considerando-se n contrapartidas de que trata O

inaso 11 do �tJt. do arf. 1S- desta Lei.

Art 16- - € vedada a indusAo. na � orçamentária • em s.eus cr6cMoe 8dicionaiI.
dotações a lltuto de subvenções .ooail, reasalvadas. �ueIaI destinadas a entid.cIeI

privadas $eJn �ns lucrativos. de atividades de natureza continuada. qw preencham
uma das segUIntes condições:

I. Sejam de atendimento direto ao públk:o, de forma gratuita na. 'reas de
8nistência socl�1, saúde ou edueaçlo. e estejam reconhecidas pelo muNcfpto como
de utilidade publica:

11. Sejam vir'lcl.riadal li organismos intemadonail de nab.nZa ftlanCrópica.
instJtl.Jcionai OU a&S4teneia1:

111. Atendam ao �to no art. 204 da COnalítuiçAo, no Ar!. 81 elo ADCT.
ou em lei Federal. Estadual, Municipal:

fii ,. - Para habilitar..... ao recebimento de subvenções aociais,. entidade prtvIk:Sa.."
fins lUCrativos, deverA apresentar dedaraçAo de funcionamento r1lgu&ar noa '*irnoI
três anos, emitida no exerclcio de 2016. por três autoridades &ocaIf. c:ornproyante de

r��a:.=t�:.u�:toria.- gk>bal • titulo de lUbvençOes 1OdIlis.
� JO. O Munidpio poderll. medoanto =e, c:ontrt:>uif poro O_ de doIpeaM
de outro. entes da FederaçAo, noa termos doM. 62 da lei Complementar 0-101 de

04 de maio de 2000. (Lei de Responaabllidade Rs.cal).

:���ri::.:;.t�:�=���=:ra,e��
para atender aa neceSlidad� de e.xl!tCUÇAo.
Art. 1 e- - Os projete» de Iell re1aüvOl a créditos adicionaiI aerIo apresentadol NI

forma e com o detalhamento eatabe5ecldo na 'ei orçamentária anual:
� 1. - acompanharao OI projetos de leis relativoall ct6ditos adiaoniUl. expos.lçOes de

motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem .1 conseqOAnaa. doe
cancelamentos de dotaçoes proposta.�• execuçAo da. atividadea doi projetOl.

���r:C:�:����re:=:.'=n�:'�.utoriZadoI na lei�
mentária, devora0 ser acompanhadoa de expoaiçAo de rnc:Jtivo. que kduII • just:in-

�::���������:==
e metas.

Art. 190. A proposta orçamentária para o exerclào fin8nceiro de 2016. contemplar6:
I • Autorização para abertura de aédieoe adic:ionaiI supIetnentarn 8t6 o limite de 20%

l����::o=�=0.20'1' (DfOvtrp_ porconlD), elo -. do
Receita Corrente Uquida estrnada. DJia ldzaçIo deItin8r........ corno forO de reaM'­
10$ para abertura de créditos adic:ionà e r:-a o ......,.., ., dispoI&o 00 ArL s".
Indso 111, daL..�n"101IOOo_.___1oga;

111 - Rea�zar abeftool de crédito suplementares. por.c:ontli do ........ financeiro

DE5

ITE"

ALC()Ol, GEL "". 7"," •

PAPEL TOAlAA ........
'2 contendO 2000 fta

TOTAL.

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCíNIO
SAo Jorge do Patrocinio. 17 de julho de 2015.

Em cumprimento ao art. r da Lei Federa' n-.9.452197� c» .nidoI
Pollticos, 05 Sindicatos de Traba!hadofes e as Entidadea EmpreaariM do Me .

do recebimento dos seguintes Recursos Federais.
P.rlodo: 1510712015 A 1710712015

DATA

VALOR
15/0712015 SIMPlES NACIONAl

15/0712015 FUNDEB

1610712015 SIMPlES NACIONAL
1710712015 SIMPLES NACIONAL

���,:::;�=f Nascimento

RECURSO

R_.OO

R$-28.255,51

R$-5,OO
R$- 20,00

a CÂMARA DE SÃO JORGE DO PATROCíNIO
estado do Paraná

EXTRATO TERMO ADITIVO N' 0112015

DO CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERViÇO, ORA OBJETO DA lICITAÇAO.

MODAliDADE CONVITE N' 0112014.
Pelo preunte instrumento particular, celebram entre: si • cAMARA MUNICIPAL DE

sAo JORGE DO PATROCINIO, insc<ita no CNPJ nO 01.5n.396IOOO14'. dorovon­
te denominada CONTRATANTE. com Mete administrativa na Av. carioI SpenhoI,

03, Centro, no munidpio de sao Jorge do Pab"Odnio. Estado do Parani, neste elo

representada por seu Presidente PAULO SERGIO ARlAS, bruIeiro. portador d.

CVRG n. 3,021.0S9-0-SSPn>R. resJôente no meamo muNcipio. na queCidade de

CONTRATADA a emptUa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LmA,_ no CNPJ

nO 05.081.873JOOO1�90, com sede na Praça JoIo Francisco Menezes, 1S4, J..-dim

Br.siI, na cidade'de Porto FelizlSP.• CEP 18.540-000, r�proso_ por MIGUEL
ARCANJO FRANÇA. bnasiletro, inIaito no CPF/MF n. 044.44&.658-57, residente

• domiciliado em Porto FelizlSP., repret.elltadll por ENESTOR GOMES MARTINS

JUNIOR, portador da CIIRG 9.698.913. inscrito no CPFIMF li" 781.237.47�3. do­

ravante denomit'lado CONTRATADA. RESOlVEM firmar o pre:unte 'ADITIVO' DO

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO N' 01/2014, pore __ elo objeto

dIi LicitaçAo na Modalidade Convite n. 011201., mecIanIe�• c::oncIç6ta •

seguir eatabe'ecidas:

OBJETO:

este termo aditivo tem por Objeto prOrToger o prazo de vig6oc:ia de que trate o S1., da

déusula quinta, do Contrato de Pre&taçAo 'de SMVÇos n* 00112014. de 30lO6I2014.

DO VALOR:

O valor do presente aditivo do contrato 6 de R$ 10.053.08 (dez mil,�e1Jtl,

reais e oito centavos), a serem pagos em 04 (quatro)�, de RS 2.513,27 (doia

mil quinhentos e treze reais e vinte e sete centavo.).

VIG�NCIA:

O prazo de vig'ncia do Tenno Aditivo ao Contrato n. 0112015, qw Vfi'iCeu em

03010612015. de comum acordo entre as partes fica prorrogado. mecI8nte ao JftHf*I

�amento, a contar de 0110712015 a 31/1012015.

DO FORO: • •

Fica eleito o foro da Comarca de A1tOniaIPR., para que nele venha e ser dirimida•••

eventuais desavenças no cumprimento do presente contreto.

sao Jorge do PatroehúolPR., 01 de Julho de 2015.

PAULO SERGIO ARIAS

Presidente da CM-SJP.

..

� ... -� .


